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SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. 
ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO  

Os indicadores que caracterizaram a economia portuguesa no ano de 2013, não obstante a estratégia 

orientadora estar circunscrita ao programa de assistência económica e financeira, evidenciaram uma melhoria da 

economia portuguesa, verificando-se uma tendência para o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e de 

decréscimo do desemprego. 

Após uma evolução negativa da posição cíclica, verificou-se, ao longo de 2013, uma melhoria gradual da 

economia portuguesa, tendo-se assistido, de forma continuada, a melhorias trimestrais das variações homólogas 

do PIB, sendo a variação relativa ao 4º trimestre já positiva. A variação em cadeia do PIB situou-se em 0,5% no 4º 

trimestre (0,3% no 3º trimestre).  

Após dois exercícios de grande contração orçamental, a política orçamental portuguesa aliviou de uma orientação 

rígida, tendo presente que a dinâmica de crescimento e do rácio da dívida pública é condição primordial para 

assegurar o seu regular financiamento.  

Os progressos, evidenciados nos parágrafos anteriores, devem-se ao processo de ajustamento, designadamente 

ao nível do reequilíbrio do saldo, acentuadamente positivo, refletido na balança corrente e de capitais, 2,6% do PIB 

e mais 2,3 p.p. relativamente a 2012, com um crescimento contínuo e robusto das exportações de bens e 

serviços. Enfatiza-se, neste contexto, a capacidade demonstrada pelas empresas em conseguir a penetração em 

novos mercados, a par de alguma contenção nas importações, assim como no contributo positivo para a variação 

homóloga do PIB da procura interna, situação que não se verificava desde o 4º trimestre de 2010, com destaque 

para o comportamento do consumo privado, em particular, do investimento empresarial.  

Em 2013, a população empregada no Continente foi estimada pelo INE em 4 310,4 mil indivíduos. A taxa de 

emprego (15 e mais anos de idade) foi de 50,5%. A população desempregada, segundo o Inquérito ao Emprego do 

INE, foi estimada em 832,3 mil indivíduos, calculando-se uma taxa de desemprego, média anual de 2013, de 

16,2%, no Continente.  

 

2. 
MERCADO DE EMPREGO 

Os Centros de Emprego do Continente (CTE) contabilizavam, no fim de 2013, 654 569 desempregados, o que, 

relativamente ao ano de 2012, representou um decréscimo de -3,1%, o que se traduz em valores absolutos a 

menos 20 897 registos.  
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Na observação das variáveis de caraterização do desemprego verifica-se que o desemprego baixou em ambos os 

géneros, com melhor resultado nos homens (-4,5%), continuando as mulheres a representar a maioria dos 

desempregados: 51,6% contra 48,4% de homens. 

Em comparação com 2012, o agravamento do desemprego foi menos acentuado no grupo etário mais jovem, com 

menos de 25 anos. De uma variação homóloga em 2012 de 20,7% passou para um aumento ténue de 1,8% em 

2013. Verifica-se que persiste o crescimento mais acentuado nos adultos desempregados mais velhos (na faixa 

etária dos 55 e mais anos), com +5,9%. Em sentido oposto, foi bastante significativa a redução do desemprego no 

grupo etário dos 25 aos 34 anos, com -10,5%.  

A maioria dos desempregados inscritos, 348 200, representando 53,2%, estava, no ano de 2013, na situação de 

desemprego há menos de um ano e os restantes 306 369 (46,8%) há um ano ou mais. É neste último grupo que 

se registou a maior variação homóloga no desemprego (+10,3%).  

Na estrutura do desemprego com base nas habilitações escolares, a maioria dos níveis escolares registou 

decréscimo no desemprego, sendo o mais expressivo o verificado nos desempregados que possuíam o 3º ciclo do 

ensino básico, com -7,1%. Por outro lado, são os extremos dos níveis escolares que apresentam os únicos 

acréscimos, com 5,0% no grupo que não detém qualquer nível de instrução e 5,2% nos detentores do ensino 

superior. 

À semelhança de anos anteriores, a estrutura regional do desemprego mantém-se inalterada: o Norte continua a 

registar o maior número de desempregados, com 44,6% do total do Continente, e o Alentejo com o menor número, 

representando 4,6% do total. 

Em relação ao período homólogo (2012) todas as regiões apresentaram reduções com o maior decréscimo a ser 

registado no Algarve (-9,0%).  

Ao longo do ano 2013, receberam-se, nos Centros de Emprego do Continente 137 456 ofertas de emprego, o que 

se traduz numa subida de 49,7%, ou seja, mais 45 610 ofertas recebidas do que em 2012. 

Observando a evolução nas cinco regiões do Continente, conclui-se que o Norte, Lisboa e Vale do Tejo (LV Tejo), 

logo seguida do Centro se distinguiram das outras duas regiões, que somadas, detêm 86,5% das ofertas. Com 

efeito, em 2013, o Norte recebeu 54 462 (39,6%), LV Tejo 32 685 (23,8%) e o Centro 31 699 (23,1%). 

Em termos evolutivos, por comparação com 2012, todas as regiões do Continente apresentaram acréscimos, 

embora bem distintos, nos volumes de ofertas recebidas, sendo a região de LV Tejo a que apresentou a maior 

variação do volume de ofertas (+78,5%) e a do Alentejo a variação menor (+10,1%).   

No decurso do ano de 2013, os CTE efetuaram um total de 82 623 colocações no mercado de trabalho, das quais 

77 609 foram realizadas a trabalhadores desempregados, a que corresponde 93,9% do total das colocações. Esta 

atividade apresenta uma variação de +45,7% em relação ao ano homólogo, o equivalente a mais 24 357 

desempregados colocados. 

Importa salientar que da análise da evolução dos desempregados inscritos, das ofertas recebidas e das 

colocações efetuadas (variáveis intrínsecas do ajustamento entre a procura e a oferta do emprego) é possível 

observar, ao contrário do que sucedeu na generalidade dos últimos anos, a par do ligeiro aumento de 

desempregados inscritos se assiste a um aumento do volume de ofertas de emprego recebidas e, 

consequentemente, das colocações efetuadas. 



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página III – Sumário Executivo 

3. 
EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 

O IEFP, no âmbito da sua missão, continua a ter como principal prioridade minorar o impacto social do 

desemprego e reforçar a intervenção no mercado de trabalho, o que ocorreu pela maximização dos meios e 

intervenções no ajustamento do mercado de emprego e na concretização das políticas ativas de emprego, 

apoiado na reorganização e modernização dos serviços, aproximando-os, quer dos empregadores, quer dos 

desempregados. 

Neste sentido, foi dada continuidade ao processo de relançamento da atividade do serviço público de emprego, 

nomeadamente a introdução de novos modelos de intervenção, suportados em novas funcionalidades de 

interação com os empregadores e com os desempregados, associada ao aprofundamento da reorganização da 

rede de Unidades Orgânicas Locais, que ocorreu no final de 2012.  

A atividade desenvolvida no ano de 2013 foi balizada por um conjunto de orientações genéricas emanadas pelo 

Governo, e que têm por base um conjunto de documentos que se interligam entre si, nomeadamente, o Programa 

do Governo e o Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) que define as linhas orientadoras para o 

ano de 2012-2015, o Programa de Relançamento do Serviço Público de Emprego, instituído pela Resolução de 

Conselho de Ministros nº 20/2012, de 9 de Março e o Compromisso para o Crescimento, Competitividade e o 

Emprego, acordo celebrado entre o governo e os parceiros sociais subscritores e que constitui o referencial de 

intervenção no domínio das Políticas Ativas de Emprego e Formação Profissional. 

O IEFP procurou cumprir em 2013 a sua missão de Serviço Público de Emprego, num contexto económico que, não 

obstante as melhorias, ainda se mostrou adverso com elevados níveis de desemprego, desenvolvendo atividades 

que contribuíssem para atenuar as situações sociais daí resultantes e que proporcionassem a concretização de 

(re) integrações na vida ativa.  

Em 2013 foram abrangidas pelas medidas de política ativa de emprego e formação profissional do IEFP 709 221 

pessoas, apresentando um forte crescimento em relação ao ano anterior, que se traduz em mais                                     

138 997abrangidos do que em 2012 (+24,4%),  destacando-se neste acréscimo o perfil das medidas de Emprego 

que só por si, apresentaram crescimento de 41,8%, correspondente a mais 65 997 abrangidos face ao ano de 

2012. Para esta execução muito contribuíram as medidas de apoio à integração de desempregados no mercado 

de emprego, a como a Medida de Estímulo2013 e a Medida Estágios Emprego promovendo mais diretamente a 

integração profissional de jovens.  

Igualmente importante foi o enfoque dado na intervenção do Serviço Público de Emprego à prioridade conferida à 

Colocação, através da qual se registou um aumento substancial do nível de colocações efetuado em cerca de 

44,8%, representando mais 25 565 colocações em entidades e empresas. 

Também o perfil Formação Profissional se destaca com um crescimento de cerca de 17,3%, o que representa mais 

68 780 abrangidos, que só por si contribuiu com cerca de 49,5% do total do acréscimo verificado face a 2012. 

Realce-se o importante acréscimo de atividade registada quer através da execução dos nossos centros de gestão 

direta, apresentando 298 863 abrangidos (+24,6%), quer através dos centros de gestão participada com 139 

886 abrangidos (+1,9%).  
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No que concerne às modalidades mais significativas, destacam-se a Aprendizagem Dual e a Formação Modular 

Certificada, particularmente na sua vertente Vida Ativa, dirigida a ativos desempregados, numa intervenção que 

tem como objetivos a ativação das pessoas desempregadas e de concretização de uma resposta de qualificação 

do serviço público de emprego e formação profissional perante as situações e o nível de desemprego, 

reconhecendo-se a importância desta intervenção formativa, desejavelmente no mesmo itinerário profissional, 

tendo em vista relevar para efeitos de uma certificação profissional futura. 

Ainda de destacar o comportamento das medidas de Reabilitação Profissional, constatando-se que foram 

abrangidos 18 717 indivíduos portadores de deficiência, representando um acréscimo de 29,8% face ao ano de 

2012.  

 

4. 
EXECUÇÃO FINANCEIRA  

Em 2013, o valor inscrito em termos de previsão da Receita ascendeu a 1.029.528 milhares de euros, tendo sido 

arrecadados 918.731 milhares de euros, incluindo Promotores Externos e Saldo de Gerência, representando um 

grau de execução da Receita de 89,2%. 

No que se refere à despesa, o valor da dotação era de 957.109 milhares de euros, atingindo os valores pagos o 

montante de 884.344 milhares de euros, representando um grau de execução da Despesa de 92,4%.  

Do montante executado, 884.206 milhares de euros foram despendidos nas atividades do IEFP, I.P. e 138 

milhares de euros referentes a pagamentos de Promotores Externos do POEFDS, relativamente ao qual o IEFP, I.P. 

atuou na qualidade de tesouraria no decorrer do QCA III.  

Em termos globais, a execução financeira do IEFP regista um crescimento de cerca de 37,8%, relativamente a 

2012, que se traduziu em mais 242,5 milhões de euros pagos. 

O montante executado pelo IEFP, I.P., através das suas unidades orgânicas de gestão direta, no montante de 

811.882 milhares de euros, conhece um acréscimo de 46,4% que se traduz em cerca de 257 milhões de euros. O 

aumento do valor executado resulta de um forte incremento da atividade desenvolvida pelo IEFP,I.P., que 

constituiu uma resposta aos níveis de desemprego registados no final do ano transato, traduzindo-se num 

acréscimo de abrangidos pelas medidas de emprego, Estágios, Profissionais, medidas de Trabalho Socialmente 

Necessário e medidas de Criação de Emprego e de Empresas, bem como no número de formandos inseridos em 

ações de formação de dupla certificação, como sejam a Aprendizagem Dual e os Cursos de Educação e Formação 

de Adultos, ou de formação ao longo da vida no âmbito das formações modulares certificadas dirigidas a ativos 

empregados e a desempregados, através do Vida Ativa. 

Importa referir que na estrutura da despesa o desenvolvimento da Atividade não Operacional sofreu uma redução 

de custos, (-11,8%; -24,3 milhões de euros), para a qual contribuíram, decisivamente, a contração das rubricas 

associadas ao Investimento, Infraestruturas e Informatização (-44,0%; -9,0 milhões de euros) bem como o 

decréscimo registado na rubrica de caráter residual e cuja execução não depende da intervenção direta do IEFP, 

denominada por Outros, onde se integram o Saldo de Gerência e as Restituições de Apoios Comunitários, que 

apresenta uma quebra de 27,3 milhões de euros, representando 49,2% de redução.  
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Por outro lado, das medidas de caráter não operacional que registaram acréscimos relativamente a 2012, 

destacam-se a Modernização do Serviço Público de Emprego, com a implementação de novas metodologias 

designadamente a de gestão do fluxo de atendimento nos serviços de emprego (em cerca de 0,16 milhões de 

euros), as Relações Públicas Internacionais, com mais 0,13 milhões de euros, podendo destacar-se nestes 

valores os apoios dirigidos à Cooperação com os PALOP, e a rubrica de Recursos Humanos que viu a despesa 

aumentar em cerca de 12,3 milhões de euros (+15,0%) em resultado da reposição do pagamento do subsídio de 

Férias e de Natal aos trabalhadores. 

  

5. 
ORGANIZAÇÃO INTERNA 

Ao nível da organização interna, o ano de 2013 caracterizou-se pela consolidação de profundas alterações 

funcionais ocorridas em 2012, sendo de destacar a implementação da nova estrutura orgânica do IEFP, com a 

integração de vários serviços de emprego com uma maior abrangência territorial numa mesma unidade orgânica, 

e muito em especial com a integração dos serviços de emprego e formação profissional em novas Unidades 

Orgânicas. 

Constatou-se, ao longo do ano de 2013, que a integração das áreas do emprego e da formação profissional 

permitiu a obtenção de ganhos de eficiência dos processos e das intervenções, designadamente no que concerne 

aos encaminhamentos e integrações em ações de formação profissional, e que a maior amplitude geográfica de 

muitas unidades orgânicas de emprego permitiu uma abordagem mais ampla ao mercado de emprego e às 

funções do ajustamento, tendo sido atingidos melhores resultados neste âmbito. 

O Compromisso para o Crescimento, Competitividade e o Emprego bem como o Programa de Relançamento do 

Serviço Público de Emprego (aprovado através da Resolução do Conselhos de Ministros, n.º 20/2012, de 9 Março) 

constituíram documentos orientadores de mudanças organizacionais e das atividades prosseguidas. 

Assim, visando acompanhar de forma regular e eficaz os desempregados, potenciando o seu rápido regresso ao 

mercado de trabalho, foi integrada, no quadro da Formação Modular, a medida Vida Ativa – Emprego Qualificado, 

destinada, exclusivamente, a ativos desempregados. Esta medida visa integrar os desempregados, de forma 

mais célere, em percursos formativos, com vista à aquisição de competências relevantes para o mercado de 

trabalho, que potenciem ou valorizem as que já possuem e à mobilização para processos subsequentes de 

qualificação ou reconversão profissional, particularmente em setores de bens ou serviços transacionáveis. 

De destacar em termos da atividade desenvolvida a preponderância conferida à utilização dos novos processos e 

procedimentos na área do emprego, através de um novo Modelo de Intervenção dos Serviços de Emprego, com o 

objetivo de desenvolver um trabalho de proximidade com as pessoas desempregadas, procedendo a uma 

categorização, que de alguma forma ajuste os perfis e o potencial de inserção profissional aos meios para o 

concretizar, estando associada a figura de “gestor de carreira”, com o propósito de desenvolver um trabalho de 

qualidade, com uma identificação entre utente e técnico do serviço público. Neste processo deu-se ainda 

continuidade ao desenvolvimento da auto-inscrição das pessoas desempregadas e procedimentos que 

privilegiem o recurso aos sistemas de informação. 
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6. 
CONCLUSÃO 

A execução do IEFP no ano de 2013 caracteriza-se pela utilização quase integral dos recursos disponíveis, com 

especial destaque para a sua aplicação na execução das medidas de emprego e de formação profissional, 

particularmente aquelas que visam a melhoria da empregabilidade, do acesso e da manutenção do emprego, 

assim como as medidas de formação profissional, com destaque para as medidas que conferem a requalificação 

dos ativos desempregados, que constituem efetivas respostas à situação de desemprego. Este aspeto é 

evidenciado não só pelo acréscimo absoluto de recursos afetos à atividade operacional como igualmente através 

do aumento do seu peso relativo na globalidade do orçamento executado. 

Perante um nível de desemprego elevado o grande propósito foi o de encontrar soluções em intervenções e 

atividades que minimizassem a situação de desemprego, contribuindo para o reforço da empregabilidade. 

É neste quadro que se consubstancia a execução excecional das medidas de Emprego decorrente do 

reconhecimento da sua valia enquanto facilitador de processos de seleção e integração de desempregados no 

mercado de trabalho. A acrescer há ainda a considerar alterações funcionais e operacionais internas que 

permitiram uma maior celeridade no andamento dos processos. Destacam-se neste âmbito as medidas de 

Inserção Profissional, com a Medida de Estágios Emprego, que apresenta um crescimento de 73% do número de 

abrangidos bem como um acréscimo de 77,5% no valor dos pagamentos efetuados. 

Igualmente, as medidas de Formação apresentam em 2013 um forte crescimento em termos de número de 

abrangidos (mais 17,3%, correspondendo a mais 68.680 abrangidos), a par de um acréscimo da despesa 

associada de cerca de 21,2% (representando mais 54,9 milhões de euros), diretamente relacionada com a 

atividade, particularmente expressiva nas modalidades de Aprendizagem Dual e Formação Modular - Vida Ativa, 

Gestão Direta e Entidades Externas.  

Sendo fundamental que as pessoas desempregadas tenham e desenvolvam atitudes ativas perante o emprego e 

a sociedade, o desenvolvimento de formação profissional a partir de formações modulares certificadas, 

designada de Vida Ativa, constitui a melhor resposta, contribuindo de forma decisiva para o reforço das suas 

competências e empregabilidade. 

O ano de 2013 foi caraterizado por um profundo envolvimento organizacional, aspeto decisivo na obtenção dos 

resultados alcançados na execução das medidas de emprego, de formação e de reabilitação profissional, bem 

como pelo desenvolvimento de novas soluções, medidas, atividade e intervenções, na preparação de processos 

de reestruturação e modernização dos serviços. 
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61,3 3 

20,4 1 
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00,0 -2

52,3 -2

47,7 -1

7,2 -8

92,8 -1
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ente, estimada

ente a menos 1

 mil) e o núme

omo os adultos

) e -2,3% (-94,

ente, nos que t

os habilitados c
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Atividades de consultor

Atividades administrat

Administração pública,

Educação

Atividades de saúde hum

Atividades artísticas de
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59 4,5 3

76 10,4 6

03 2,2 1

58 12,4 8

63 7,2 4

33 2,6 1

08 0,0

10 8,5 6

06 3,9 2

40 0,7

90 6,2 3

70 0,5

22 3,4 1

47 3,9 2

03 12,6 7

22 0,2

52 9,0 5

 0 0,0

83 100,0 67

EGO REGISTADO POR
TUAÇÃO NO FIM DO A

1

serva-se a ma

erificados nos “

e a menos 6 82

onde a menos 

os móveis (-10

-12,8% o que c

rmite referir qu

ividades do se

 146 0,0

7 899 1,2

1 814 0,3

1 851 1,8

5 558 0,8

4 095 2,1

3 785 3,5

6 631 3,9

5 058 0,7

6 901 1,0

1 080 4,6

7 623 10,0

4 090 2,1

4 810 12,6

5 504 6,7

5 587 2,3

 267 0,0

5 568 9,7

8 096 4,2

3 916 0,6

4 093 5,0

2 967 0,4

7 296 2,6

7 713 4,1

5 058 11,1

1 404 0,2

6 656 8,4

 0 0,0

5 466 100,0

R PROFISSÃO
ANO

2012 %

RELAT

aior parte dos 

“operários e tra

20 registos), n

3 547 pedido

,9%; 3 016) e o

orresponde a m

ue dos 588 117

ctor dos serviç

 173 0,0

7 876 1,2

1 802 0,3

12 597 1,9

6 191 0,9

13 153 2,0

25 756 3,9

26 358 4,0

5 699 0,9

7 792 1,2

30 356 4,6

63 323 9,7

13 571 2,1

86 694 13,2

43 668 6,7

16 466 2,5

 338 0,1

58 748 9,0

25 691 3,9

3 625 0,6

30 546 4,7

2 866 0,4

15 076 2,3

24 697 3,8

76 537 11,7

1 580 0,2

53 390 8,2

 0 0,0

654 569 100,0

2013 %

TÓRIO DE ATIVIDAD

grupos profis

abalhadores sim

nos “outros ope

os de emprego

o mais acentua

menos 2 220 p

7 desempregad

ços, 31,8% prov

2012/2011 201

+92,1

+15,1

+14,7

+39,3

+36,1

+77,4

+31,3

+27,7

+35,5

+28,6

+17,9

+12,8

+14,5

+17,5

+10,0

+15,2

+28,4

+25,8

+18,0

+7,6

+7,9

+11,1

+2,2

+20,8

+10,1

+14,9

+12,7

-

+17,2

Var.%

DES 2013 

 

sionais 

milares  

erários, 

o),  no 

ado nos 

pedidos 

dos que 

vinham 

13/2012

+18,5

-0,3

-0,7

+6,3

+11,4

-6,7

+8,3

-1,0

+12,7

+12,9

-2,3

-6,4

-3,7

+2,2

-4,0

+5,6

+26,6

-10,4

-8,6

-7,4

-10,4

-3,4

-12,8

-10,9

+2,0

+12,5

-5,8

-

-3,1
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     Fab. v
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  Serviço

     Comér

     Comér

     Transp

     Alojam

     Ativida

     Ativida

     Ativid.

     Ativida

     Admin

     Outras

  Sem cla

  Total

Fonte:IE

ÓRIO DE ATIVIDADE

ividades imobi

gerou o maior 

ércio por gross

nistração públi

os” (6,4%,37 8

vamente ao a

alidade dos di

mprego, com o

onentes e outr

e dos produto

N EN T E

tura, Prod. Animal, Ca

ria, Energia e Água e Co

trias extrativas

trias alimentares das b

cação de têxteis

tria do vestuário

tria do couro e dos pro

tria da madeira e da co

trias do papel, impress

rod. petrolif., químicos

co de outros produtos m

tria metalúrgica de bas

quip. informático, elétr

eículos. automóv., com

mobiliário., repar. instal.

c., gás e água, saneam

rução

os

rcio, manut. repar. de v

rcio por grosso e a reta

portes e armazenagem

mento, restauração e s

ades de informação e d

ades financeiras e de s

 imobiliárias, administr

ades de consultoria, ci

n. pública, educação, at

s actividades de serviç

assificação

EFP. IP, PG-EP

ES 2013 

liárias adminis

número de pe

so e a retalho”

ica, educação, 

20) são outras

ano de 2012, 

iferentes ramo

s decréscimos

ro equipamento

os do couro (-1

ça, Floresta e Pesca

onstrução

bebidas e do tabaco

dutos do couro

ortiça

são e reprodução

, farmaceutic, borrach

minerais não metálicos

se e fab. produtos met

rico, máquinas e equip

mpon. e outro equip. de

. maq. equip.e outras in

ento, resíduos e despo

veículos automóveis e

alho

m

imilares

de comunicação

seguros

rativas e dos serviços

entíficas, técnicas e s

tividades de saúde e a

ços

DESEMP

strativas e dos

edidos de emp

(12,5%; 73 7

atividades de s

s atividades co

assim como 

os dos três se

s mais acentua

o de transport

17,7%). Como e

1

18

2

a e plástico

s

álicos

amentos. n. e.

e transporte

nd. transform. 

oluição

7

32

 motociclos

6

4

 de apoio 8

imilares

apoio social 4

3

53

PREGO REGISTADO (N
SI

2

 

s serviços de a

prego de dese

12), o “Alojam

saúde e apoio 

m maior núme

o já anterior

ectores de ativ

ados a serem 

e” (-25,5%), “F

exceção temos

17 467 3,3

85 609 34,8

2 137 0,4

13 174 2,5

11 219 2,1

23 907 4,5

5 328 1,0

5 656 1,1

3 601 0,7

4 897 0,9

5 852 1,1

9 342 1,8

6 407 1,2

5 281 1,0

9 985 1,9

1 961 0,4

76 862 14,4

27 795 61,5

9 474 1,8

68 412 12,8

11 093 2,1

47 174 8,8

6 984 1,3

3 494 0,7

88 987 16,7

11 272 2,1

46 192 8,7

34 713 6,5

2 428 0,5

33 299 100,0

NOVO EMPREGO) POR
ITUAÇÃO NO FIM DO A

2011 %

poio” (18,4%, 1

empregados. A

ento, restaura

social” (9,0%; 5

ro de pedidos d

rmente aborda

vidade económ

registados no 

Fabricação de t

s as “Atividades

19 555 3,2

211 645 34,1

2 468 0,4

14 920 2,4

9 953 1,6

23 869 3,8

5 336 0,9

5 553 0,9

4 019 0,6

5 046 0,8

6 598 1,1

10 798 1,7

6 764 1,1

5 274 0,8

12 187 2,0

2 335 0,4

96 525 15,6

384 252 61,9

12 057 1,9

77 976 12,6

13 229 2,1

55 404 8,9

8 492 1,4

3 865 0,6

105 706 17,0

14 183 2,3

55 793 9,0

37 547 6,1

5 073 0,8

620 525 100,0

R ATIVIDADE ECONÓM
ANO

2012 %

108 065) foi a 

A “Construção” 

ção e similare

53 151) e as “O

de desemprega

ado nos grupo

mica assistiu-s

“Fabrico de ve

êxteis” (-18,8%

s financeiras e

19 958 3,4

187 154 31,8

2 476 2,4

14 165 1,4

8 078 1,4

20 044 3,4

4 393 0,7

5 247 0,9

3 533 0,6

4 640 0,8

6 076 1,0

9 335 1,6

5 772 1,0

4 142 0,7

11 474 2,0

2 314 0,4

85 465 14,5

375 381 63,8

11 079 1,9

73 712 12,5

11 952 2,0

54 008 9,2

8 058 1,4

4 212 0,7

108 065 18,4

13 324 2,3

53 151 9,0

37 820 6,4

5 624 1,0

588 117 100,0

ICA (CAE)

2013 %

Pági

atividade econ

” (14,5%; 85 4

es” (9,2%; 54 0

Outras atividad

ados. 

os profissiona

se a uma queb

veículos, autom

%) e na “Indús

e de seguros”, 

2012/2011 20

+12,0

+14,0

+15,5

+13,3

-11,3

-0,2

+0,2

-1,8

+11,6

+3,0

+12,7

+15,6

+5,6

-0,1

+22,1

+19,1

+25,6

+17,2

+27,3

+14,0

+19,3

+17,4

+21,6

+10,6

+18,8

+25,8

+20,8

+8,2

+108,9

+16,4

%
Var.%

na 33 –B 

 

nómica 

465), o 

008), a 

des dos 

ais, na 

bra do 

móveis, 

tria do 

com + 

13/2012

+2,1

-11,6

+0,3

-5,1

-18,8

-16,0

-17,7

-5,5

-12,1

-8,0

-7,9

-13,5

-14,7

-21,5

-5,9

-0,9

-11,5

-2,3

-8,1

-5,5

-9,7

-2,5

-5,1

+9,0

+2,2

-6,1

-4,7

+0,7

+10,9

-5,2
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2.  
VIMENTO AO

 PEDIDOS DE

ngo de todo o a

ego. A grande 

6 (3,9%) eram 

ocura de empr

ra de um novo

tos. 

vamente ao an

ntaram os ped

mprego por part

ão (-14,9%).  É

umento na cate

ego (-3,0%) em

NENTE 

os de emprego 

empregados 

ocura de 1º emp

ocura de novo em

regados 

FP, I.P., DPG-PG-EP 

 DESEMPREGA

já se referiu, 

mpregados., em

490 inscrições

O LONGO DO

E EMPREGO 

ano de 2013, d

maioria deste

provenientes d

rego por parte

o emprego. A p

no de 2012,  d

idos de empre

te de trabalhad

É de salientar q

egoria relativa à

 2013.   

prego 

mprego 

ADOS INSCRITO

ao longo do a

m termos de va

.  

O ANO 

deram entrada

s pedidos, 73

de trabalhadore

e dos desempr

rocura de prim

diminuiu o núm

go proveniente

dores emprega

que na evoluçã

à procura de pr

PEDIDOS D

MOVIM
  

2011

708 97

674 95

67 99

606 96

34 02

  

 

S 

no 2013, insc

riação relativa

 

a, nos Centros 

2 617 (96,1%

es empregados

regados,  86,0

meiro emprego 

mero total de 

es de desempr

ados, os quais 

ão do fluxo de d

rimeiro  empreg

DE EMPREGO POR C

ENTO  AO  LONGO  D
    

% 2

78 100,0 7

54 95,2 7

94 10,1

60 89,9 6

24 4,8

    
  

creveram-se no

 apenas cresce

de Emprego d

), pertenciam 

s que pretendia

0% das inscriçõ

representava 

pedidos de em

regados (+0,1%

pretendiam m

desempregado

go (+23,7%)  e 

CATEGORIA 

DO  ANO 
  

2012 % 

767 475 100,0

732 127 95,4

82 751 11,3

649 376 88,7

35 348 4,6

  
 

os Centros de 

e 0,1% em rela

RELAT

o Continente,  

 a desempreg

am mudar de e

ões diziam res

 14,0% do tota

mprego (-0,6%)

%).   Em sentido

udar de empre

s quanto às ca

uma diminuiçã

    

2013 

762 683

4 732 617

102 402

630 215

30 066

    
  

Emprego, do C

ção ao ano ant

TÓRIO DE ATIVIDAD
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emprego. 
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al de desempre

).    De modo 
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ão na procura d

  

% 
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procura 
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jo 

e 

FP, I.P., DPG-PG-EP 
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alhadores não 

res da indústr
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s, construção ci

ES 2013 

.P ., DPG -P G- EP

DES E

690 308

2009

om 263 589 

critos, embora

ham 71,8% do t

do Continente

egistaram mai

, por contrapo

respondem, em

ões. 

2011 

674 954 

240 311 

108 708 

236 476 

42 432 

47 027 

ssões, assinala

em 2013 :  “Pe

qualificados 

ia extrativa e c

, vendedores e

ivil e indústria t

EMPREGADOS  INSC

642 866

2010

desempregad

 logo seguida 

total de pedido

. Ainda, em com

s inscrições. O 

nto, o decrésc

m termos abs

DESEMPREG

MOVIM
% 
  

100,0

35,6

16,1

35,0

6,3

7,0

am-se as seis

essoal dos serv

dos serviços 

construção civ
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transformador
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201
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da Região de 

os de desempr
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olutos, em Lis

GADOS INSCRITOS 

MENTO AO LONGO D

2012 
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261 696

114 922

258 589

47 830
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 que tiveram 

viços, de prote

e comércio” c

vil” com 60 139

ores” com 56 

ra”  com 55 812

DOS  ANOS - C ONTIN

54

7

1

continua a r
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egados que ao
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rcentual mais a

al mais acentu

sboa VT a mais

POR REGIÃO 

DO ANO 
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35,7 26
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35,3 26
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6,7 4
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eção e seguran

com 71 421 (
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ENTE
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egistar o flux
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o longo de 201

2, foram apenas
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13 % 

32 617 100,
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44 793 6,

48 046 6,
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ça”  com 114 5
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pregados de es
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xo mais eleva
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na 35 –B 
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36 – B 

NENTE 
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iretores de empres

iretores e gerentes

specialistas ciênci

specialistas ciênci

ocentes ensino se

utros especial. pro

écn. nível interm. d
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rofissionais de níve

utros técnicos e pr

mpregados de esc

mpregados de rece

essoal dos serviço

anequins, vended

rab.qualificados da

gricultores e pesca

perários e trab.sim

rab. da metalurgia,

ecânicos de prec.,

utros operários, ar

peradores de insta

peradores máquin

ondutor de veículo

rab. não qualific. do

rab. não qualific. da

rab. não qualific. m

ros 

FP, I.P., DPG-PG-EP 

omparação com

scente, fez-se 

 +30,6% (equiv

%, também com

ficas” com  +21

um volume de 

icados da agric

rução civil” com

. 

da administração 

sa 

s de pequenas em

as físicas, matem.

as da vida e prof. d

cundário, superior

ofissões intelectua

da física, química e

as ciênc. da vida e 

el intermédio do en

rofissionais de níve

ritório 

eção, caixas, bilhet

s, de proteção e se

ores e demonstrad

a agricultura e pesc

adores - subsistên

mil. da ind.extrat. e 

, metalomecânica 

 oleiros, vidreiros, 

tífices e trabalhad

alações fixas e sim

as e trabalhadores

s e oper. equip. pe

os serviços e comé

a agricultura e pes

minas, c.civil, ind. tr

m 2012, os três

sentir nos “Agr

valente a +64 in

m peso relativo
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inscrições inf

cultura e pesc
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MOVIM
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  engenh. 

da saúde 
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teiros e simil. 
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dores 

ca 

cia 

c.civil 

e simil. 

artes gráficas 

ores similares 

ilares 

s da montagem 

sados móveis 

ércio 

cas 
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s mais destaca

ricultores e pes

nscrições), seg

o sem significa

nte a +5 771 in

eriores às do a

as” com -15,9

Condutores de 

 

ADOS INSCRITOS PO

MENTO AO LONGO D

    

2011 

 188

6 208

1 480

11 015

5 938

18 045

22 940

26 206

5 136

10 567

25 441

60 643

14 670

100 656 1

55 147

18 892

 170

61 049

32 164

2 773

27 168

2 216

13 125

26 131

67 756 1

1 332

57 898

 0

674 954 10

 

ados acréscimo

scadores – sub

guindo-se os “Q

do, e por últim

nscrições). 

ano anterior (

%; “Operários e

veículos e ope

OR PROFISSÃO 

O ANO 

  

% 2012 

0,0  173

0,9 6 817

0,2 1 738

1,6 14 020

0,9 7 539

2,7 23 378

3,4 27 396

3,9 31 086

0,8 6 349

1,6 11 152

3,8 27 914

9,0 62 467

2,2 15 904

14,9 107 008

8,2 56 614

2,8 20 135

0,0  209

9,0 71 092

4,8 35 932

0,4 2 678

4,0 27 535

0,3 2 552

1,9 14 344

3,9 28 955

10,0 67 788

0,2 1 416

8,6 59 936

0,0  0

00,0 732 127

 

os percentuais

bsistência”, gru

Quadros superi

o,  “Outros esp

2012) contam

e trabalhadore

eradores de eq

RELAT

    

% 2013 

0,0  210

0,9 7 039

0,2 1 798

1,9 16 246

1,0 8 859

3,2 23 671

3,7 33 167

4,2 32 745

0,9 7 681

1,5 12 310

3,8 28 161

8,5 59 880

2,2 15 807

14,6 114 535

7,7 56 798

2,8 21 265

0,0  273

9,7 60 139

4,9 34 030

0,4 2 470

3,8 24 895

0,3 2 587

2,0 13 288

4,0 25 889

9,3 71 421

0,2 1 641

8,2 55 812
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1,1 1 08

0,4 64

1,5 1 13
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 529 0,4
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+1 669

+2 620

+1 387

+ 102

+ 259
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278 0
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1.274 2
2.881 5
1.261 2

10.639 19
3.789 6
3.098 5

22 0
3.144 5
2.835 5

217 0
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534 1
8.452 15

-
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2,3 1.369
5,2 3.056
2,3 1.431
9,1 10.039
6,8 2.996
5,6 3.690
0,0 3 
5,7 2.229
5,1 2.619
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0,0 5.149
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- -
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0,0 0
0,3 347
0,1 118
0,9 114
0,6 651
1,0 324
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2,0 206
0,7 652
0,7 627
2,6 209
5,7 518
2,7 255

18,9 1411
5,6 330
6,9 429
0,0 32
4,2 344
4,9 400
0,5 288
9,7 677
0,5 371
5,0 417
2,6 2159
8,2 5758
1,0 1164

13,4 1047
- 1

100,0 7760
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TÓRIO DE ATIVIDAD
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0 0,0
7 0,4
8 0,2
1 1,5
1 0,8
4 0,4
0 1,9
2 2,7
2 0,8
7 0,8
7 2,7
2 6,7
1 3,3

18 18,2 
7 4,3
6 5,5

2 0,0
3 4,4
7 5,2
8 0,4
1 8,7
1 0,5
1 5,4
9 2,8
8 7,4
4 1,5
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- -
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2
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es. 
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-se”, no “Fab

Fabrico de mo

2011 %

.928 5,3

.165 29,1

117 0,2

.240 4,0

681 1,2

.823 5,1

.143 2,1

416 0,7

136 0,2

548 1,0

377 0,7

.433 2,6

621 1,1

214 0,4

771 1,4

324 0,6

4.321 7,8

.431 65,6

842 1,5

.934 12,5

910 1,6

.347 13,2

346 0,6

119 0,2

.673 21,0

.149 2,1

.066 9,1

.045 3,7

42 0,1

.566 100,0
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2012

3.410
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97

2.384

641

2.535

852

363

144

556

420

1.356

554

315

570

351

3.014

35.653

590

6.026

774

6.204

626

165

11.337

1.671
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37

53.252
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VIMENTO  AO  LON
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mente 50 das 

los automóve

ação e instalaç

%

6,4 4

26,6 2

0,2

4,5 3

1,2 1

4,8 3

1,6 1

0,7 3

0,3 3

1,0 8

0,8

2,5 2

1,0 1

0,6

1,1 1

0,7 4

5,7 4

67,0 5

1,1 9

11,3 9

1,5 1

11,7 8

1,2 1

0,3 2

21,3 1

3,1 3

11,8 8

3,7 2

0,1

100,0 77
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GO  DO  ANO

a a colocação 
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261). Os valore

is component

ão de máquina

2013 %

4616 5,9

1939 28,3

155 0,2

3290 4,2

1382 1,8

3368 4,3

1281 1,7

394 0,5

300 0,4

882 1,1

566 0,7

2058 2,7

1073 1,4

720 0,9

1239 1,6

414 0,5

4817 6,2

1053 65,8

971 1,3

9061 11,7

1332 1,7

8126 10,5

1348 1,7

262 0,3

5656 20,2

3040 3,9

8277 10,7
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1,0 0,0

7.609 100,0
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3 -2013

-20
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-40

-288
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-53

+8

+8

+43

-77

-67

+101

-201

+27

-1307

8 -778

-252

7 -908

-136

5 -1143

+280

+46

2 -336

+522

7 +1203

-54

-5

0 -2314

na 45 –B 
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mólogas 

vidades 

dos das 
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+1206

+7787

+58

+906

+741

+833

+429

+31

+156

+326

+146

+702

+519

+405

+669

+63

+1803

+15400

+381

+3035

+558

+1922

+722

+97

+4319

+1369

+2008

+989

-36

+24357

var



 

 

Página 4

O qua

ajusta

entre 

serviç

(15,6%

També

dos se

qualifi

das co

 Isto re

torno 

desem

assim

Outro 

contin

bastan

Fonte: I

 

   

  

     Fa

     Fa
   

Fonte: 

46 – B 

adro que a se

amento do mer

as profissões e

os, de proteçã

%), nas ofertas

ém é notório u

erviços e do co

icados das min

olocações exce

eflete, obviame

destes grupos

mpregados, por

 o processo de

grupo profissi

nua a apresent

nte significativ

EFP, IP.,PG-EP

     Eletric., gás 

    Admin. pública, e

     Fabrico
     Ind

     Ativid. imobiliá

  

     Indústria m
  Fab. prod. petrolif

   Comércio, manut

     Atividades de
ab. equip. informát

     
    

ab. mobiliário., repa
  Fab. veículos. aut

IEFP, IP.,PG-EP  

guir se apres

rcado de traba

existentes, pod

ão e seguranç

s de emprego 

um equilíbrio n

mércio” e dos “

nas, construçã

ede o do desem

ente, um maio

s profissionais,

r outro lado, sã

 ajustamento n

onal a salienta

tar um baixo p

va na obtenção

     Indúst
e água, saneamen

    Alojament
educação, atividad

o de outros produt
dústrias alimentare
árias, administrativ

     Out
    Indústria do cou

     Comé
metalúrgica de base

f., químicos, farma
    Atividade

t. repar. de veículos
     Tra

e consultoria, cient
ico, elétrico, máqu
Indústrias do pape
 Atividades de info

ar. instal. maq. equ
tomóv., compon. e 

enta permite 

lho, no ano de

demos conclui

ça” o único gru

recebidas (17

estas variáveis

“Outros técnico

o civil e indust

prego. 

r dinamismo d

 ou seja, se po

ão as mais com

no mercado de 

ar diz respeito 

peso de inscrit

o de ofertas de

COL

ria da madeira e da
nto, resíduos e desp
to, restauração e s

des de saúde e apo
     Indústria do v

os minerais não m
es das bebidas e do
vas e dos serviços d
tras atividades de s
ro e dos produtos d

ércio por grosso e a
e e fab. produtos m
ceutic, borracha e 

es financeiras e de 
     Indústrias ex

    Con
s automóveis e mo
ansportes e armaz
íficas, técnicas e s
inas e equipament

el, impressão e rep
rmação e de comu

     Fabricação de
ip.e outras ind. tra
outro equip. de tra

 

comparar o c

e 2013, no que

r que continua

upo que assum

7,8%) e nas co

s nos grupos p

os e profission

trias transform

do mercado, na

or um lado, são

municadas aos

trabalho. 

aos “Outros o

os no desemp

e emprego e de
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PREGADOS POR ATIV
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da procura, ofe

s pretendidas 

mprego pelas e

ces e trabalha

e contrasta co

efetuadas. Num

VIDADE ECONÓMICA 
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1
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50,4
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58,6

58,8

59,8
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60,0 80
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2.1 - Esp
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2.4 - Out

3.1 - Téc
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1,0

0,2

2,2

1,2

3,2

4,5

4,5

1,0

1,7

3,8

8,2

2,2

15,6

7,8

2,9

0,0

8,2

4,6

0,3

3,4

0,4

1,8

3,5

9,7

0,2
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0,9
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2,9

0,7

0,8

3,9

6,1

3,2

17,8

4,0

5,2

0,0

5,2

6,1

0,3

10,4

0,5

4,7
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4,3

5,5

0,0

4,4
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8,7

0,5
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2.3
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3.2

3.3
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4.1

4.2
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7.2
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Abrang. P

  15 913

  1 870

  2 636

   383

  11 024

e Formação Profissional  e do

SÍNTESE DA ATIVIDA

201

 

tes grupos de m

(devido ao Org

execução fina

Pagamentos Abrang

 9 489 420  11 

  704 210  2 

 7 072 785  1 

 1 479 294   

  233 130  7 

o Centro de Reabilitação Profis

ADE DESENVOLVIDA NO P

13

medidas da res

ganismo Interm

nceira, pelas ra

g. Pagamentos

548  18 974 999

270  11 157 512

889  3 878 722

380  1 432 701

009  2 506 064

ssional do Alcoitão

ERÍODO DE 2011-2013

2012

ponsabilidade 

médio aqui inte

azões referidas

Abrang. P agament

  9 760 21 579 

  1 672 8 938 

  1 055 1 801 

   396 1 290 

  6 637 9 549 

2011

Pági

 do IEFP, pode 

egrado), com 

s anteriorment

os Abrang. P

953 100,0

951 11,8

324 16,6

376 2,4

303 69,3

Peso face ao tota

na 61 – C 

verificar-

69,3% da 

e.  

 

Pagamentos

100,0

7,4

74,5

15,6

2,5

l - 2013 (%)
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PROG. 1 - IN
PROMOÇÃ

PROM.
Curs
Curs
Curs
Curs
Curs
Proc

FORMA
Bols
Rec
Port
For
Vida
Prog
Vida

QUALI
Está
Está
Está
Está
Está
Está
Curs

PROGR
INO
INO

IMPUL
Imp
Pas
Pas
Pas
Pas
Imp
Pas

APOIO À C
APOIO 

Prog
APOIO 

ILE'
ILE'
Apo
Apo

APOIO 
Pré
Apo
Apo
Linh
Soc
Est
Est
Rec
Apo
Apo

APOIOS
Pro
Pro
Prog

APOIO 
PRO

FUNDO
Apo
Apo
Plan
Apo
Bols

FORMA
For

AÇÕES
Cen

AÇÕES
Açõ

Entida
Enti

DESIGNAÇÃO

62 – C 

 
TESE DA EX

TERV.ESTRUT. NOS DOMÍNIOS D
ÃO DA EMPREGABILIDADE E DO E
. A FORM. QUALIFICANTE E A TRA
sos de Aprendizagem - Gestão D
sos de Aprendizagem - Entidade
sos de Aprendizagem - Saldos
sos de Educação e Form. Joven
sos de Especialização Tecnológ
cedimento Concursal - Formado
AÇÃO AO LONGO DA VIDA E ADAP
sas de Formação da Iniciativa d

conhecimento e Validação de Co
tuguês para Todos
mação Modular - Ativos empreg
a ativa - Emprego Qualificado - E
grama Formação Algarve
a Ativa - Emprego Qualificado - G
FICAÇÃO E INSERÇÃO PROF. PAR
ágios Profissionais na Administr
ágios Profissionais - Port. 129/2
ágios Profissionais - Qualificaçã
ágios Profissionais de níveis III 
ágios Emprego
ágios - Património
sos de Educação e Formação de

RAMA INOV
OV-JOVEM
OV-SOCIAL
LSO JOVEM
pulso Jovem - Apoios à Contrata
ssaporte Emprego
ssaporte Emprego - Agricultura
ssaporte Emprego - Economia So
ssaporte Emprego - Associações
pulso Jovem
ssaporte Emprego - Prémio de In
CRIAÇÃO DE EMP. NO ÂMBITO DO

AO INVEST. EM INIC. LOCAIS CRI
grama de Estímulo à Oferta de E
À CRIAÇÃO DE EMPREGO E EMPR

's - Criação de Postos de Trabalh
's - Majorações (*)

oios à Contratação
oios à Criação do Próprio Empreg

À INT. NO MERCADO DE TRABAL
mio de Colocação

oios à Contratação para Jovens
oios a Contratação para Adultos e
ha de Apoio à Criação de Empres

cial Investe
ímulo 2012
ímulo 2013

conversão de contrato - Medida 
oio à Contratação via Reembolso
oio à Contratação via Reembolso
S À PROMOÇÃO DO ARTESANATO
moção do Artesanato - Artesãos
moção do Artesanato - Feiras (*
g. p/a Promoção dos Ofíc. e das 
AO DESENVOLVIMENTO COOPER

ODESCOOP - Cooperativas - Criaç
O EUROPEU DE AJUSTAMENTO À 
oios à Auto-Colocação
oio ao Empreendedorismo
nos de Integração

oios à Contratação
sa de Formação
AÇÃO DE AGENTES DA POLÍTICA D
mação de Formadores

S EM COOPERAÇÃO
ntros de Gestão Participada - For
S EM COOPERAÇÃO COM OUTRAS 
ões em Cooperação com Outras 
ade Contratante - Contribuições
idade Contratante - Contribuiçõe

O DA DESPESA

XECUÇÃO 

DO EMPREGO E DA FORM. PROF.
EMPREGO
ANSIÇÃO P/A VIDA ATIVA
Direta
es Externas

ns
gica
ores
PTABILIDADE
do Trabalhador
ompetências

gados
Entidades Externas

Gestão Direta
RA DESEMPREGADOS
ração Pública
2009
ão Emprego

e IV

e Adultos

ção via Reembolso da TSU

ocial
s Juvenis

ntegração
O DESENVOLVIMENTO LOCAL E DA

IADORAS DE EMPREGO
Emprego - Investimento (*)
RESAS
ho

go - PAECPE
HO

e Públicos Específicos
sas e de Emprego

Estímulo(???)
o TSU
o TSU - Startups

s
**)

Micro Emp. Artesanais (PPART) 
RATIVO
ção de Postos de Trabalho
GLOBALIZAÇÃO (FEG)

DE EMPREGO

rmação Profissional
ENTIDADES
Entidades

s para a Segurança Social
es para a Segurança Social (*)

FÍSICA E F

A ECONOMIA SOCIAL

(*)

 

INANCEIR

META
b)

ABRANG
b)

583 863 530 6
345 153 333 6

38 960 39 8
13 700 11 2
19 800 25 0

5 000 3 4
460

213 119 204 2
19

4 000 3
1 100 1 4

62 670 28 3
44 930 3 4

2 500 6
97 900 169 9
70 223 80 8

9

11
24 645 35 7

558 1
45 000 44 8

22 851 8 7
8 042 7

10 682 6 1
891 4

2 730 1 2
494

12
38 556 27 9

5
2 813 2 6

2 813 2 6
35 246 24 8

1

4 665 1 0
475

3 582 3 5
17 637 15 5

1
7 764 4 5
1 122

300 1
300 1

46

197 2
69 1
14
61
47

6
1 650 1 2
1 650 1 2

198 504 167 6
168 504 139 8

30 000 27 7
30 000 27 7

IEFP, I.P. + CGP

EXECUÇÃO F

A EM 2013

G. GRAU EXEC.
 b) / a)

02 90,9
74 96,7
17 102,2
45 82,1
86 126,7

47 68,9
39 8,5

35 95,8
25 131,6
76 9,4
61 132,8
02 45,2
38 7,7
49 26,0
84 173,6
75 115,2
64

2 22,2

9 81,8
91 145,2
38 24,7
71 99,7
22

1
21
25 38,2
58 9,4
39 57,5
29 48,1
96 47,5
96 19,4

7 58,3
89 72,6

13 260,0
60 94,6
14

3
43 94,0
95 70,6

2 200,0

70 22,9
0,0

96 100,4
15 88,0
47
44 58,5
21 1,9
91 63,7
91 63,7
58 126,1

4
4

39 121,3
00 144,9
20 142,9
55 90,2
55 117,0

9 150,0
55 76,1
55 76,1
84 84,5
86 83,0
98 92,7
98 92,7

FÍSICA

RELAT

3 

DOTAÇÃO
a)

CABIME
b)

537 768 616,00 518 579 3
409 282 862,00 405 758 5
128 698 774,00 128 031 8

14 607 202,00 14 396 6
91 152 497,00 91 040 5

736 375,00 735 
4 521 193,00 4 426 9

29 697,00 5 6
17 651 810,00 17 426 8
44 720 740,00 44 000 9

0,00
417 318,00 404 8
308 882,00 287 4

10 124 365,00 10 020 
5 447 514,00 5 431 0

684 538,00 682 3
27 738 123,00 27 175 2

192 957 652,00 191 401 4
300 000,00 268 4
828 477,00 818 9
122 358,00 108 2
385 734,00 380 7

117 366 826,00 116 570 9
806 588,00 775 4

73 147 669,00 72 478 6
105 630,00 105 5

1 655,00 1 6
103 975,00 103 9

42 800 066,00 42 218 6
853 457,00 810 8

31 341 138,00 31 133 5
2 226 055,00 2 187 4
7 459 283,00 7 312 3

490 969,00 477 4
418 213,00 286 

10 951,00 10 9
40 783 966,00 38 333 0

216 874,00 171 0

216 874,00 171 0
63 216,00 63 2
54 530,00 54 5

1 510,00 1 5
0,00

7 176,00 7 
38 898 226,00 36 688 8

1 258,00 1 2
147 500,00 124 0
152 362,00 137 2

1 696 127,00 414 5
590 000,00

10 033 552,00 9 970 5
23 418 840,00 23 271 9

0,00
2 828 601,00 2 743 4

29 986,00 25 7
622 373,00 434 9
157 599,00 152 
406 581,00 252 3

58 193,00 30 4
0,00
0,00

983 277,00 974 9
155 961,00 153 0
461 916,00 457 4
135 825,00 134 9
222 254,00 222 

7 321,00 7 3
267 121,00 178 9
267 121,00 178 9

86 149 667,00 73 524 2
76 904 131,00 64 290 0

9 245 536,00 9 234 2
9 245 536,00 9 234 2
1 285 000,00 784 4
1 285 000,00 784 4

EX

TÓRIO DE ATIVIDAD

NTO PAGAMENTOS
c)

310,92 505 089 582,48
571,45 395 573 561,42
850,61 126 367 453,25
673,42 13 755 324,22
534,20 90 618 421,07
163,79 723 476,72
965,13 4 248 824,71
665,88 3 249,65
848,19 17 018 156,88
994,91 41 854 124,57

0,00 0,00
874,84 384 952,36
405,00 281 465,67
120,48 9 783 151,93
037,81 5 390 934,85
345,20 678 991,44
211,58 25 334 628,32
455,56 185 819 628,39
443,64 263 194,98
930,72 777 316,33
299,86 98 716,16
704,18 358 501,13
993,09 114 178 136,68
417,59 754 658,76
666,48 69 389 104,35
586,53 99 048,78
653,58 1 653,58
932,95 97 395,20
683,84 41 433 306,43
857,51 700 808,83
546,58 30 775 613,18
447,30 2 144 333,68
315,51 7 067 542,11
447,45 452 608,53
123,54 282 830,14
945,95 9 569,96
008,73 36 510 835,01
060,74 146 931,18

060,74 146 931,18
201,86 48 401,90
529,76 39 729,80
509,19 1 509,19

0,00 0,00
162,91 7 162,91
854,37 34 932 472,97
257,66 1 257,66
062,50 121 562,50
250,00 137 250,00
581,38 345 578,76

0,00 0,00
559,03 9 592 038,51
993,15 22 249 077,16

0,00 0,00
405,05 2 461 764,87
745,60 23 943,51
979,41 417 789,69
165,06 148 418,44
332,02 244 653,31
482,33 24 717,94

0,00 0,00
0,00 0,00

912,35 965 239,27
015,30 153 015,30
411,22 448 775,28
979,23 134 304,09
186,60 222 186,60
320,00 6 958,00
977,20 153 882,46
977,20 153 882,46
299,87 72 066 849,92
017,08 64 290 017,08
282,79 7 776 832,84
282,79 7 776 832,84
453,67 784 453,67
453,67 784 453,67

XECUÇÃO FINANCEIRA

DES 2013 

 

euros
GRAU 
EXEC.

b) / a)

GRAU 
EXEC.

c) / a)

96,4 93,9
99,1 96,7
99,5 98,2
98,6 94,2
99,9 99,4
99,8 98,2
97,9 94,0
19,1 10,9
98,7 96,4
98,4 93,6

97,0 92,2
93,0 91,1
99,0 96,6
99,7 99,0
99,7 99,2
98,0 91,3
99,2 96,3
89,5 87,7
98,8 93,8
88,5 80,7
98,7 92,9
99,3 97,3
96,1 93,6
99,1 94,9

100,0 93,8
99,9 99,9

100,0 93,7
98,6 96,8
95,0 82,1
99,3 98,2
98,3 96,3
98,0 94,7
97,2 92,2
68,4 67,6

100,0 87,4
94,0 89,5
78,9 67,7

78,9 67,7
100,0 76,6
100,0 72,9

99,9 99,9

99,8 99,8
94,3 89,8

100,0 100,0
84,1 82,4
90,1 90,1
24,4 20,4

0,0 0,0
99,4 95,6
99,4 95,0

97,0 87,0
85,9 79,8
69,9 67,1
96,6 94,2
62,1 60,2
52,4 42,5

99,1 98,2
98,1 98,1
99,0 97,2
99,4 98,9

100,0 100,0
100,0 95,0

67,0 57,6
67,0 57,6
85,3 83,7
83,6 83,6
99,9 84,1
99,9 84,1
61,0 61,0
61,0 61,0



 

 

RELATÓ

 
 
 
 
 

PROG. 2 - IN
PROMOVE

AÇÕES
Ava
For

APOIOS
Ada
Cen
Con
Apo
OED
Atri
Está
Con

ACÇÕE
For

PROGR
Está
Pré
Apo
Apo

DESEN
Cen

AÇÕES
Em
Em
Em
Em
Con
Con
CEI 
Apo

Centro
PROG. 3 - IN

DESENVO
GIP
Info
Cert
Estu
Proc
Reg

COLOCAÇÃ
Prod

COLOCAÇÃ
Red

PRESTAÇÕ
INS
REA

MODERNI
Mod

PROG. 4 - RE
AÇÕES CO

Diá
Part

OUTRAS A
Con
Out
Coo

COOPERA
Com
Serv
Agê
Out
Alto

RELAÇÕES
Info
Rela

RELAÇÕES
Org
Açõ
Coo

DESIGNAÇÃO

ÓRIO DEATIVIDADES

TEGRAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL
ER O EMP. E A EMPREG. DOS GRU

S DE DESENVOLVIMENTO PESSOA
al. e Orientação Prof. de Pessoas
m. para Pessoas com Deficiênc
S AO EMPREGO E À CONTRATAÇÃ

aptação de Postos de Trabalho e 
ntro de Emprego Protegido
ntrato de Emprego Apoiado em E
oio à Colocação e Acompanhame
D Lisboa
buição de Produtos de Apoio
ágio de Inserção para Pessoas c

ntrato Emprego - Inserção para P
ES DE FORM. PROF. DE GRUPOS D

mação para a Inclusão
RAMA VIDA - EMPREGO
ágios de Integração Sócio-Profis
mio de Integração Sócio-Profiss

oios ao Emprego
oios ao Auto-Emprego
NV. A REDE DE EQUIP. E SERV. DE
ntros e Unidades de Reabilitação
S DE PROMOÇÃO DA EMPREGABIL

presas de Inserção - Investimen
presas de Inserção - Profissiona
presas de Inserção - Formação 
presas de Inserção - Prémio Inte

ntrato Emprego Inserção
ntrato Emprego Inserção +

- Património
oios Sociais
os de Gestão Participada - Reab

TERV. PARA A ORGANIZAÇÃO E G
LVIMENTO E MODERN. DAS EST. 

P - Gabinetes de Inserção Profiss
ormação e Orientação Profission
tificação Profissional
udos e Investigação
cessos e Métodos Didáticos

gime Prest. Desemp. - DL nº 220
ÃO
d. de Instrumentos Téc. de Sup. 
ÃO EXTERNA

de Eures
ÕES TÉCNICAS - METODOLOGIA P
ERJOVEM

AGE
IZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE
dernização do SPE
ELAÇÕES COM O EXTERIOR E ART

ONJUNTAS COM OUTRAS ENTIDAD
logo Social
ticipação em Programas Comun

AÇÕES CONJUNTAS COM OUTRAS 
ncursos Diversos
tras Ações
operativa António Sérgio - Econom
AÇÃO INSTITUCIONAL
missão para a Igualdade no Trab
viços Sociais da Administração 

ência Nacional para a Aprendizag
tros Serviços
o Comissariado p/Imigração e Di
S PÚBLICAS

ormação para o Exterior
ação Direta com os Utentes
S INTERNACIONAIS

ganizações Internacionais
ões a Desenvolver pelo IEFP
operação Bilateral com Outros Pa

O DA DESPESA

S 2013 

L DOS GRUPOS SOCIAIS DESFAV
UPOS PARTICULARMENTE DESFA

AL E PROFISSIONAL DE PESSOAS 
s com Deficiência

ia - Ações em Cooperação
ÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

 Eliminação de Barreiras Arquite

ntidades Empregadoras - Enclav
ento Pós-Colocação

c/ Deficiência e Incapacidades
Pessoas c/ Deficiência e Incapa
DESFAVORECIDOS

ssional
sional

E PROMOÇÃO E DESENVOLVIMEN
o Profissional
LIDADE DE GRUPOS DESFAVORE
nto (*)
alização
(*)

egração

bilitação
GESTÃO DO MERC DE EMPREGO E

 E SERVIÇOS DE APOIO AO EMPR
sional (**)
nal (**)

0 de 03/11/2006

à Atividade de Colocação (***)

PNE

E EMPREGO

TICULAÇÃO COM OUTRAS ENTIDA
DES

nitários
 ENTIDADES

mia Social

alho e no Emprego (CITE)
Pública

gem ao Longo da Vida

álogo Intercultural, I.P.

aíses e Outras Atividades

ORECIDOS
AVORECIDOS

COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDA

A E INCAPACIDADE
etónicas

ves

cidades

NTO SOCIAL

ECIDOS

E DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL
REGO E FORMAÇÃO

DES

 

META
b)

ABRANG
b)

101 373 84 9
101 373 84 9

ADE 1 730 1 8
389 1

1 341 1 6
3 585 3 0

50
255 2
105 1

1 750 8
45

350 2
265 2
765 1 2

10 000 8 6
10 000 8 6

788 9
366 5

24
396 4

2

82 375 67 6
8 1

2 335 3 0
423 6

40
61 856 48 9
12 993 10 4

5 151 5 1

2 895 2 8
90 000 82 6

607 4
82 5

90 000 82 6
90 000 82 6

IEFP, I.P. + CGP

EXECUÇÃO F

G. GRAU EXEC.
 b) / a)

73 83,8
73 83,8
70 108,1
76 45,2
94 126,3
19 84,2

3 6,0
43 95,3
40 133,3
63 49,3

0,0
36 67,4
53 95,5
81 167,5
85 86,9
85 86,9
47 120,2
06 138,3
32 133,3
07 102,8

2 100,0

48 82,1
38 1 725,0
17 129,2
37 150,6
20 50,0
81 79,2
90 80,7
40 99,8

04 96,9
22 91,8

30 70,8
25

22 91,8
22 91,8

FÍSICA

DOTAÇÃO
a)

CABIME
b)

194 739 504,00 193 028 7
194 739 504,00 193 028 7

706 535,00 704 2
7 247,00 4 9

699 288,00 699 2
9 526 475,00 9 278 3

18 004,00 18 0
1 113 645,00 1 099 7

397 015,00 385 5
887 294,00 887 2
138 242,00 138 2

1 467 200,00 1 449 2
852 792,00 773 3

4 652 283,00 4 527 0
3 671 789,00 3 459 8
3 671 789,00 3 459 8
3 261 008,00 3 200 3
1 538 657,00 1 513 

172 149,00 171 0
1 535 110,00 1 501 0

15 092,00 15 0
104 774,00 104 7
104 774,00 104 7

170 523 763,00 169 605 5
25 450,00 25 4

8 382 080,00 8 301 2
1 142 437,00 1 121 6

277 540,00 256 5
3 433 955,00 3 169 7

22 345 122,00 21 986 9
14 917 179,00 14 743 9

120 000 000,00 120 000 0
6 945 160,00 6 675 7
9 998 841,00 8 572 0
7 598 280,00 7 244 8
3 431 264,00 3 305 4

79 269,00 77 4
3 300,00 3

64 450,00 12 
126 913,00 48 5

3 893 084,00 3 801 0
290 800,00 213 0

0,00
290 800,00 213 0
290 800,00 213 0

1 600,00
725,00
875,00

2 108 161,00 1 114 0
2 108 161,00 1 114 0

14 487 270,00 10 624 9
9 056 936,00 8 159 8

733 653,00 464 5
3 734,00

2 335 079,00 2 150 5
259 224,00 157 5
354 991,00 277 8

1 720 864,00 1 715 
5 984 470,00 5 544 8

758 161,00 755 6
512 783,00 512 7
466 593,00 466 5
666 941,00 510 8

3 579 992,00 3 298 9
3 638 734,00 1 302 4
2 426 300,00 841 
1 212 434,00 461 2
1 791 600,00 1 162 6

856 600,00 850 6
770 000,00 311 9
165 000,00

EX

Págin

NTO PAGAMENTOS
c)

713,59 190 470 103,56
713,59 190 470 103,56
210,19 704 210,19
923,15 4 923,15
287,04 699 287,04
347,82 8 690 320,87
002,77 17 150,83
701,61 1 099 701,61
514,82 379 592,66
287,66 769 243,26
241,19 138 241,19
233,46 1 446 600,02
319,84 659 930,21
046,47 4 179 861,09
801,91 3 286 288,29
801,91 3 286 288,29
305,80 2 993 143,29
161,76 1 435 582,53
041,76 171 041,76
010,36 1 374 601,18
091,92 11 917,82
773,80 94 888,47
773,80 94 888,47
541,07 168 025 519,45
448,70 25 448,70
209,48 8 168 448,82
661,17 1 088 985,16
562,64 256 562,64
748,50 2 883 196,94
919,08 21 274 044,84
991,50 14 328 832,35
000,00 120 000 000,00
733,00 6 675 733,00
002,36 7 777 970,54
876,88 6 954 800,23
451,70 3 119 463,71
437,54 73 032,92
300,00 300,00
152,40 9 721,92
514,45 43 360,25
020,79 3 708 921,43
051,01 186 397,53

0,00 0,00
051,01 186 397,53
051,01 186 397,53

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

074,47 636 772,78
074,47 636 772,78
947,22 10 419 008,15
878,04 8 051 915,53
516,84 464 516,84

0,00 0,00
537,05 2 052 749,02
567,70 156 016,46
850,00 189 750,00
119,35 1 706 982,56
824,15 5 534 649,67
633,81 749 530,90
783,00 512 782,08
593,00 466 593,00
874,98 506 804,33
939,36 3 298 939,36
436,50 1 242 692,75
161,13 800 069,33
275,37 442 623,42
632,68 1 124 399,87
652,71 850 652,71
979,97 273 747,16

0,00 0,00

XECUÇÃO FINANCEIRA

na 63 – C 

 

euros
GRAU 
EXEC.

b) / a)

GRAU 
EXEC.

c) / a)

99,1 97,8
99,1 97,8
99,7 99,7
67,9 67,9

100,0 100,0
97,4 91,2

100,0 95,3
98,7 98,7
97,1 95,6

100,0 86,7
100,0 100,0

98,8 98,6
90,7 77,4
97,3 89,8
94,2 89,5
94,2 89,5
98,1 91,8
98,3 93,3
99,4 99,4
97,8 89,5

100,0 79,0
100,0 90,6
100,0 90,6

99,5 98,5
100,0 100,0

99,0 97,5
98,2 95,3
92,4 92,4
92,3 84,0
98,4 95,2
98,8 96,1

100,0 100,0
96,1 96,1
85,7 77,8
95,3 91,5
96,3 90,9
97,7 92,1

9,1 9,1
18,9 15,1
38,2 34,2
97,6 95,3
73,3 64,1

73,3 64,1
73,3 64,1

0,0 0,0
0,0 0,0
0,0 0,0

52,8 30,2
52,8 30,2
73,3 71,9
90,1 88,9
63,3 63,3

0,0 0,0
92,1 87,9
60,8 60,2
78,3 53,5
99,7 99,2
92,7 92,5
99,7 98,9

100,0 100,0
100,0 100,0

76,6 76,0
92,1 92,1
35,8 34,2
34,7 33,0
38,0 36,5
64,9 62,8
99,3 99,3
40,5 35,6

0,0 0,0
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PROG. 5 - GE
INFRAEST

CEN
CEN
CEN
CEN
CEN
SER
OUT

FUNCIONA
Fun
Fun
REC

GESTÃO D
Cen
Cen
Cen
Pes
Serv

DESENVO
For

AÇÃO SOC
Açã

INFORMA
Har
Soft
Com
Out

INFORMA
Info
Ativ
Info

GESTÃO D
CEN
CEN
CEN

PROG. 6 - OU
Sald
Res
Cati

PROMOTORE
ORG
PRO

TOTAL

(*) Número d
(**) A execuç
(***) Este nú
(1) Inclui a a

Metas e Exe
Pessoas:
a) Informaçã
b) Estruturas
c) Feiras:
d) Cooperativ

DESIGNAÇÃO

64 – C 

ESTÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA
TRUTURAS FÍSICAS
NTROS DE EMPREGO
NTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃ
NTROS DE FORMAÇÃO PROFISSIO
NTROS DE FORMAÇÃO E REABILIT
NTROS DE REABILITAÇÃO PROFIS
RV. DE COORDENAÇÃO CENTRAL 
TRAS INFRAESTRUTURAS FÍSICAS
AMENTO, ORGANIZAÇÃO E GESTÃ

ncionamento, Organização e Ges
ncionamento - POPH
CURSOS HUMANOS

DE RECURSOS HUMANOS
ntros de Emprego
ntros de Emprego e Formação Pr
ntros de Formação e Reabilitaçã
ssoal Deslocado em Diversos Se
viços de Coordenação Central e 
LVIMENTO DOS RECURSOS HUM
mação Interna - Ações

CIAL
ão Social
ATIZAÇÃO
rdware
tware

municação
tros

AÇÃO CIENTÍFICA E DOCUMENTAÇ
ormação Científica e Técnica
vidade Editorial
ormação Interna

DE CENTROS
NTROS DE EMPREGO
NTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃ
NTROS DE FORMAÇÃO E REABILIT
UTROS
do de Gerência
stituições de Apoios Comunitário
ivações

ES EXTERNOS
GANISMO INTERMÉDIO - REABIL
OMOTORES EXTERNOS

de pessoas envolvidas em com
ção física destas medidas não é

úmero inlui a as colocações de d
atividade realizada no âmbito da

cução Física Agregadas por:

ão e Orientação Profissional
s:

vas (Investimento)

O DA DESPESA

A

ÃO PROFISSIONAL DE GESTÃO DIR
ONAL DE GESTÃO PARTICIPADA
TAÇÃO PROFISSIONAL DE GESTÃ

SSIONAL DE GESTÃO PARTICIPAD
E REGIONAL
S
ÃO INTERNAS
stão Internas

rofissional
o Profissional

erviços
Regional

MANOS

ÇÃO

ÃO PROFISSIONAL
TAÇÃO PROFISSIONAL

os

ITAÇÃO

ponentes de medidas (ex: majo
é contabilizada em número de a
desempregados e empregados.
as Iniciativas Locais de Emprego

RETA

O DIRETA
DA

rações em ILE) cuja meta já est
brangidos ou pessoas apoiadas

o - Serviços de Apoio à Família

 

META
b)

ABRANG
b)

10 900 11 0
10 900 11 0

786 136 709 2

tá contemplada na medida princ
s, pelo que não pode ser adiciona

786 136 709 2
82 5

607 4
46

IEFP, I.P. + CGP

EXECUÇÃO F

G. GRAU EXEC.
 b) / a)

24 101,1
24 101,1

21 90,2

cipal
ada à execução das restantes m

21
25
30
58

FÍSICA

RELAT

DOTAÇÃO
a)

CABIME
b)

165 727 194,00 148 844 8
14 779 819,00 8 490 7

930 868,00 623 2
8 026 673,00 5 426 1
3 829 696,00 1 511 4

591 480,00 85 3
125 000,00 12 5

1 247 827,00 812 6
28 275,00 19 4

7 205 015,00 6 321 7
7 192 221,00 6 313 3

12 794,00 8 3
98 340 438,00 94 082 9
97 663 733,00 93 538 2
17 462 990,00 16 933 5
51 588 323,00 49 703 9

745 079,00 661 0
1 734 766,00 1 629 4

26 132 575,00 24 610 2
505 000,00 414 4
505 000,00 414 4
171 705,00 130 2
171 705,00 130 2

7 789 876,00 5 936 8
3 393 858,00 2 562 5
2 213 681,00 1 687 2
2 154 479,00 1 664 

27 858,00 22 8
192 508,00 111 8

19 712,00 7 9
151 796,00 92 9

21 000,00 10 8
37 419 538,00 33 900 7

4 122 548,00 3 456 5
32 539 437,00 29 698 1

757 553,00 746 1
34 215 138,00 27 192 7
22 996 714,00 22 996 7

4 195 996,00 4 195 9
7 022 428,00

172 261,00 138 1
0,00

172 261,00 138 

957 108 824,00 906 980 7

957 108 824,00 906 980 7
medidas.

0

EX

TÓRIO DE ATIVIDAD

NTO PAGAMENTOS
c)

868,17 143 256 246,45
706,10 6 629 403,36
201,14 484 251,72
117,65 4 053 974,68
415,26 1 345 288,92
394,80 55 653,10
500,00 12 500,00
673,43 658 331,12
403,82 19 403,82
711,10 5 580 069,11
399,00 5 572 796,97
312,10 7 272,14
976,31 93 937 810,79
294,86 93 485 752,43
568,92 16 919 825,16
951,92 49 684 556,09
095,00 659 814,88
449,31 1 628 928,59
229,71 24 592 627,71
479,57 335 084,65
479,57 335 084,65
201,88 116 973,71
201,88 116 973,71
819,12 4 823 883,93
552,42 2 264 382,68
296,92 1 452 832,80
138,41 1 085 456,18
831,37 21 212,27
877,82 66 568,09
996,90 7 597,96
988,04 48 077,25
892,88 10 892,88
777,72 32 218 511,17
504,07 3 275 842,34
120,34 28 224 265,35
153,31 718 403,48
708,45 27 192 708,45
713,18 22 996 713,18
995,27 4 195 995,27

0,00 0,00
174,67 138 174,67

0,00 0,00
174,67 138 174,67

725,38 884 343 794,30

725,38 0,00

0

XECUÇÃO FINANCEIRA

DES 2013 

 

euros
GRAU 
EXEC.

b) / a)

GRAU 
EXEC.

c) / a)

89,8 86,4
57,4 44,9
66,9 52,0
67,6 50,5
39,5 35,1
14,4 9,4
10,0 10,0
65,1 52,8
68,6 68,6
87,7 77,4
87,8 77,5
65,0 56,8
95,7 95,5
95,8 95,7
97,0 96,9
96,3 96,3
88,7 88,6
93,9 93,9
94,2 94,1
82,1 66,4
82,1 66,4
75,8 68,1
75,8 68,1
76,2 61,9
75,5 66,7
76,2 65,6
77,2 50,4
82,0 76,1
58,1 34,6
40,6 38,5
61,3 31,7
51,9 51,9
90,6 86,1

91,3 86,7
98,5 94,8
79,5 79,5

100,0 100,0
100,0 100,0

0,0 0,0
80,2 80,2

80,2 80,2

94,8 92,4



 

 

RELATÓ

3. 
INDI

PRO

3.1
SÍNT

PART

O pres

e Form

face à

O quad

sobret

CGD cu

 A aná

2013)

aprese

mais m

númer

 

2008

2009

2010

2011

2012

2013

(*) Inclui 
Reabilitaç

Anos

ÓRIO DEATIVIDADES

 
ICADORES

OFISSIONA

. 
TESE DA 

TICIPADA (C

sente capítulo 

mação Profissio

 desenvolvida 

dro anterior rev

tudo em termo

uja atividade cr

lise da atividad

), demonstra a

entou nos últim

modesto de 66

ro de formando

Formandos
E

8   102 570

9   178 597

0   183 452

1   172 409

2   232 172

3   298 852

a correspondente ativida
ção de Alcoitão

s

S 2013 

 DE GES

L 

EXECUÇÃO

CGP) 

pretende comp

onal, Centros d

pelos Centros d

vela, relativam

os de número 

resceu 28,7%, a

de desenvolvid

a tendência de

mos cinco ano

6,8%. Esta vari

os atingiu os 19

Evol. 
(%)

Volume de Fo

  7,6  3

  74,1  4

  2,7  4

-  6,0  4

  34,7  4

  28,7  6

ade de Formação Profiss

CGD*

STÃO DOS

 FÍSICA D

parar a execuç

de Emprego e C

de Formação P

mente ao ano de

de formandos 

acompanhada 

da pelas estrut

e crescimento 

os uma variaçã

ação deveu-se

91%, entre 200

 

ormação
Evol. 

(%)

38 333 642 -  8,7

45 694 015   19,2

48 255 742   5,6

43 287 970 -  10,3

47 956 893   10,8

67 258 797   40,2

sional desenvolvida pelo

SÍN

 

S CENTR

DOS CENT

ão da atividade

Centro de Form

Profissional de G

e 2013, um cre

(variação de 

pelo crescimen

uras de formaç

referida, sobre

ão de 130%, m

e sobretudo à e

08 e 2013. 

Formandos
Evol. 

(%)

  88 209   2,0

  120 796   36,9

  114 544 -  5,2

  110 481 -  3,5

  137 220   24,2

  139 886   1,9

s Centros de Emprego e 

NTESE DA EXECUÇÃO 

Centros d

OS DE E

TROS DE 

e formativa de

mação Profissio

Gestão Particip

escimento mui

18,8%), crescim

nto do volume 

ção profissiona

etudo relativam

mantendo-se o 

execução dos 

Volume de Formação

9 973 79

11 889 064

12 105 092

10 502 863

10 570 389

13 320 616

Formação Profissional, C

FÍSICA

e Gestão Participada

EMPREGO 

GESTÃO D

senvolvida pel

onal e Reabilita

pada. 

ito expressivo 

mento ocorrido

de formação. 

al, num período

mente ao núm

crescimento d

CGD, cujo cres

Evol. 
(%)

Formando

7 -  2,3  190 7

4   19,2  299 3

2   1,8  297 9

3 -  13,2  282 8

9   0,6  369 3

6   26,0  438 7

Centros de Emprego e pe

Págin

 E FORM

DIRETA (C

os Centros de 

ação de Alcoitã

da atividade fo

o, essencialme

o mais alargad

mero de forman

do volume de f

scimento em te

os
Evol. 

(%)
Volume 
Formaç

779   5,0  48 307 4

393   56,9  57 583 0

996 -  0,5  60 360 8

890 -  5,1  53 790 8

392   30,6  58 527 2

738   18,8  80 579 4

elo Centro de Formação P

TOTAL

na 65 – C 

MAÇÃO 

GD) E 

Emprego 

ão (CGD), 

 

ormativa, 

ente, nos 

o (2008-

ndos que 

formação 

ermos de 

de 
ão

Evol. 
(%)

439 -  7,4

079   19,2

834   4,8

833 -  10,9

282   8,8

413   37,7

Profissional e 
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3.2
SÍNT

A aná

relativ

caso d

Relativ

Ativa c

Analis

Forma

ativos

Este ú

áreas 

No que

Aprend

superi

Este ú

áreas 

 

Aprend
Sist
Sist

Form. 

Cursos

Cursos

RVCC - 

Portug
Forma

FM A
FM -
FM -

Bolsa d
Cursos

Forma

Forma

Progra

Outras

TOTAL

MEDID

*Inclu
Empre
execuç

66 – C 

2. 
TESE DA EX

álise da desag

vamente ao pe

dos Centros de

vamente aos C

com 43,9% bem

ando o peso r

ação Modular p

s empregados, 

último aspeto e

profissionais. 

e concerne às 

dizagem Dual e

ior ao registado

último aspeto e

profissionais. 

dizagem
tema de Aprendiz
tema de Aprendiz
Qualif. c/ Vista à 

s Educação e Form

s de Especializaç

Certificados emi

guês Para Todos
ção Modular
Ativos Empregado
- Vida Ativa - Gest
- Vida Ativa - Entid
de Formação da I
s Educação e Form

ção de Formador

ção para a Inclus

ama Formação Alg

s Atividades

DAS

i a corresponden
ego e CFRP de Alc
ção na medida Bo

ECUÇÃO FÍS

gregação da a

eso da Formaç

e Formação Pro

Centros de Gest

m como na Mod

relativo de cad

para desempre

provenientes, e

encontra-se de

restantes mod

e Educação e F

o nos CGP.  

encontra-se de

zagem - Gestão Di
zagem - Entidades
Int. Merc. Trab.

mação de Jovens

ão Tecnológica

tidos

os
ão Direta
dades  Externas
niciativa do Trab

mação de Adultos

es

são

garve

nte actividade fo
oitão. Para o apu

olsa de Formação 

SICA DOS C

atividade form

ão Modular, pa

ofissional de Ge

tão Participada

ular dirigida a A

da uma das mo

egados - Vida A

em grande med

evidamente evi

dalidades const

ormação de Ad

evidamente evi

 

N.º
FORM

reta
s Externas

2

1

balhador
s 4

2

ormativa desenvo
uramento da exe
da Iniciativa do T

 

CGD E DOS C

mativa por me

articularmente

estão Direta as

a a importância

Ativos Emprega

odalidades, ve

Ativa, sendo qu

dida, dos setor

idenciado no q

tata-se que os 

dultos com pes

idenciado no q

º DE 
ANDOS

VOLUME 
FORMAÇ

36 331 25 443 
11 245 7 167 
25 086 18 275 

  

 3 447 1 853 

  39 4 

  376

 1 461 145 
01 724 12 318 
28 302 1 823 
69 984 10 406 
 3 438 87 

  14
44 871 26 042 

 1 255 31 

 8 685 1 419 

  649

  

98 852 67 258 

CGD *

olvida pelos Cent
ecução dos Centro
Trabalhador.

CGP EM 201

edida revela o

 no que conce

ssume um pes

a da Modular é 

ados com 39,4

erifica-se que q

ue os CGP exec

res respetivos.

quadro seguint

CGD atribuem 

o relativo de 12

quadro seguint

DE 
ÇÃO

N.º DE 
FORMANDOS

096 3 91
149 3 91
947

   

690 1 69

112 1 44

   26

146  31
153 116 54
903 55 11
700 61 42
550

  
843 8 13

839  31

918  17

  

  7 07

797 139 88

ros de Emprego
os de Emprego ex

RELAT

13 

o que já foi a

erne à Interven

o de 57% face 

ainda mais ev

%  

quer os CGD qu

cutam quase e

e no qual é an

relevância sem

2% e 15%, respe

e no qual é an

S
VOLUME DE 
FORMAÇÃO

5 2 678 286
5 2 678 286
    
8  3 922

5  897 246

47  723 055

1   

7  38 932
46 5 285 314

9 2 305 141
7 2 980 173
    
    
7 3 439 086

0  15 160

6  30 365

    

4  209 250

6 13 320 616

CGP

e Formação Prof
xcluíram-se os Ce

TÓRIO DE ATIVIDAD

anteriormente 

nção Vida Ativa

ao total de abr

vidente na verte

uer os CGP pri

em paralelo aç

alisada a exec

melhante aos c

etivamente, pe

alisada a exec

N.º DE 
FORMANDOS

VO
FO

 40 246 28
 15 160 9
 25 086 18

  8

 5 142 2

 1 486

  637

 1 778
 318 270 17

 83 421 4
 231 411 13

 3 438
  14

 53 008 29

 1 565

 8 861 1

  649

 7 074

 438 738 80

TOTAL

fissional, pelos C
entros que tinham

DES 2013 

 

referido 

a, que no 

rangidos. 

ente Vida 

orizam a 

ções para 

cução por 

cursos de 

eso muito 

cução por 

OLUME DE 
ORMAÇÃO

8 121 382
9 845 435
8 275 947

 3 922

2 750 936

 727 167

  

 184 078
7 603 467
4 129 044
3 386 873

 87 550
  

9 481 929

 46 999

1 450 283

  

 209 250

0 579 413

Centros de
m apenas



 

 

RELATÓ

3.3
EXEC

 

PROGRAM

ALFABET

DESENV

FORMAÇÃ

CIÊNCIA

FORM DE

FORM PR

CIÊNCIA

DESIGN

CIÊNCIA

LÍNGUAS

LÍNGUA E

HISTÓRIA

CIÊNCIA

JORNALI

BIBLIOTE

CIÊNCIA

COMÉRC

MARKET

FINANÇA

CONTABI

GESTÃO 

SECRETA

ENQUAD

DIREITO

FÍSICA

FORM PR

CIÊNCIA

INFORMÁ

INFORMÁ

METALUR

TOTAL

NC ‐ Não c
PT ‐ Progra
(*) Inclui a
excluíram

ÓRIO DEATIVIDADES

3. 
CUÇÃO FÍSI

ÁREAS PROFISSIO

MAS DE BASE

TIZAÇÃO

OLVIMENTO PESSOAL

ÃO DE PROFESSORES E FOR

S DA EDUCAÇÃO

E PROF E FORMAD DE ÁREAS

ROF/FORM CIÊNC EDUC - NC

S EMPRESARIAIS - PT

S SOCIAIS E DO COMPORTAM

S E LITERATURAS  ESTRANGE

E LITERATURA MATERNA

A E ARQUEOLOGIA

S SOCIAIS E DO COMPORTAM

SMO E REPORTAGEM

ECONOMIA, ARQUIVO E DOCU

S EMPRESARIAIS- PT

CIO

ING E PUBLICIDADE

AS, BANCA E SEGUROS

ILIDADE E FISCALIDADE

E ADMINISTRAÇÃO

ARIADO E TRABALHO ADMIN

RAMENTO NA ORGANIZAÇÃO

ROF/FORM CIÊNC EDUC - NC

S INFORMÁTICAS

ÁTICA NA ÓPTICA DO UTILIZA

ÁTICA - NC

RGIA E METALOMECÂNICA

lassificado noutra  área
amas  Transversais
a correspondente atividad
m‐se aqueles  tinham apen

S 2013 

CA POR ÁR

ONAIS

RMADORES

S TECNOLOGICAS

C

MENTO- PT

EIRAS

MENTO - PT

UMENTAÇÃO (BAD)

ISTRATIVO

O/EMPRESA

C

ADOR

de formativa desenvolvid
nas  execução na  Bolsa de F

EAS PROFI

 

CGD (*) CGP

 4 066 2 16

   1

 10 127 1 17

 1 255  30

   3

   1

   35

 5 220 3 01

   5

 4 006 4 43

  24  44

   2

  517  17

   15

  1 13

  160  10

 3 371

 46 634 6 29

  842  64

 1 119

 5 427 2 05

 3 223 1 28

 11 246 6 77

 5 511 8 39

   3

   2

   1

 30 099 9 27

  26  17

   

 8 950 12 24

NÚMERO DE FORM

EXECUÇ

da  pelos  Centros de Empre
Formação da Iniciativa do

 

SSIONAIS 

TOTAL

61 6227 ELECTR

19 19 ELECTR

76 11303 TECNO

06 1561 INFORM

35 35 INDUST

15 15 INDÚST

55 355 MATER

13 8233 INDUST

50 50 ARQUIT

31 8437 MATEM

45 469 PRODU

29 29 FLORIC

76 693 SILVICU

58 158 PESCAS

30 1130 SAÚDE 

03 263 PROTEC

  3371 TECNO

91 52925 SAÚDE 

44 1486 SAÚDE 

  1119 TRABAL

50 7477 HOTELA

85 4508 TURISM

78 18024 DESPO

99 13910 SERVIÇ

31 31 CUIDAD

27 27 SERVIÇ

16 16 PROTEC

73 39372 PROTEC

74 200 SEGURA

5 5 SEGURA

47 21197 DESCO

MANDOS

ÇÃO FÍSICA POR ÁREAS PR

ego e Formação Profissio
o Trabalhador.

ÁREAS PROFISSIO

RICIDADE E ENERGIA

RÓNICA E AUTOMAÇÃO

LOGIA DOS PROCESSOS QUÍ

MÁTICA - NC

TRIAS ALIMENTARES

TRIAS DO TÊXTIL, VESTUÁRIO

IAIS

TRIAS EXTRACTIVAS

ECTURA E URBANISMO

MÁTICA E ESTATÍSTICA - NC

ÇÃO AGRÍCOLA E ANIMAL

ULTURA E JARDINAGEM

ULTURA E CAÇA

S

- PT

CÇÃO AO AMBIENTE - PT

LOGIAS DIAGNÓSTICO E TER

- NC

- PT

LHO SOCIAL E ORIENTAÇÃO

ARIA E RESTAURAÇÃO

MO E LAZER

RTO

ÇOS DOMÉSTICOS

DOS DE BELEZA

ÇOS DE TRANSPORTE

CÇÃO AO AMBIENTE - PT

CÇÃO DE PESSOAS E BENS

ANÇA E HIGIENE NO TRABAL

ANÇA MILITAR

NHECIDO OU NÃO ESPECIFI

OFISSIONAIS

nal, pelos  Centros  de Emp

ONAIS

ÍMICOS

O, CALÇADO E COURO

RAPEUTICA

LHO

ICADO

prego e CFPR de Alcoitão.

Págin

CGD (*) CGP

 11 615  5 159

 3 400  2 28

  393   1

 5 413  5 93

 2 043  5 57

 6 029  16 31

 3 600  4 439

  267

    19

 4 295  11 87

 6 227   77

 7 108   38

  970   59

  25   6

    1

  29

  154   1

 7 407   65

 6 874  1 94

 14 777  1 00

 27 489  5 82

 18 093  2 02

  209   24

  323   1

 11 466   28

  478  7 72

  89   1

  985   42

 1 821  5 02

    1

 14 411   90

 297 813  139 625

  

NÚMERO DE FORM

 No apuramento da execu

na 67 – C 

 

TOTAL

9 16 774

7 5 687

7 410

7 11 350

1 7 614

7 22 346

9 8 039

  267

9 19

3 16 168

0 6 997

1 7 489

9 1 029

2 87

2 12

  29

5 169

5 8 062

5 8 819

1 15 778

5 33 314

7 20 120

4 233

8 341

7 11 753

5 8 203

8 107

2 1 407

1 6 842

1 11

6  15 317

5  437 438

  

ANDOS

ução dos  CTE 
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a esta medida

estar afetos às

 E ADAPTAB

ventiva, este c

através da a

ao longo da v

mento da form

e corresponsabi

resas (PME), n

víduos na gestã

facilitar a sua 

va do Trabal

s de empregab

e formação con

egados ou des

 formação prof

uração não sup

oritárias, privile

ignadamente, 

blica, tendo po

eficácia e efic

olocação no 

de desenvolver

 formação a d

es formativas 

a por forma a 

s diversas med

BILIDADE 

onjunto de me

atualização, e 

vida, em paral

ação. Pretende

ilização cresce

na formação co

o preventiva da

mobilidade pro

hador 

ilidade e de rea

ntínua com salv

sempregados q

fissional consid

perior a 1 200 h

RELAT

egiando qualif

em áreas d

r vetores princ

ciência nos se

IEFP de prof

r atividade de m

decorrer nos d

e a impossibi

evidenciar os 

idas de Formaç

Execuç

€ 17.01

edidas tem com

o reforço e 

elo com o apo

e-se, assim, apr

nte das empres

ntínua dos seu

a sua carreira, e

ofissional, numa

alização do tra

vaguarda do no

que pretendam

deradas neces

horas.  

TÓRIO DE ATIVIDAD

ficações estrat

de bens e s

cipais a raciona

erviços prestad

fessores/forma

monitoragem e

diversos Servi

ilidade de repa

custos associ

ção Profissiona

ção  

18.156,88 

mo objetivos o 

elevação das

oio à capacid

rofundar as con

sas portuguesa

us trabalhadore

estimulando o 

a lógica de rea

abalhador e ga

ormal funciona

m aumentar a

ssárias à manu

DES 2013 

tégicas 

erviços 

alidade 

dos, foi 

adores, 

e/ou de 

ços de 

artir os 

ados à 

al. 

reforço 

s suas 

ade de 

ndições 

as, com 

es, bem 

acesso 

alização 

rantir o 

amento 

s suas 

tenção 
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ÓRIO DE ATIVIDADE

esultados Alcan

spetos Relevan
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1.2.2. Reconh

ixos níveis de q

cam a necessi

a prepará-los 

ituem uma das

a qualificação d

as a formação n

esultados Alcan

spetos Relevan

 D

C

re
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s

1.2.3. Progra

grama Portugu

antes legalizad

ELEGAÇÕES 
EGIONAIS

M

ORTE   1

ENTRO   

SBOA E V.TEJO   1

LENTEJO   

LGARVE   

ERV. CENTRAIS

OTAL   4

O grau de execução

ES 2013 

nçados 

ntes 

Medida revogad

hecimento, V

qualificação es

dade de imple

para uma adap

s principais ofe

de dupla certif

necessária. 

nçados 

ntes 

Durante este an

Centros para 

esponsabilidad

ede de CQEP d

ejam impleme

ma Portugu

uês para Todo

dos e tem co

METAS
INSCRITOS N

AN

 700   

 600    4

 250    2

 200   

 250   

   0   

4 000    6

 refere-se ao núme

da em 2011, pe

Validação e C

scolar e profiss

mentar medid

ptação perman

ertas formativ

ficação adequa

no o IEFP apres

a Qualificação

de da ANQEP, I

o IEFP estão c

ntados. 

ês para Todo

s (PPT) visa c

omo objetivo d

NO 
NO

COM DIAGNÓST
ENCAMINHAME

 3

41

23

 1

 0

 0

68   

ro de certificados e

RECONHECIMENTO

EXEC

 

elo que a execu

Certificação

sional de uma p

as que permit

nente aos novo

as de recupera

ada, permitindo

sentou a candid

o e Ensino P

.P., apenas sid

criadas as cond

os 

contribuir para

desenvolver u

TICO/ 
ENTO

EM PROCESS
RVC

   20   

   39   3

   59   1

   8   

   0   

   0   

126   4

emitidos

O, VALIDAÇÃO E CER

CUÇÃO FÍSICA

ção apresenta

 de Competê

parte significat

am elevar as q

os contextos só

ação de ativos

o certificar as 

datura de todos

Profissional (

do concluído no

dições para qu

a o acolhimen

um conjunto d

SO 
CC

CERTIFICADOS 
EMITIDOS

1    2

33    8

11    349

1    17

0    0

0    0

46    376

RTIFICAÇÃO DE COMP

Execuç

25 Abra

da respeita a p

ências 

tiva da populaç

qualificações d

ócio laborais. O

s inseridos no 

competências 

s os seus centr

CQEP), tendo 

o final do ano. 

ue, em 2014, o

to e inserção 

de ações de f

GRAU DE 

EXEC 1 DO

   0,1   

   1,3   1

   27,9  37

   8,5   1

   0,0

   9,4  41

PETÊNCIAS

Página

ção  

angidos 

projetos transit

ção ativa portu

dos trabalhado

Os processos d

mercado de tr

detidas e freq

ros de gestão d

este proces

 Com a aprova

os processos d

socioprofissio

formação em 

OTAÇÃO PAGAMENT

3 029   2 9

9 654   17 8

7 972   351 3

6 663   12 7

   0  

   0  

7 318   384 9

EXECUÇÃO FINANC

a 89 – D1 

tados. 

uguesa, 

res por 

de RVCC 

rabalho 

quentar 

 

direta a 

so, da 

ação da 

e RVCC 

onal de 

língua 

TOS
GRAU DE 

EXEC

37    97,0

89    91,0

70    93,0

56    76,6

  0

  0

52 92,2

EIRA (€)
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esultados Alcan
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p

P

p

p

1.2.4. Formaç

mação Modula

sificada com o

mpregados, que

izacional ou d

tivos são cons

ogo Nacional de

entidades emp

ssos de reconh

mação Modular

tiva diversific

etências, numa

ovação organiz

esultados Alcan

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

guês técnico. A

Quadro Europeu

nçados 

ntes 

Registou-se um

parte dos desti

Para a execução

por estes curso

portuguesa. 

ção Modular

ar, modalidade

o objetivo de

e careçam de a

de adaptação 

tituídos por un

e Qualificações

pregadoras, be

hecimento, vali

, enquadrada p

ada, que perm

a perspetiva de

acional, permit

nçados 

METAS A

   260

   155

   360

   125

   200

  1 100

As ações de fo

u Comum de Re

 nível de execu

natários, bem 

o apresentada 

s, contribuir pa

r – Ativos Em

 de formação 

corresponder

aquisição ou ap

a novos equi

nidades de form

s, e visam resp

m como a Plan

dação e certific

pelo Decreto-Le

mita aos adu

e adaptação a n

tindo uma cert

ABRANGIDOS

   146

   227

   730

   140

   218

  1 461

PROGR

EXECUÇÃO FÍS

 

ormação a des

eferência para a

ução física sup

 como da divu

contribui, de f

ara a dispensa 

mpregados 

 de dupla cer

r à necessida

profundament

pamentos, mé

mação de curta

ponder a neces

nos Pessoais de

cação de comp

ei n.º 396/200

ltos, emprega

novos equipam

ificação profiss

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   56,2  13

   146,5  25

   202,8  69

   112,0  13

   109,0  22

   132,8  145

RAMA PORTUGUÊS 

SICA

senvolver em l

as Línguas (QE

erior ao previst

ulgação efetua

orma relevante

da realização d

rtificação, visa

ade de qualifi

o de competên

étodos ou con

 duração (UFC

sidades de for

e Qualificação d

petências (RVC

7, de 31 de dez

ados e desem

mentos, a novos

sional e/ou esc

ME DE 
MAÇÃO

3 536

5 839

9 521  

3 595

2 655

5 146  

PARA TODOS

RELAT

íngua portugue

CR). 

to, em função d

da por parte d

e, o facto de a c

da prova de con

 possibilitar u

icação de ativ

ncias, numa pe

ntextos de tra

D), maioritaria

mação manifes

decorrentes do

C).  

zembro, visa p

mpregados, adq

s métodos ou c

colar.  

DOTAÇÃO PAG

  40 933

  54 386

160 037  

  36 214

  17 312

308 882  

EXECUÇÃO FINA

TÓRIO DE ATIVIDAD

esa têm por b

da grande proc

das estruturas 

certificação co

nhecimento de

uma oferta for

vos empregad

erspetiva de in

abalho. Os per

mente constan

stadas pelos a

o desenvolvime

ossibilitar uma

quirir ou apro

contextos de tra

GAMENTOS
GRAU

E

  35 833    8

  54 128    9

 153 425    9

  22 101    6

  15 979    9

 281 466 9

ANCEIRA (€)

DES 2013 

base os 

 

ura por 

locais. 

nferida 

e língua 

rmativa 

dos ou 

ovação 

rcursos 

ntes do 

ativos e 

ento de 

a oferta 

ofundar 

abalho, 

U DE 
EXEC

87,5

99,5

95,9

61,0

92,3

91,1
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1.2.5. Vida At
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mpregados, po

ação Modular,
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e, em percursos

otenciem ou va

versão profissi

envolvimento 

ntes pressupos

 Os percu

do CNQ d

obtenção

horas. 

 Sempre q

Formação

podendo,

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

ntes 

No âmbito das 

Nesse sentido, 

mpregados de

ormações mod

Ponto 1.1.2.5.);

Procedeu-se à 

stratégicas pa

ransacionáveis

tiva – Empre

rama de Relan

stros, n.º 20/2

tenciando o s

 a medida V

volvida no qua

s formativos, c

alorizem as que

onal, particula

de percursos 

stos: 

rsos de formaç

desde que da m

o de uma qualif

que adequado

o Prática em Co

, excecionalme

METAS

  26 200

  6 870

  21 000

  5 000

  3 600

  62 670

Formações Mo

os baixos dad

evem ser lidos 

ulares dirigida

 

identificação d

ra o crescimen

s. 

ego Qualifica

çamento do Se

2012, de 9 M

seu rápido reg

Vida Ativa –

adro da Forma

om vista à aqu

e já possuem e

rmente em set

de formação 

ção apenas po

mesma área d

ficação e respe

, os percursos

ontexto de Tra

ente, estender-

ABRANGIDOS

  4 108

  5 871

  12 673

  3 683

  1 967

  28 302

FORMAÇÃO

EXECUÇÃO FÍS

 

odulares, foi d

dos de execuçã

conjugadamen

as a desempreg

das saídas pro

nto da econom

ado 

erviço Público 

Março), que v

gresso ao me

Emprego Qu

ação Modular, 

uisição de com

e à mobilização

tores de bens o

no âmbito da

dem integrar U

de educação e 

etiva certificaç

s de formação

balho FPCT, co

-se até 12 mes

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   15,7  215

   85,5  356

   60,3  802

   73,7  305

   54,6  143

   45,2 1 823

O MODULAR - ATIVO

SICA

ada prioridade

ão das formaçõ

nte com a elev

gados no quad

ofissionais prio

mia, designadam

de Emprego (

visa acompanh

rcado de trab

alificado, dest

visa integrar o

petências rele

o para processo

ou serviços tran

a medida Vida 

UFCD de, no má

formação ou 

ão, devendo ob

o devem ser a

m uma duraçã

es, com acordo

ME DE 
MAÇÃO

5 259 2 

6 806 1 

2 434 4 

5 921 1 

3 483  

3 903 10 

OS EMPREGADOS

e à execução d

ões modulares

ada taxa de ex

ro da referida m

ritárias, privile

mente, em área

aprovado atra

har de forma 

alho, foi integ

tinada, exclus

os desemprega

vantes para o 

os subsequent

nsacionáveis 

Ativa em 201

áximo, dois ref

área afim com

bservar uma d

crescidos de u

o compreendid

o prévio do form

DOTAÇÃO PAG

144 511  1

675 132  1

715 968  4

247 783  1

340 971

124 365  9

EXECUÇÃO FINA

Págin

da medida Vida

s destinadas a

xecução associ

medida Vida At

egiando qualifi

as de bens e s

avés da Resolu

regular e efi

grada, no qua

sivamente, a 

gados, de form

mercado de tra

tes de qualifica

13 teve por b

ferenciais cons

m, vista a estim

uração média 

uma compone

da entre 3 a 6 

mando, e se a m

GAMENTOS
GRAU

E

1 970 126    9

1 608 765    9

4 662 191    9

1 211 375    9

  330 694    9

9 783 152 9

ANCEIRA (€)
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a Ativa. 

a ativos 

iada às 

tiva (cf. 

cações 

erviços 

ução do 

caz os 

dro da 

ativos 

a mais 

abalho, 

ação ou 

ase os 

stantes 

mular a 

de 200 

ente de 

meses, 

mesma 

U DE 
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98,9

97,1

97,0

96,6
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DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTRAIS

TOTAL

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTRAIS

TOTAL

btenção de um

no final da form

da Portaria n.º

s ao IEFP, inclu

rocedeu-se atra

ensino superior

mo público-alvo

nçados 

ntes 

O IEFP apoiou n

ções Vida Ativ

ormação desen

Centros de Form

Os bons resulta

erviços de for

onsolidar, inte

esempregados

 a procura ativ

METAS A

  36 000

  20 500

  28 800

  7 200

  5 400

   0

  97 900

METAS A

  20 200

  1 500

  16 160

  4 040

  3 030

   0

  44 930

V

ma qualificaçã

mação. 

º 203/2013, d

indo instituiçõe

avés da assina

r, ANTRAM, ANT

o desempregad

o âmbito da at

va que abrang

nvolvida pelos 

mação de Gestã

ados a nível da

rmação do IEF

grar e aperfeiç

s, favorecendo

a de emprego;

ABRANGIDOS

  62 684

  27 419

  59 553

  10 824

  9 504

   0

  169 984

VIDA ATIVA - EM

EXECUÇÃO FÍS

ABRANGIDOS

   260

   21

   356

   219

  2 582

   0

  3 438

VIDA ATIVA - EMPRE

EXECUÇÃO FÍS

 

o de nível 2 o

de 17 de junh

es de ensino su

atura de acord

ROP entre outr

dos inscritos no

tividade dos Ce

eram 61.427 

Centros de Fo

ão Participada, 

a execução fís

FP (gestão dir

çoar um conjun

 a aprendizage

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   174,1 3 618

   133,8 1 614

   206,8 4 046

   150,3  791

   176,0  335

   173,6 10 406

MPREGO QUALIFICA

SICA

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   1,3  14

   1,4  1

   2,2  7

   5,4  4

   85,2  59

   7,7  87

EGO QUALIFICADO

SICA

ou 4, e existir 

o, foi possível

uperior.  

os de cooperaç

as) para efeito

os centros do IE

entros Protoco

formandos. As

rmação do IEF

a Vida Ativa  ab

ica, no que res

reta), justifica

to de intervenç

em ao longo da

ME DE 
MAÇÃO

8 493 10 

4 107 3 

6 414 11 

1 881 1 

5 805  

   0

6 700 27 

ADO - GESTÃO DIRE

ME DE 
MAÇÃO

4 777

1 060  

7 446 2 

4 606  

9 661 1 

   0 1 

7 550 5 

O - ENTIDADES EXTE

RELAT

uma comprova

 alargar esta 

ção entre o IEF

os de desenvolv

EFP. 

lares (ponto 1

ssim, em 2013

P, pelas Entida

barcaram mais

speita às açõe

m-se pelo fac

ções orientada

a vida, o reforço

DOTAÇÃO PAG

675 717  9

572 466  3

744 011  10

448 972  1

263 488  

  33 469

738 123  25

ETA

EXECUÇÃO FINA

DOTAÇÃO PAG

  88 832

839 408  

173 683  2

171 600  

093 929  1

080 062  1

447 514  5

ERNAS

EXECUÇÃO FINA

TÓRIO DE ATIVIDAD

ada probabilid

medida a ent

FP e outras ent

vimento de per

.4.1 deste Rela

3, e contabiliz

ades Externas 

s de 235 mil ad

es desenvolvid

cto de esta re

as para a ativaç

o da empregab

GAMENTOS
GRAU

E

9 846 895    9

3 369 168    9

0 609 623    9

1 281 186    8

 227 757    8

   0   

5 334 628 9

ANCEIRA (€)

GAMENTOS
GRAU

E

  53 529    6

 838 767    9

2 173 679    10

 158 087    9

1 093 429    10

1 073 444    9

5 390 935 9

ANCEIRA (€)

DES 2013 

ade de 

tidades 

tidades 

rcursos 

 

 

atório), 

ando a 

e pelos 

dultos. 

das nos 

esposta 

ção dos 

bilidade 

U DE 
EXEC

92,2

94,3

90,3

88,4

86,4

 0,0

91,3

U DE 
EXEC

60,3

99,9

00,0

92,1

00,0

99,4

99,0
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grama Formaçã
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e, assim, com

tividade em se

o. A execução d

ita ao acompan

esultados Alcan

spetos Relevan

 N

re

fo

 A
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DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

dentificação d

para o cresci

ransacionáveis

Na sequência d

utubro de 201

este momento

uais estava a

branger; 

Acresce, ainda 

bertura de can

Cooperação com

para o desenvol

A execução fina

elebrados com

odas as regiões

ama Formaçã

ão – Algarve c

atos de trabalh

indeterminado

e época baixa. 

mbater a sazon

ectores económ

do programa é 

nhamento das 

nçados 

ntes 

Na sequência 

egulamento e

ormação. 

A baixa execuçã

nferior ao espe

METAS A

  2 500

  2 500

as saídas pro

mento da ec

s; 

da publicação 

13, o regulame

o, a abertura d

atribuída uma 

no âmbito das

ndidaturas no P

m instituições 

lvimento da for

anceira patent

m entidades cu

s. 

ão Algarve 

onsiste na con

o, à renovação

, com obrigato

 

nalidade do em

micos do turism

efetuada em 

ações de forma

da publicação

específico do 

ão reflete uma 

rado. O facto d

ABRANGIDOS

   649

   649

PROG

EXECUÇÃO FÍS

 

fissionais prio

conomia, desi

da Portaria n

ento específico

desta modalida

meta exigent

s Entidades Ex

Portal Vida Ativ

de referência i

rmação.   

te nos Serviço

ujas ações são

ncessão, às en

o ou conversão

oriedade de pro

mprego na reg

mo e outros rel

articulação co

ação profission

o da Portaria 

Programa Fo

adesão a este

e um número c

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   26,0

   26,0

GRAMA FORMAÇÃO

SICA

oritárias, privile

ignadamente, 

.º 203/2013, 

o da medida Vi

ade a entidade

te em termos 

ternas, que em

va, tendo-se op

institucional e 

s Centrais diz 

o de âmbito n

ntidades empre

de contratos d

oporcionar form

gião do Algarve

acionados, rele

m o Instituto d

nal. 

n.º 227/2013

rmação Algarv

 programa por 

crescente de e

ME DE 
MAÇÃO

   0  

   0  

O ALGARVE

egiando qualif

em áreas d

de 17 de junh

da Ativa preve

es formadoras 

do número d

m 2013 não ch

tado pela celeb

sectorial, com

respeito a Aco

acional, abran

egadoras, de u

de trabalho a te

mação aos trab

e e reforçar a 

evantes para o

de Turismo de 

, de 12 de ju

ve, que prevê

parte das enti

ntidades empr

DOTAÇÃO PAG

684 538  

684 538  

EXECUÇÃO FINA

Página

ficações estrat

de bens e s

ho, foi publica

endo, apenas a

 externas ao I

de desempreg

hegou a verific

bração de Acor

mo as acima ref

ordos de Coop

gendo forman

um apoio finan

ermo em contra

balhadores, du

competitivida

o desenvolvime

Portugal, I.P., 

ulho, foi publi

ê percursos-t

idades empreg

regadoras, no A

GAMENTOS
GRAU

E

 678 991    9

 678 991 9

ANCEIRA (€)

a 93 – D1 

tégicas 

erviços 

do, em 

a partir 

EFP às 

ados a 

ar-se a 

rdos de 

feridas, 

peração 

dos de 

nceiro à 

atos de 

rante o 

ade e a 

ento da 

no que 

 

cado o 

ipo de 

gadoras 

Algarve, 

U DE 
EXEC

99,2

99,2
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1.1.3.

Enqua

têm po

adulto

integr

que a

empre

oportu

1.1

Os Cur

certific

com id

inserç

secun

 Re

 As

94 – D1 

o

c

 QUALIFICA

adrada numa li

or finalidade m

os desempreg

ação em proce

adequado. A e

egabilidade des

unidades, visan

1.3.1. Cursos 

rsos de Educaç

cação, no quad

dade igual ou s

ção ou progres

dário. 

esultados Alcan

spetos Relevan

 O

m

(

re

F

P

a

 A

p

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ptarem por fe

andidatarem a

AÇÃO E INSE

inha de atuaçã

minimizar o risco

gados, através

essos potencia

estratégia a d

ste grupo-alvo

ndo, igualment

 de Educação

ção e Formação

dro do Sistema

superior a 18 a

ssão no merca

nçados 

ntes  

O IEFP apoiou n

mérito (ponto 

ponto 1.4.1 d

espetivamente

Formação do I

Participada, os 

dultos. 

A execução fina

pontuais desliza

METAS A

  16 000

  7 350

  14 650

  4 500

  2 500

  45 000

char portas du

ao programa. 

ERÇÃO PRO

ão precoce de 

o de desempre

s do reforço 

dores da (re) i

esenvolver, ce

, permite conf

e, atenuar os e

o e Formaçã

o para Adultos 

Nacional de Qu

nos à data do i

ado de trabalh

o âmbito de Ac

1.4.2 deste Re

deste Relatório

e. Assim, em 20

IEFP, pelas En

Cursos de Ed

anceira ficou u

amentos face a

ABRANGIDOS

  14 019

  8 158

  15 378

  4 696

  2 620

  44 871

CURSOS DE E

EXECUÇÃO FÍS

 

urante a “époc

OFISSIONAL

resposta aos p

ego de longa du

das competê

nserção profis

entrando-se e

ferir relevância

efeitos sociais g

ão para Adult

(EFA) assume

ualificações (S

início da forma

ho e, prioritari

cordos de Coop

elatório) e dec

o), ações de 

013, e contabil

ntidades Exte

ducação e For

um pouco aqu

ao inicialmente

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   87,6 7 412

   111,0 5 461

   105,0 8 901

   104,4 2 681

   104,8 1 585

   99,7 26 042

EDUCAÇÃO E FORM

SICA

ca baixa” da at

L DOS DESE

problemas de 

uração e o refor

ncias/qualifica

ssional e do ref

m medidas d

a às intervenç

gerados pelas 

tos 

m-se como um

SNQ). São desti

ação, sem a qu

iamente, sem 

peração celebra

corrente da at

EFA que abra

lizando a forma

rnas e pelos 

rmação de Adu

uém da execuç

e previsto do in

ME DE 
MAÇÃO

2 581 21 

1 651 14 

1 953 24 

1 115 7 

5 543 4 

2 843 73 

MAÇÃO DE ADULTOS

RELAT

tividade turísti

EMPREGAD

emprego, engl

rço da emprega

ções profissio

orço da progre

e política ativ

ões que estim

situações de d

a modalidade d

natários desta

alificação adeq

a conclusão d

ados com entid

tividade dos  

angeram 227 

ação desenvolv

Centros de F

ultos abarcara

ção física o qu

ício das ações 

DOTAÇÃO PAG

901 648  20

967 260  14

890 811  23

317 018  6

070 932  3

147 669  69

S

EXECUÇÃO FINA

TÓRIO DE ATIVIDAD

ica, impede-as

OS 

obando medid

abilidade dos jo

onais, bem c

ssão escolar, s

va que promo

mulem a iguald

esemprego.  

de formação d

a formação os a

quada para efe

do ensino bás

dades de recon

Centros Protoc

e 8137 form

vida pelos Cen

Formação de 

am mais de 53

ue ficou a dev

de formação. 

GAMENTOS
GRAU

E

0 712 218    9

4 539 998    9

3 626 672    9

6 779 002    9

3 731 214    9

9 389 104 9

ANCEIRA (€)

DES 2013 

s de se 

das que 

ovens e 

omo a 

sempre 

ovem a 

ade de 

e dupla 

adultos 

eitos de 

sico ou 

 

nhecido 

colares 

mandos, 

tros de 

Gestão 

3,2 mil 

er-se a 

U DE 
EXEC

94,6

97,1

94,9

92,6

91,7

94,9



 

 

RELATÓ

1.1

As me

12 me

18 ao

obtido

a nova

lucrati

último

 

 Re

 As

 

 

DE

NO

CE

LIS

AL

AL

TO

ÓRIO DE ATIVIDADE

1.3.2. Estágio

didas de estág

eses, com o obj

s 30 anos de 

o um novo níve

as formações e

ivos, de direito

os no âmbito de

esultados Alcan

spetos Relevan

Nos últimos a

2013, todas

especificidad

Estágios Em

92/2011 e a

acompanhad

No cômputo 

alcançada. 

ELEGAÇÕES REGION

ORTE

ENTRO

SBOA E V.TEJO

LENTEJO

LGARVE

OTAL

ES 2013 

os  

gio visam o des

jetivo de melho

idade e a reco

l de qualificaçã

e competência

o privado ou pú

e projetos de re

nçados 

ntes 

anos assistiu-s

s estas med

des. Destaca-s

mprego atualme

s medidas “Pa

do de formação

geral das me

NAIS

envolvimento 

orar o perfil de 

onversão profi

ão nos últimos 

as. Constituem

úblico. Contemp

econhecido inte

se a várias alte

idas serem i

e, nomeadame

ente em vigor

ssaportes Emp

, com apoio à c

didas de estág

 

 

de formação e

empregabilida

ssional de des

3 anos. Os está

-se como entid

pla ainda está

eresse estraté

 

erações legisla

integradas nu

ente, a Portari

r e que veio r

prego”, as qua

contratação se

gio, considera-

METAS AB

  13 750

  8 250

  13 770

  2 125

  2 125

  40 020

ESTÁGIOS

EXECUÇ

m contexto de 

ade e facilitar a

sempregados c

ágios visam, ai

dades promoto

gios com dura

gico. 

tivas nas med

um único dip

a n.º 204-B/20

evogar os Est

is consistiam n

m termo por co

-se muito posi

RANGIDOS
GRAU

EX

  15 606   11

  9 179   11

  13 398   9

  3 560   16

  2 179   10

  43 922   109

S 

ÇÃO FÍSICA

trabalho com a

inserção profis

com mais de 3

nda, permitir à

oras, as entida

ção de 6, 9, 12

idas de Estágio

ploma que ac

013, de 18 de 

ágios Profissio

no desenvolvim

onta de outrem

tiva a execuçã

U DE 
XEC

DOTAÇ

3,5 54 103 2

1,3 32 781 8

7,3 51 874 9

7,5 14 046 3

2,5 8 326 6

9,8 161 133 0

EXE

Página

a duração de ce

ssional de jove

30 anos que t

às entidades o 

ades com ou se

2 ou 18 meses

os, acabando p

colhe as resp

junho, que reg

onais da Porta

mento de um e

m.  

ão física e fina

ÇÃO PAGAMENTOS

276  53 003 496

876  32 165 027

982  49 654 835

312  13 647 104

612  8 236 013

058  156 706 475

ECUÇÃO FINANCEIRA

a 95 – D1 

erca de 

ens dos 

enham 

acesso 

em fins 

s, estes 

 

por, em 

petivas 

gula os 

aria n.º 

estágio, 

anceira 

S
GRAU DE 

EXEC

6    98,0

7    98,1

5    95,7

4    97,2

3    98,9

5 97,3

A (€)
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1.2
APO

DA E

1.2.1.

Os apo

são um

conce

criaçã

de gar

pela P

1.2

O Prog

(cujo 

de po

financ

a Inici

presta

Empre

períod

 Re

96 – D1 

2. 
OIO À CRIA

ECONOMIA

 Visa, p

empre

empre

. APOIO À C

oios ao investim

m importante 

didos no âmbi

o, reconversão

rantia da sua c

ortaria n.º 58/2

2.1.1. Program

grama de Estím

investimento t

stos de traba

ceiros ao invest

iativas Locais 

ações de desem

ego – PAECPE 

dos de candidat

esultados Alcan

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENT

TOTAL

ÇÃO DE EM

A SOCIAL 

por um lado, 

go pode orig

sarial  

CRIAÇÃO DE

mento em proj

vector do des

ito do Program

o e desenvolvim

onsolidação e 

2011, de 28 de

ma de Estím

mulo à Oferta d

total não exced

lho preenchid

timento foram 

de Emprego (

mprego. Com a

em 2009, o re

tura até à sua r

nçados 

ES 
S

ME

V.TEJO

TRAIS

PROG

MPREGO N

potenciar as 

ginar e, por 

E INICIATIVA

etos geradores

envolvimento 

ma de Estímulo

mento de micro

sucesso. Este 

e janeiro. 

ulo à Oferta 

de Emprego co

desse 150.000

os por desem

concedidos so

(ILE) e nos pr

a criação do Pr

egime de cand

revogação em j

ETAS ABRANGID

   0

   0

   5

   0

   0

   0

   5   

GRAMA DE ESTÍMUL

EXECUÇÃO FÍSI

 

NO ÂMBITO

sinergias qu

outro lado, 

AS EMPRES

s de novos pos

local, no plano

o à Oferta de E

o e pequenas e

programa foi re

 de Emprego

ontemplou apo

0,00 euros), no

mpregados ou j

ob a forma de s

rojetos equipa

rograma de Ap

didatura às ILE

janeiro de 201

 

DOS
GRAU DE 

EXEC

   8

   1

   3    60,0

   0

   1

   0

13    260,0

LO À OFERTA DE EM

ICA

O DO DESE

ue a abordage

estimular o

SARIAIS 

stos de trabalho

o económico e

Emprego visara

mpresas (até 2

evogado, em to

o – Investime

oios financeiro

o quadro da cria

jovens à proc

ubsídio não ree

rados a ILE, a

poio ao Empree

E passou a ser

1. 

DOTAÇÃO

  150 057

  39 019

  27 798

   0

   0

   0

  216 874

MPREGO - INVESTIM

EXECUÇÃ

RELAT

ENVOLVIM

em territorial

o desenvolvim

o e na sustenta

e social. Os apo

am apoiar proje

20 trabalhador

odas as suas m

ento  

s a projetos de

ação de novas 

ura de 1º em

embolsável, na

apresentados p

endedorismo e

r fechado, não

PAGAMENTOS

 100 632

 27 223

 19 076

   0

   0

   0

 146 931

MENTO

ÃO FINANCEIRA (€

TÓRIO DE ATIVIDAD

MENTO LOC

l dos problem

mento do es

abilidade do em

oios ao invest

etos sustentáv

res), numa pers

modalidades de

e pequena dim

s empresas ger

prego. Os ince

a modalidade d

por beneficiári

e à Criação do 

o tendo havido

 

S
GRAU DE 

EXEC

   67,1

   69,8

   68,6

67,7

€)

DES 2013 

CAL E 

mas de 

spírito 

mprego 

imento 

veis de 

spetiva 

e apoio, 

mensão 

radoras 

entivos 

e apoio 

os das 

Próprio 

o novos 



 

 

RELATÓ

 As

1.2

Confor

Empre

períod

de exe

aprova

 Re

1.2.2

A Porta

e 95/2

(PAEC

desem

desen

ÓRIO DE ATIVIDADE

spetos relevant

  O

in

e

c

 M

2.1.2. Iniciati

rme referido n

ego – PAECPE 

dos de candidat

ecução física e

ados e contratu

esultados Alcan

 APOIOS À 

aria n.º 985/20

2012, de 4 de

PE), que comp

mprego (CPE)”,

nvolvimento de

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

TOTAL

ES 2013 

tes 

Os resultados 

nvestimento co

m Janeiro de

ontratualizado

Manteve-se, em

vas Locais d

no ponto ante

em 2009, o re

tura até à sua 

 financeira res

ualizados em a

nçados 

 CRIAÇÃO D

009, de 4 de se

e abril, criou o

preende as me

 “Apoio à criaçã

stas medidas,

ES 
S

ME

V.TEJO

ES 
S

ME

alcançados, n

oncedidos na m

e 2011, pelo 

os em anos ant

m 2013, o acom

de Emprego –

rior, com a cr

egime de cand

revogação em 

ultante de pos

anos anteriores

DE EMPREGO

etembro, com a

 Programa de 

didas “Apoio à

ão de empresa

 os apoios a co

ETAS ABRANGID

   0

   0

   0

   0

   0

   0   

ILE - CRIAÇ

EXECUÇÃO FÍSI

ETAS ABRANGID

   0

   0

EXECUÇÃO FÍSI

 

 

nas vertentes 

modalidade IL

que em 201

eriores; 

mpanhamento e

– ILE  

riação do Apoi

didatura às ILE

janeiro de 201

stos de trabalh

s. 

O E EMPRE

a redação confe

Apoio ao Emp

 criação do pró

as (ACE)” e o “P

onceder revest

DOS
GRAU DE 

EXEC

   8

   1

   4

   0

   1

14

ÇÃO DE POSTOS DE

ICA

DOS
GRAU DE 

EXEC

   0

   0

ILE - MAJORAÇÕES

ICA

da execução 

E do PEOE refl

3 a execução

e apoio técnico

o ao Empreen

E passou a ser

11, verificou-se

o criados no a

SAS  

erida pelas Por

preendedorism

óprio emprego 

Programa Naci

tem as seguint

DOTAÇÃO

  29 892

  24 638

   0

   0

   0

  54 530

E TRABALHO

EXECUÇÃ

DOTAÇÃO

  1 510

  1 510

S

EXECUÇÃ

física e finan

etem a revoga

o reporta a pr

no âmbito dos

ndedorismo e 

r fechado, não

e, no entanto, e

no, ainda que r

tarias n.º 58/2

mo e à Criação 

por beneficiár

onal de Microc

tes modalidad

PAGAMENTOS

 22 638

 17 092

   0

   0

   0

 39 730

ÃO FINANCEIRA (€

PAGAMENTOS

 1 509

 1 509

ÃO FINANCEIRA (€

Página

nceira dos apo

ação deste pro

rojetos aprova

s projetos em c

à Criação do 

o tendo havido

em 2013, a exis

reportados a p

 

 

2011, de 28 de 

 do Próprio Em

rios de prestaç

crédito (PNM)”.

es: o pagamen

S
GRAU DE 

EXEC

   75,7

   69,4

72,9

€)

S
GRAU DE 

EXEC

   99,9

99,9

€)

a 97 – D1 

oios ao 

grama, 

ados e 

urso. 

Próprio 

o novos 

stência 

rojetos 

janeiro 

mprego 

ções de 

. Para o 

nto, por 
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uma s

e apoi

1.2

O apoi

total o

de cria

das pr

 Re

 As

 

1.2

Visa a

empre

garant

ainda 

A linha

para f

€100.

presta

Na me

com o

empre

98 – D1 

só vez do monta

o técnico à cria

2.2.1. Apoio

Dese

io à criação do

ou parcial do m

ação de empre

restações de de

esultados Alcan

spetos relevant

  O

a

5

2.2.2. Linha d

apoiar o empre

ego e contribu

tia e bonificaç

de apoio técnic

a de crédito é 

financiamento 

000, para fina

ação de garanti

edida Criação d

o acesso às 

eendedores com

DELEGAÇ
REGIONA

NORTE

CENTRO

LISBOA 

ALENTEJ

ALGARV

SERV. CE

TOTAL

ante global das

ação e consolid

o à Criação

emprego 

 próprio empre

montante único

sa. Os benefici

esemprego com

nçados 

tes 

Os pagamento

presentadas a

58/2011, de 28

de Apoio à C

eendedorismo 

am para a din

ão da taxa de 

co à criação e c

concretizada a

de projetos d

nciamento de 

ia mútua e a bo

do Próprio Emp

linhas de cré

m especiais dif

ÇÕES 
AIS

E V.TEJO

JO

E

ENTRAIS

  

s prestações de

dação dos proje

o do Própr

ego por benefic

do subsídio de

ários de presta

m o crédito bon

s efetuados r

antes da entra

 de janeiro. 

Criação de Em

e a criação d

amização das

juro concedido

consolidação d

através das tip

de investiment

projetos de in

onificação de ju

prego (CPE) a a

édito. No Prog

ficuldades de a

METAS ABRANG

   833

   661

   950

   189

   180

   0

2 813  2

APOIOS À CRIA

EXECUÇÃO F

 

e desemprego,

etos.  

rio Emprego

ciários de pres

e desemprego 

ações de desem

nificado e garan

reportam-se ao

da em vigor d

mpresas e Em

e empresas d

 economias lo

o por instituiçõ

os projetos. 

pologias MICRO

to até € 20.0

nvestimento su

uros e de comis

antecipação da

grama Nacion

acesso ao merc

GIDOS
GRAU DE

EXEC

  875   105,0

  525   79,4

  897   94,4

  185   97,9

  161   89,4

   0

2 643   94,0

AÇÃO DO PRÓPRIO

ÍSICA

, crédito com ga

o por Bene

stações de des

a que tiver dire

mprego podem

ntido. 

os valores do 

a primeira alte

mprego 

e pequena dim

ocais, através 

ões bancárias.

OINVEST (para o

00) e INVEST 

uperior a € 20.

ssões de garan

as prestações 

al de Microcr

cado de trabalh

E 
C

DOTAÇÃ

0  2 14

4  5 03

4   

9   

4   

  

0  7 17

 EMPREGO - PAECP

EXECU

RELAT

arantia e bonifi

eficiários de

emprego tradu

eito, visando fi

m cumular o rec

apoio comple

eração introduz

mensão que o

do acesso a li

Os destinatár

operações de c

+ (para opera

000 e até € 2

tia.  

de desempreg

édito (PNM) 

ho e em risco de

ÃO PAGAMENTO

6  2 13

0  5 03

0   

0   

0   

0   

6  7 16

PE

UÇÃO FINANCEIRA 

TÓRIO DE ATIVIDAD

icação da taxa 

e Prestaçõe

uz-se no receb

inanciar o seu 

cebimento ante

 

etar de candid

zida pela Port

riginem a cria

nhas de crédit

rios podem ben

crédito até € 2

ações de créd

00.000). Envo

go pode ser cum

- que se des

e exclusão soc

OS
GRAU DE 

EXEC

33    99,4

30    100,0

  0

  0

  0

  0

63 99,8

(€)

DES 2013 

de juro 

es de 

imento 

projeto 

ecipado 

daturas 

aria n.º 

ção de 

to com 

neficiar 

20.000, 

ito até 

olvem a 

mulada 

stina a 

ial, que 



 

 

RELATÓ

aprese

e coop

apoio t

 Re

 As

1.2

O Prém

Indexa

empre

meios

 Re

ÓRIO DE ATIVIDADE

entem projetos

perativas até 1

técnico na fase

esultados Alcan

spetos relevant

 F

c

re

d

m

 A

a

 N

d

e

p

2.2.3. Prémio

mio de Colocaç

ante dos Apoio

ego, há pelo me

s, através da ce

esultados Alcan

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENT

TOTAL
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Resultados Alc
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metodologia de

qualificação de

propostos pela

Em 2013, o fin

através das Ti
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DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTR

TOTAL

ELEGAÇÕES 
EGIONAIS

ORTE

ENTRO

SBOA E V.TEJO

LENTEJO

LGARVE

ERV. CENTRAIS

OTAL

ES 2013 

cançados 

ção para Pes

de formação p

em estreita c

as competênc

 emprego e pro

cançados 

antes 

u, no decurso d

e organização 

estes públicos

as entidades de

nanciamento d

ipologias de in

” dos Eixos 6, 8

ES 
MET

   1

TEJO    2

   

RAIS

   3

AVALIAÇÃ

METAS AB

   0

   0

  1 027

   0

   313

   0

  1 340

FORM. PARA PES

ssoas com D

profissional in

colaboração c

ias sociais e p

ogredir profissi

do ano de 201

da formação, c

, quer através 

e reabilitação p
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ntervenção 6.2

8 e 9 do POPH.

 

TAS ABRANGIDO

   0   

00   

263   84

   0   2

26   6

   0   

389   17

ÃO E ORIENTAÇÃO 

EXECUÇÃO FÍSI

BRANGIDOS

   0

   0

  1 176

   0

   518

   0

  1 694

SSOAS COM DEFICI

EXECUÇÃO FÍSI

 

Deficiência e 

icial e contínu

com as entida

rofissionais, e 

onalmente no 

3 apoio técnic

coordenando e 

da emissão d

profissional.  

eve origem no 

2, 8.6.2 e 9.6.

S
GRAU DE 

EXEC.

0

0    0,0

4    31,9

5

7    257,7

0

6    45,2

PROFISSIONAL DE

CA

GRAU DE 
EXEC.

VOLU
FOR

   114,5

   165,5

   126,4

IÊNCIAS E INCAPAC

CA

 Incapacidad

a, para Pessoa

ades de reab

à obtenção de

mercado de tra

co-pedagógico 

monitorizando

e pareceres re

Programa Ope

2 “Qualificação

DOTAÇÃO

   0

   0

  3 485

   0

  3 762

   0

  7 247

E PESSOAS COM DE

EXECUÇ

UME DE 
RMAÇÃO

DO

   0

   0

   0  590

   0

   0  109

   0

   0  699

CIDADES - ACÇÕES 

de – Ações e

as com Deficiê

ilitação profis

e uma qualifica

abalho.  

às entidades, 

o a aplicação da

elativos a refer

eracional Poten

o das Pessoas

PAGAMENTOS

   0

   0

  1 162

   0

  3 761

   0

  4 923

EFICIÊNCIA

ÇÃO FINANCEIRA (

TAÇÃO PAGAME

   0

   0

0 006  590

   0

9 282  109

   0

9 288  699
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   33,3

   100,0

67,9

€)

NTOS
GRAU 

EX

   0

   0

 005    100

   0

 282    100

   0

 287 100
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promover a int
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ento ou o pos
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ançados 

antes 
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e o caráter de 

ra uma menor e
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rção, com a dur
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rma a facilitar o
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RAIS
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Consiste no a
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prática em 
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   0   
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   0   
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EXECUÇÃO FÍSI
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de apoios qu

apoio financei
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mesma. 

oas com Def
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contexto labo
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S
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1

1    10,0

0    0,0

1    20,0

0

0    0,0

3    6,0
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ÃO DE PES

upantes junto 

versas, particu
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ue compensem

ro às entidad

des funcionais
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   0
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  6 283
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   0
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RELAT
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reiras Arquit
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   0

  6 254
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   0

   0
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ementares e p

idade de traba

ais, sociais e p

as com deficiê

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

ançados 

ato de Empre

sibilitar o dese

te da pessoa c

ais, valorizar a

balho por conta

sua transição p

ançados 

antes 
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stratégia para 

importantes pa

o de Emprego

go Protegido é

rativa e financ

s, quer pela n

pelos fins que p

lho reduzida, o

profissionais ne

ência e incapa
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MET

   

   1

TEJO    

   

   

   2

ESTÁGIO 

ES 
MET

   1

   2
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   1

   

   7
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nvolvimento d

com deficiênci

a autoestima, 

a própria ou po

para o mercado

da pelas pesso

manter a su

ara a empregab

o Protegido 

é uma estrutu

ceira, organizan

natureza dos t

prosseguem. V

o exercício de u

ecessárias à su

cidade, inscrit

TAS ABRANGIDO

65   3

02   10

68   7

15   2

15   1

265   253

DE INSERÇÃO PAR

EXECUÇÃO FÍSI

TAS ABRANGIDO

09   13

76   39

39   27

48   33

93   14

765  1 28

MPREGO-INSERÇÃO

EXECUÇÃO FÍSI

 

 

o para Pesso
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ia e incapacida
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r conta de outr

o de trabalho.

oas com deficiê
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bilidade, o que 

 

ura produtiva,

ndo-se e funcio

trabalhadores 

Visa proporcion

uma atividade p

ua integração e

tas nos Serviço

S
GRAU DE 

EXEC.

0    46,2

1    99,0

8    114,7

5    166,7

9    126,7

3    95,5

A PESSOAS COM D

CA

S
GRAU DE 

EXEC.

8    126,6

1    141,7

0    194,2

3    225,0

9    160,2

1    167,5

O PARA PESSOAS CO

CA

oas com Def

ocialmente úte

ade, com vista

stimular hábito

rem, ou ainda d

ência e incapac

mercado de 

justifica a sua 

com personal

onando em mo

que ocupam, 

nar às pessoas

profissional e o

em regime norm

os de Emprego

DOTAÇÃO

  153 008

  325 042

  264 818

  68 180

  41 744

  852 792

EFICIÊNCIA E INCA

EXECUÇ

DOTAÇÃO

  563 140

 1 285 097

 1 063 775

 1 148 324

  591 947

 4 652 283

OM DEFICIÊNCIA E 

EXECUÇ

iciência e Inc

eis (durante um

a a reforçar as

os de trabalho

de formação pr

cidade e pelos 

trabalho e de

elevada execu

idade jurídica 

oldes empresar

quer pela nec

 com deficiênc

 desenvolvime

mal de trabalho

o, com capacid

PAGAMENTOS

  100 400

  264 348

  207 457

  55 383

  32 343

  659 930

APACIDADE

ÇÃO FINANCEIRA (

PAGAMENTOS

  463 433

 1 178 617

  936 094

 1 036 008

  565 709

 4 179 861
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Resultados Alca
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ções especiais
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etências pesso

essoas com de
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Embora com di

clarificação d
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locais do IEFP e

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T
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ALGARVE

SERV. CENTR

TOTAL

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T
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ALGARVE

TOTAL
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ego Protegido p

inistração diret

ançados 

ato de Empre
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nas áreas de 

s, através do a

Visa proporcio

oais, sociais e p

eficiência e inca
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ançados 

antes 
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a metodologi

ntos no proces

e dos centros d

ES 
MET

   

   1
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RAIS    

   2

ES 
MET
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   1

CONTRATO D
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de profissional 
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poio à criação
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profissionais ne

apacidade, insc

% da capacidad

ctos em difere

a de avaliaç

sso de avaliaç

de recursos. 

TAS ABRANGIDO

60   6

06   10

59   6

   0   1

   0   

30   

255   24

CENTRO

EXECUÇÃO FÍSI

TAS ABRANGIDO

12   

59   54

24   5

   8   1

   2   

05   14

DE EMPREGO APOIA

EXECUÇÃO FÍSI

 

de normal de t

dos por iniciati

por pessoas co

o em Entidad

por pessoas 

de prestação 

o de um ou ma

cio de uma a

ecessárias à in

critas nos Serv

de normal de t

ntes regiões, c

ão da capac

ão, e a sensib

S GRAU DE EXEC

3    105,0

7    100,9

2    105,1

1

0

0    0,0

3    95,3

O DE EMPREGO PRO

CA

S
GRAU DE 

EXEC.

9    75,0

4    91,5

8    241,7

7    212,5

2    100,0

0    133,3

ADO EM ENTIDADE

CA

rabalho de um

va de pessoas 

oletivas de dire

es Empregad

com deficiênc

de serviços d

ais postos de t

atividade prof

ntegração em re

viços de Empre

rabalho de um

concorreram pa

cidade de tra

bilização efetu

DOTAÇÃO

  318 303

  451 731

  343 611

   0

   0

   0

 1 113 645

OTEGIDO

EXECUÇ

DOTAÇÃO

  53 457

  223 470

  114 856

  5 232

   0

  397 015

ES EMPREGADORAS

EXECUÇ

RELAT

m trabalhador n

coletivas de di

ito privado sem

doras/ Encla

ia e incapacida

das entidades

trabalho em re

issional e o 

egime normal d
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m trabalhador n
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abalho, que p

ada junto dos 

PAGAMENTOS G

  318 302

  444 951

  336 449

   0

   0

   0

 1 099 702

ÇÃO FINANCEIRA (

PAGAMENTOS
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  114 848
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   0
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€)
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   94,6

   93,5

   100,0
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 Portuguesa d
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SERV. CENTR
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ES 2013 
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doras, equacion

o desenvolvime

doras para as v

 na criação do

EFP e a entidad

ançados 

isboa – Oper

Promoção de E

fissional, criado

os Deficientes 

ência (OED) Lis

e todas as com

acidade, desig

s de trabalho, id

ação das ent

ançados 

ES 
MET

   4

   2

TEJO    8

   1

   

RAIS    

  1 7

APO
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over a inserçã

os de Emprego
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ento de compe

vantagens da c

o próprio emp

de credenciada

ração de Em

Emprego de Pe

o por um proto

Motores, atua

boa prendeu-s

mponentes que

gnadamente a

dentificação de

idades empre

 

TAS ABRANGIDO

428   

200   24

864   26

80   22

59   124

19   

750   86

OIO À COLOCAÇÃO 

EXECUÇÃO FÍSI

 

nhamento Pó

ão no mercad

o, através de u

neamente os a

etências gerais

contratação de

rego. As ações

a como Centro 

mprego para P

essoas com D

colo de cooper

almente Funda

se com a neces

e compõem a 

 informação e

e oportunidade

egadoras, colo

S
GRAU DE 

EXEC.

0    0,0

9    124,5

8    31,0

2    123,3

4    210,2

0    0,0

3    49,3

E ACOMPANHAMEN

CA

ós-Colocaçã

do de trabalho

um processo d

aspetos relativ

s de empregabi

este público, e 

s são desenvo

de Recursos. 

Pessoas com

eficiência na C

ração entre o IE

ção Liga. A cria

ssidade da exis

área da prom

e orientação p

es de emprego,

cação e acom

Exec

324

52 C

€ 13

DOTAÇÃO

  102 776

  259 114

  423 105

  84 744

  17 555

   0

  887 294

NTO PÓS - COLOCA

EXECUÇ

ão 

o das pessoas

e mediação en

os à acessibilid

lidade, bem co

apoiando o de

olvidas ao abri

m Deficiência
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EFP, a Câmara 

ação da Operaç

tência de um s

oção do empre
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cução 
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Colocações 

38.241,19 

PAGAMENTOS

  54 808

  235 985
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   0
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Página 

s com deficiê

ntre as mesma

dade, à adapta

omo sensibiliza

estinatário na p

igo de um aco

 

a 

boa, é um serv

Municipal de L

ção de Empreg

serviço específ

ego de pessoa

nálise ergonó

na procura do 

psicossocial 
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antes 
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, considerando
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ara aceder, ma
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prego. Anualm
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formas de
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no processo d
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ra 

e reorganizaç
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ação administr
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mentando o c
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de fornecimen
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contínua com 
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jetivo continua
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 preconizadas,
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cessos de aqui

ontrolo e o ac

fortemente pa
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ompanhamento
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mais estrito que

ar a assegurar 

aos desafios qu

onsável pela p
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ma equipa de tr

u o desenvolv

ização contab
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mento dos ser

das tarefas e

veitamento do

AS 

stração Pública

ma maior eficá

, procurando re

te aposta na re

e fundamental
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mizar a estraté

sição a desenv

companhament
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/ou serviços e 

3.  
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o e da monito
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uma maior efic

ue nos foram co

restação de in

cabendo aos 
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imento e a o
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TÓRIO DE ATIVIDAD

rviços, melho
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ácia e eficiênc
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égia de aquisiç
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to dos mesmo

dos preços unit
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ade na utilizaç

orização da at
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ertentes orçam
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ção por 
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ção dos 

ividade 
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rmação profiss

ecessário, o red
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s intervenientes

disponibiliza 

zação dos docu

acional Potenc

me orientaçõe
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s da área finan
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umentos de des
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de informação

te a generaliza

vidade foi dese
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l. 

çamental que 
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GOFA e apoio às

ntais, que per

Página 
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ma de Informa
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o às entidade

ação a todas as

envolvida com 

rspetivas do m
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física e finance

 

 

de alterações o

al do Orçament

relativas à exe

cações existen

ção Profission

o mensal - Relat

eira de 2012 ao
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recurso
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do efetivo de 
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eriores; 

rviços de emp

nova rede cen

utos do IEFP;  

ais na Adminis

ssionais nas d

203 – D5 

nos do 

es que 

e 2013, 

trolo do 

rões de 

quados 

efetivos 

do IEFP, 

stão de 
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e permite igualm
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e pessoal; 
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sejam devidos; 

grado da área d

ral constante 

mação da Orga

rsos humanos 
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como, o proces
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da legislação at
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ssamento das r
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nciais da Norm
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a ISO 9001:200
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os; 
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 D
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Programa de Ac

nistração Públ

aprofundame

de social promo

m-estar dos tra

 

 

de de saúde n

los e instrume
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DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional
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OBJE

s abrangidas em est

s colocadas no âmb
a medidas de criaçã
mpresas

s abrangidas em tra
necessário

captadas

ções efetuadas

OBJETIVO 4 -  EFETU

atórias e apresenta
oferta efetuadas

OBJETIVO 5

s abrangidas em Cur
ormação para Adulto

s abrangidas em cu
m

s abrangidas em aç
âmbito do Vida Ativa
mpregados)

ETIVO 1 - ABRANGE

tágios Meta 

13.750

8.250

13.750

2.125

2.125

40.000

bito de 
ão de Meta 

11.029

7.255

11.253

1.875

1.988

33.400

abalho 
Meta 

26.500

14.000

19.000

8.810

3.690

2.000

74.000

OBJET

Meta 

46.600

32.500

31.900

11.000

8.000
130.000

OBJETIVO 3 - I

Meta 

30.290

23.580

24.000

6.130

6.000

90.000

UAR 700.000 CONV

ções 
Meta 

250.923

175.000

171.769

59.231

43.077

700.000

5 - ABRANGER EM M

rsos de 
os 

Meta 

16.000

7.350

14.650

4.500

2.500

45.000

rsos de 
Meta 

15.030

4.200

11.520

1.400

1.350

33.500

ões de 
a Meta 

56.200

22.000

44.960

11.240

8.430

142.830

ER EM MEDIDAS ATIV

Tolerância Va

1.375

825

1.375

213

213

4.000

Tolerância Va

1.103

726

1.125

188

199

3.340

Tolerância Va

2.650

1.400

1.900

881

369

200

7.400

TIVO 2 - CAPTAR OFE

Tolerância Va

4.660

3.250

3.190

1.100

800
0 13.000 1

NSERIR PESSOAS N

Tolerância Va

3.029

2.358

2.400

613

600

9.000 1

VOCATÓRIAS OU APR

Tolerância Va

3 25.092 3

0 17.500 2

9 17.177 2

5.923

4.308

0 70.000 8

MEDIDAS DE QUALIF

Tolerância Va

1.600

735

1.465

450

250

4.500

Tolerância Va

1.503

420

1.152

140

135

3.350

Tolerância Va

5.620

2.200

4.496

1.124

843

0 14.283 1

VAS DE EMPREGO 14

lor Crítico Resulta

17.188 15.57

10.313 9.177

17.188 13.39

2.656 3.559

2.656 2.179

50.000 43.88

lor Crítico Resulta

13.786 13.93

9.069 7.758

14.066 10.07

2.344 2.159

2.485 2.400

41.750 36.32

lor Crítico Resulta

33.125 18.90

17.500 14.50

23.750 17.10

11.013 10.47

4.613 3.627

2.500

92.500 64.61

ERTAS DE EMPREGO

lor Crítico Resulta

58.250 54.46

40.625 31.69

39.875 32.68

13.750 10.73

10.000 7.877
162.500 137.45

NO MERCADO DE TRA

lor Crítico Resulta

37.863 28.62

29.475 22.98

30.000 18.50

7.663 7.040

7.500 5.393

70

112.500 82.62

RESENTAÇÕES DIRE

lor Crítico Resulta

313.654 239.26

218.750 167.47

214.711 285.42

74.039 50.35

53.846 67.02

875.000 809.54

FICAÇÃO PROFISSIO

lor Crítico Resulta

20.000 14.01

9.188 8.158

18.313 15.37

5.625 4.696

3.125 2.620

56.250 44.87

lor Crítico Resulta

18.788 15.83

5.250 4.110

14.400 13.17

1.750 1.674

1.688 1.543

41.875 36.33

lor Crítico Resulta

70.250 62.94

27.500 27.44

56.200 59.90

14.050 11.04

10.538 12.08

178.538 173.42

47.400 PESSOAS

ado
Taxa de 

Realização
77 113,3%

7 111,2%

97 100,0%

9 167,5%

9 100,0%

89 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

4 126,3%

8 100,0%

76 99,5%

9 115,1%

0 120,7%

27 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

05 79,3%

03 100,0%

03 100,0%

73 118,9%

7 100,0%

0,0%

11 97,0%

O

ado
Taxa de 

Realização
62 116,9%

99 100,0%

85 100,0%

3 100,0%

7 100,0%
56 100,0%

ABALHO

ado
Taxa de 

Realização
25 100,0%

87 100,0%

07 85,7%

0 114,8%

3 99,9%

22 100,0%

TAS PARA OFERTAS

ado
Taxa de 

Realização

63 100,0%

78 100,0%

20 166,2%

59 94,5%

28 155,6%

48 115,6%

NAL 221.330 PESS

ado
Taxa de 

Realização

19 97,4%

8 111,0%

78 100,0%

6 100,0%

0 100,0%

71 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

1 100,0%

0 100,0%

73 114,3%

4 119,6%

3 114,3%

31 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

44 112,0%

40 124,7%

09 133,2%

43 100,0%

86 143,4%

22 121,4%

Pági

o
Classifi

+
+
0
+
0
0

o
Classificaç

+
0
-
+
+
0

o
Classificaç

-
0
0
+
0
-
-

o
Classificaç

+
0
0
0
0
0

o
Classificaç

0
0
-
+
-
-
0

S DE EMPREGO

o
Classificaç

0
0
+
-
+
+

SOAS

o
Classificaç

-
+
0
0
0
0

o
Classificaç

0
0
+
+
+
0

o
Classificaç

+
+
+
0
+
+
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Ind. 10

Ind. 11

Ind. 12

Ind. 13

Ind. 14

Ind. 15

Ind. 16

OBJETIV

Ind. 17

Ind. 18

Ind. 19

48 - F 

OB

0
% de formandos 
formação inicial 
em áreas de form
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

1
Nº  médio de dias
encaminhament
Medidas de Emp
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

2
Nº médio de dias
Vida Ativa e Integ
formação
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

3
% de ofertas de e
serviços interati

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

4
% de ofertas vali
registo online

Nacional

OBJETIVO 9 - IMP

5
 Data de disponib
acompanhament
Nacional

6
% de trabalhado
ações de formaç
Nacional

VO 11 - PROMOVER

7
% de conclusão d
a renovação do P
a intranet e a rev

Nacional

8

% de conclusão d
a nova ferramen
documental e wo
processos
Nacional

9
% de conclusão d
a nova ferramen
de espera
Nacional

BJETIVO 6 - ABRAN

inseridos em áreas
contínua, integrad

mação estratégicas

OBJETIV

s entre a inscrição e
o para OP, Ofertas o
rego e Formação

s entre encaminham
gração em ações de

OBJETIVO 8 -PRO

emprego registada
vos

dadas 2 dias após o

PLEMENTAR UM MEC

bilização da matriz 
to da área de forma

O

res com frequência
ção profissional

R TRÊS PROJETOS E

das fases que integ
Portal do IEFP, inclu
visão dos conteúdo

das fases que integ
ta de gestão 

orkflow ou gestão d

das fases que integ
ta SIGA - Gestão de 

NGER 85% DOS FOR

s de 
das 
s

Meta 

85%

85%

85%

85%

85%

85%

VO 7 -REFORÇAR A E

e o 
ou Meta 

14

14

14

14

14

14

mento 
e Meta 

30

30

30

30

30

30

MOVER O CRESCIM

s nos 
Meta 

40%

40%

40%

40%

40%

40%

o 
Meta 

60%

CANISMO DE MONIT

de 
ação

Meta 

31-dez

OBJETIVO 10 - PROM

a de 
Meta 

70%

STRATÉGICOS PREV

gram 
uíndo 
os

Meta 

80%

gram 

e 
Meta 

25%

gram 
filas Meta 

80%

MANDOS EM ÁREAS

Tolerância Valo

9% 9

9% 9

9% 9

9% 9

9% 9

9% 9

EMPREGABILIDADE

Tolerância Valo

1

1

1

1

1

1

Tolerância Valo

3

3

3

3

3

3

ENTO DO SERVIÇO P

Tolerância Valo

4%

4%

4%

4%

4%

4%

Tolerância Valo

6% 9

TORIZAÇÃO DA ATIVI

Tolerância Valo

15 30

MOVER A QUALIFICA

Tolerância Valo

10% 9

VISTOS NA AGENDA 

Tolerância Valo

8% 9

Tolerância Valo

3% 3

Tolerância Valo

8% 9

S PROFISSIONAIS CO

r Crítico Resultad

95% 79,7%

95% 76,9%

95% 75,7%

95% 72,6%

95% 72,8%

95% 76,8%

E DOS DESEMPREGA

r Crítico Resultad

11 26

11 15

11 22

11 29

11 16

11 21

r Crítico Resultad

24 14

24 29

24 97

24 27

24 10

23 47

PÚBLICO DE EMPRE

r Crítico Resultad

50% 39%

50% 33%

50% 49%

50% 25%

50% 45%

50% 40,0%

r Crítico Resultad

90% 62,3%

IDADE DOS CENTRO

r Crítico Resultad

0-nov 31-dez

AÇÃO DOS TRABALH

r Crítico Resultad

90% 92%

DIGITAL DO SERVIÇ

r Crítico Resultad

95% 80%

r Crítico Resultad

31% 25%

r Crítico Resultad

95% 85%

RE

ONSIDERADAS ESTR

o
Taxa de 

Realização

100,0%

100,0%

99,6%

95,5%

95,8%

100,0%

ADOS

o
Taxa de 

Realização

58,9%

100,0%

70,3%

53,8%

97,8%

73,3%

o
Taxa de 

Realização

166,4%

100,0%

34,1%

100,0%

184,3%

70,2%

EGO DIGITAL E INTER

o
Taxa de 

Realização

100,0%

90,3%

123,4%

68,2%

111,4%

100,0%

o
Taxa de 

Realização

100,0%

OS DE EMPREGO E F

o
Taxa de 

Realização
100,0%

HADORES

o
Taxa de 

Realização
127,5%

ÇO PÚBLICO DE EMP

o
Taxa de 

Realização

100,0%

o
Taxa de 

Realização

100,0%

o
Taxa de 

Realização

100,0%

ELATÓRIO DE ATIVIDA

RATÉGICAS

Classificação

0
0
-
-
-
0

Classificação

-
0
-
-
-
-

Classificação

+
0
-
0
+
-

RATIVO

Classificação

0
-
+
-
+
0

Classificação

0
ORMAÇÃO PROFISS

Classificação

0

Classificação

+
PREGO E FORMAÇÃO

Classificação

0

Classificação

0

Classificação

0
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OBJETI

Ind. 1

Ind. 2

Ind. 3

RIO DE ATIVIDADES 20
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s de emprego 1

iação deste obj

Indicador 1

ios, face aos 40

o aos esforços 

blico alvo atend

giada de conta
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Indicador 2

esas, com uma

ngido (taxa de 

 

Indicador 3

e uma meta de

sido atingido e

IVO 1 - ABRANGER E

Nº de pessoas a

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas c
candidaturas a 
emprego ou emp
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas a
socialmente nec

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

SCentrais

Nacional

013 

do alcançado p

44.827 pessoa

jetivo deverá te

1º - N.º de pess

0.000 planeado

desenvolvidos

dendo ao seu e

acto com o me

cipação do prog

2  - N.º de pesso

a ponderação d

realização de 1

3  - N.º de pess

e 74.000, abra

este indicador. 

EM MEDIDAS ATIVAS

abrangidas em está

colocadas no âmbit
medidas de criaçã
presas

abrangidas em trab
cessário

por este objetiv

as contra a met

er em conta a e

oas abrangida

os, este indicad

s ao nível da inf

eventual poten

rcado de traba

grama. 

oas colocadas 

e 15%, alcança

100%).  

oas abrangidas

angeu-se 64.61

S DE EMPREGO 147

ágios Meta 

13.750

8.250

13.750

2.125

2.125

40.000

to de 
o de Meta 

11.029

7.255

11.253

1.875

1.988

33.400

balho 
Meta 

26.500

14.000

19.000

8.810

3.690

2.000

74.000

vo conclui-se q

ta estipulada d

execução dos t

as em estágios

dor foi atingido

formação/divul

cial de empreg

lho. Estas med

no âmbito de c

ando 36.327 p

s em trabalho 

11 pessoas, re

7.400 PESSOAS

Tolerância Va

1.375

825

1.375

213

213

4.000

Tolerância Va

1.103

726

1.125

188

199

3.340

Tolerância Va

2.650

1.400

1.900

881

369

200

7.400

ue não foi atin

de 147.400. 

rês indicadore

com uma pond

o (taxa de realiz

lgação destas m

gabilidade e ao 

didas são apela

candidaturas a

essoas, face à

socialmente n

esultando num

alor Crítico Result

17.188 15.5

10.313 9.17

17.188 13.3

2.656 3.55

2.656 2.17

50.000 43.8

alor Crítico Result

13.786 13.9

9.069 7.75

14.066 10.0

2.344 2.15

2.485 2.40

41.750 36.3

alor Crítico Result

33.125 18.9

17.500 14.5

23.750 17.1

11.013 10.4

4.613 3.62

2.500

92.500 64.6

gido, tendo-se 

s acima enume

deração de 25%

zação de 100%

medidas, houv

facto de const

ativas para as e

a medidas de cr

s 33.400 plane

ecessário, com

a taxa de reali

tado
Taxa de

Realizaç
77 113,3%

77 111,2%

97 100,0%

59 167,5%

79 100,0%

89 100,0%

tado
Taxa de

Realizaç

34 126,3%

58 100,0%

76 99,5%

59 115,1%

00 120,7%

27 100,0%

tado
Taxa de

Realizaç

05 79,3%

03 100,0%

03 100,0%

73 118,9%

27 100,0%

0,0%

11 97,0%

Pági

 inserido em m

erados: 

%, alcançando 4

%). 

ve uma grande a

tituir uma expe
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riação de empr
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m uma pondera
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justificação 

entam na não 

datura a Contra

cresce a depen

iciárias, em ge

da eram exclu

ades e como ta

es dos apoios p

ndidatos. 

njugação dos 

a que o objetiv

-se que este re

objetivo foi atin

 da meta fixada

mero de pesso

ra o objetivo te

IVO 2 - CAPTAR OFE

Nº de ofertas ca

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve
Nacional

IVO 3 - INSERIR PES

Nº  de colocaçõe

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

SCentrais

Nacional

deste resulta

disponibilidad

atos de Empre

ndência de dec

eral, revelam te

sivamente RS

al a sua adesão

or parte do IEF

resultados obt

vo 1 não foi ati

esultado é cons

ngido, tendo sid

a de 130.000.  

as colocadas, 

nha sido atingi

ERTAS DE EMPREGO

aptadas

SSOAS NO MERCAD

es efetuadas

do apresenta-

de financeira o

go Inserção. A

cisões centrais

er algumas lim

I, o que restr

o. A especificida

P, condiciona a

tidos nos três 

ngido, sendo a

sequência exclu

do captadas 13

no decorrer d

ido (taxa de rea

O  (Relevante)

OBJETI

Meta 

46.600

32.500

31.900

11.000

8.000
130.000

O DE TRABALHO

Meta 

30.290

23.580

24.000

6.130

6.000

90.000

-se a dificuld

ou mesmo con

As Entidades Pú

s da sua estrut

itações de nat

ringia significa

ade do público

a recetividade p

indicadores, p

a taxa de realiz

usiva da ponde

37.456 ofertas

de 2013, foi d

alização de 10

IVO 2 - CAPTAR OFE

Tolerância Va

4.660

3.250

3.190

1.100

800
13.000

Tolerância Va

3.029

2.358

2.400

613

600

9.000

ade que as 

dições legais 

úblicas têm as

tura para form

tureza financei

ativamente a 

o alvo conjugad

por parte das e

ponderados os 

ação do objetiv

eração atribuíd

s no decorrer do

e 82.622, valo

0%).  

ERTAS DE EMPREGO

alor Crítico Result

58.250 54.4

40.625 31.6

39.875 32.6

13.750 10.7

10.000 7.87
162.500 137.4

alor Crítico Result

37.863 28.6

29.475 22.9

30.000 18.5

7.663 7.04

7.500 5.39

70

112.500 82.6
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O
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62 116,9%

99 100,0%

85 100,0%

33 100,0%

77 100,0%
456 100,0%
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Taxa de

Realizaç
25 100,0%

87 100,0%
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40 114,8%
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0

22 100,0%
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taxa de realiz
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álise dos result
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liação do grau

erados:  

Indicador 7

eração de 20%, 

tado de 100%)

IVO 4 -  EFETUAR 70

Nº de convocató
diretas para ofe

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

IVO 5 - ABRANGER E

Nº de pessoas a
Educação e Form

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas a
Aprendizagem

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas a
formação no âm
(ativos desemp
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

013 

ltados alcança

ertas de empre

9.548 candidat

ação de 115,6

tados alcançad

ção de 10,2%, f

4 pessoas. 

u de cumprim

7 - Nº de pess

cujo resultado

; 

00.000 CONVOCAT

órias e apresentaç
erta efetuadas

EM MEDIDAS DE QU
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mação para Adulto
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ANEXO 1 AO PONTO F 

 QUAR - UNIDADES HOMOGÉNEAS 





 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 1 - Ind 1 - Nº de pessoas abrangidas em estágios profissionais

Taxa de realização

61%

66%

77%

78%

84%

91%

93%

94%

96%

98%

100%

100%

100%

100%

100%

100%
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CENTRO DE EMPREGO DO SUL TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO DE LOURES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO DE ALMADA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO DE VALONGO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO
TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO TÂMEGA

CENTRO DE EMPREGO DO MÉDIO AVE

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO MINHO

CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO DE BAIXO AVE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO DA FIGUEIRA DA FOZ

CENTRO DE EMPREGO DE OESTE NORTE

CENTRO DE EMPREGO DE TORRES VEDRAS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ

CENTRO DE EMPREGO DE CASCAIS

CENTRO DE EMPREGO DA MAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ENTRE DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LISBOA

CENTRO DE EMPREGO DA PÓVOA DE VARZIM

CENTRO DE EMPREGO DA COVILHÃ

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA
DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO DE LAMEGO

CENTRO DE EMPREGO DE BARCELOS

CENTRO DE EMPREGO DE GONDOMAR

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
REAL

CENTRO DE EMPREGO DE DÃO-LAFÕES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO DE PENAFIEL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÉVORA



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 1 - Ind 2 - Nº de pessoas colocadas no âmbito de candidaturas a medidas de criação de emprego ou empresas

Taxa de realização

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

115%

115%

115%

115%

121%

121%

121%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

CTE Sul Tejo

CTE Torres Vedras

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Seixal

CTE Oeste Norte

CTE Cascais

CTE Loures

CTEF Santarém

CTEF Médio Tejo

CTEF Sintra

CTEF Setúbal

CTE Almada

CTEF Lisboa

CTEF Amadora

CTEF Águeda

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Leiria

CTEF Viseu

CTEF Guarda

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Covilhã

CTE Figueira do Foz

CTE Dão-Lafões

CTEF Beja

CTEF Évora

CTEF Portalegre

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Faro

CTEF Barlavento

CTE Loulé

CTEF Braga

CTEF Bragança

CTEF Vila Real

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Alto Tâmega

CTE Médio Ave

CTE Lamego

CTE Penafiel

CTE Alto Minho

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Valongo

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Viana do Castelo

CTE Barcelos

CTE Maia

CTE Matosinhos

CTE Póvoa de Varzim

CTE Baixo Ave

CTE Gondomar

CTEF Porto



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 1 - Ind 3 - Nº de pessoas abrangidas em trabalho socialmente necessário

Taxa de realização

25%

39%

57%

60%

62%

67%

70%

70%

70%

70%

74%

75%

77%

83%

85%

85%

87%

87%

91%

92%

94%

94%

95%

96%

97%

98%

98%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

111%

111%

112%

115%

120%

121%

122%

122%

126%

138%

139%

143%

143%

144%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DA AMADORA

CENTRO DE EMPREGO DO MÉDIO AVE

CENTRO DE EMPREGO DE VALONGO

CENTRO DE EMPREGO DA MAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO PORTO

CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO DE PENAFIEL

CENTRO DE EMPREGO DE BAIXO AVE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE LISBOA

CENTRO DE EMPREGO DE CASCAIS

CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ

CENTRO DE EMPREGO DE LAMEGO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE BRAGA

CENTRO DE EMPREGO DE LOURES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO ALTO TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO DO SUL TEJO

CENTRO DE EMPREGO DE GONDOMAR

CENTRO DE EMPREGO DA PÓVOA DE VARZIM

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO TÂMEGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE ENTRE DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO MINHO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VIANA DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO DE ALMADA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VILA REAL

CENTRO DE EMPREGO DE BARCELOS

CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO DA FIGUEIRA DA FOZ

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO DA COVILHÃ

CENTRO DE EMPREGO DE DÃO-LAFÕES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DA GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO DE TORRES VEDRAS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VILA FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO DE OESTE NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO ALENTEJO LITORAL



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 2 - Ind 4 - Nº de ofertas captadas

Taxa de realização

58%

76%

78%

79%

85%

88%

90%

91%

92%

94%

97%

98%

98%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

110%

111%

112%

120%

121%

124%

125%

126%

126%

127%

127%

129%

129%

130%

131%

137%

142%

149%

205%

CTEF Amadora

CTEF Setúbal

CTEF Seixal

CTEF Bragança

CTE Lamego

CTEF Viseu

CTE Alto Minho

CTEF Portalegre

CTEF Vila Real

CTE Almada

CTEF Castelo Branco

CTEF Guarda

CTEF Coimbra

CTEF Porto

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Matosinhos

CTEF Águeda

CTEF Aveiro

CTEF Leiria

CTE Figueira do Foz

CTE Cascais

CTE Loures

CTE Sul Tejo

CTE Torres Vedras

CTEF Lisboa

CTEF Sintra

CTEF Beja

CTEF Évora

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Faro

CTEF Barlavento

CTE Loulé

CTE Covilhã

CTE Dão-Lafões

CTE Alto Tâmega

CTEF Braga

CTE Penafiel

CTEF Viana do Castelo

CTEF Santarém

CTE Gondomar

CTE Maia

CTE Oeste Norte

CTE Vila Nova de Gaia

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Baixo Ave

CTEF Médio Tejo

CTE Médio Ave

CTE Barcelos

CTE Valongo

CTE Póvoa de Varzim



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 3 - Ind 5 - Nº  de colocações efetuadas

Taxa de realização

30%

35%

47%

51%

55%

58%

64%

67%

67%

69%

72%

72%

73%

84%

84%

85%

89%

91%

92%

93%

95%

96%

97%

98%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

115%

120%

120%

121%

125%

134%

141%

150%

152%

187%

234%

CTEF Seixal

CTEF Amadora

CTEF Lisboa

CTE Cascais

CTEF Sintra

CTEF Setúbal

CTE Sul Tejo

CTE Lamego

CTE Loures

CTE Almada

CTEF Vila Real

CTE Matosinhos

CTE Alto Tâmega

CTEF Porto

CTEF Bragança

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTEF Viana do Castelo

CTE Dão-Lafões

CTEF Guarda

CTE Maia

CTEF Barlavento

CTE Valongo

CTE Penafiel

CTE Gondomar

CTEF Viseu

CTEF Entre Douro e Vouga

CTE Médio Ave

CTE Alto Minho

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Baixo Ave

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Leiria

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Covilhã

CTE Figueira do Foz

CTE Torres Vedras

CTEF Portalegre

CTEF Faro

CTE Loulé

CTEF Beja

CTEF Braga

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Évora

CTEF Águeda

CTE Barcelos

CTEF Alentejo Litoral

CTE Póvoa de Varzim

CTEF Santarém

CTEF Médio Tejo

CTE Oeste Norte



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 4 - Ind 6 - Nº de convocatórias e apresentações diretas para oferta efetuadas

Taxa de realização

37%

52%

57%

64%

66%

72%

76%

81%

82%

85%

91%

92%

93%

93%

97%

98%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

116%

118%

119%

120%

124%

128%

129%

131%

132%

137%

138%

138%

150%

151%

153%

168%

169%

169%

172%

174%

180%

186%

187%

190%

200%

203%

214%

282%

CTEF Bragança

CTE Alto Minho

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTEF Vila Real

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Viseu

CTEF Leiria

CTEF Beja

CTEF Portalegre

CTE Lamego

CTE Covilhã

CTE Alto Tâmega

CTEF Guarda

CTE Médio Ave

CTEF Aveiro

CTE Maia

CTEF Braga

CTEF Porto

CTE Penafiel

CTE Vila Nova de Gaia

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Évora

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Santarém

CTEF Setúbal

CTEF Viana do Castelo

CTE Baixo Ave

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Oeste Norte

CTE Matosinhos

CTE Torres Vedras

CTEF Águeda

CTE Dão-Lafões

CTE Barcelos

CTEF Barlavento

CTE Figueira do Foz

CTEF Faro

CTE Gondomar

CTE Almada

CTE Valongo

CTE Loures

CTEF Lisboa

CTE Cascais

CTEF Médio Tejo

CTE Póvoa de Varzim

CTEF Amadora

CTE Loulé

CTEF Seixal

CTE Sul Tejo

CTEF Sintra

CTEF Vila Franca de Xira



 

 

 

 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL + CENTRO FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 5 - Ind 7 - Nº de pessoas abrangidas em Cursos de Educação e Formação para Adultos 

Taxa de realização

68%

91%

94%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

110%

110%

112%

113%

113%

114%

115%

116%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE
DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
REAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA
DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO
TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SETÚBAL

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE
ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 5 - Ind 8 - Nº de pessoas abrangidas em cursos de Aprendizagem

Taxa de realização

60%

85%

94%

100%

100%

100%

100%

100%

114%

114%

115%

118%

119%

120%

120%

120%

129%

167%

171%

175%

183%

212%

254%

286%

294%

295%

375%

468%

483%

505%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO
TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
REAL

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE
ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA
DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE
DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PORTO



 

 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 5 - Ind 9 - Nº de pessoas abrangidas em ações de formação no âmbito do Vida Ativa (ativos desempregados)

Taxa de realização

*  Centros de Emprego que desenvolvem formação no âmbito do Vida Ativa

86%

95%

100%

100%

100%

122%

122%

123%

125%

126%

131%

132%

142%

148%

153%

157%

160%

161%

171%

173%

174%

175%

175%

178%

183%

192%

194%

199%

211%

228%

249%

251%

280%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PINHAL INTERIOR
NORTE

* CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO TRÁS-OS-
MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA REAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SINTRA

* CENTRO DE EMPREGO DA MAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SETÚBAL

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE DOURO E
VOUGA

* CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA FRANCA DE
XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA AMADORA



 

 

 

 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 6 - Ind 10 - % de formandos inseridos em áreas de formação inicial contínua, integradas em áreas de formação estratégicas

Taxa de realização

74%

81%

84%

87%

92%

93%

94%

94%

94%

95%

96%

96%

96%

98%

99%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

115%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE DOURO E VOUGA

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA REAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO DA MAIA



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

Taxa de realização

OBJ. 7 - Ind 11 - Nº  médio de dias entre a inscrição e o encaminhamento para OP, Ofertas ou Medidas de 

Emprego e Formação

24%

29%

30%

32%

33%

34%

35%

35%

36%

38%

40%

40%

43%

43%

45%

46%

46%

49%

49%

50%

52%

52%

54%

55%

59%

61%

62%

67%

69%

74%

78%

80%

80%

80%

80%

81%

88%

89%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

119%

130%

135%

142%

162%

169%

170%

CTEF Vila Real

CTE Alto Minho

CTE Penafiel

CTE Médio Ave

CTEF Entre Douro e Vouga

CTE Lamego

CTEF Bragança

CTEF Santarém

CTE Matosinhos

CTEF Pinhal Interior Norte

CTEF Beja

CTE Baixo Ave

CTEF Guarda

CTE Almada

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Alto Tâmega

CTEF Lisboa

CTEF Castelo Branco

CTEF Portalegre

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Sul Tejo

CTEF Setúbal

CTEF Amadora

CTEF Évora

CTEF Médio Tejo

CTEF Porto

CTEF Seixal

CTEF Viana do Castelo

CTE Loulé

CTE Torres Vedras

CTEF Vila Franca de Xira

CTE Cascais

CTE Oeste Norte

CTE Dão-Lafões

CTEF Alentejo Litoral

CTE Valongo

CTEF Aveiro

CTEF Barlavento

CTE Covilhã

CTEF Braga

CTE Póvoa de Varzim

CTE Gondomar

CTEF Coimbra

CTE Figueira do Foz

CTE Loures

CTEF Faro

CTE Maia

CTE Barcelos

CTEF Leiria

CTEF Viseu

CTEF Sintra

CTEF Águeda



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL + CENTRO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 7 - Ind 12 - Nº médio de dias entre encaminhamento Vida Ativa e Integração em ações de formação

Taxa de realização

19%

21%

23%

26%

30%

37%

49%

51%

61%

82%

89%

91%

93%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

112%

118%

137%

142%

150%

156%

165%

178%

190%

192%

201%

CTEF Lisboa

C REABILITAÇÃO PROF ALCOITÃO

CTEF Sintra

CTEF Santarém

CTEF Seixal

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Amadora

CTEF Setúbal

CTEF Viana do Castelo

CTEF Médio Tejo

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Águeda

CTEF Leiria

CTEF Bragança

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Guarda

CTEF Beja

CTEF Portalegre

CTEF Vila Real

CTEF Barlavento

CTEF Évora

CTEF Braga

CTEF Pinhal Interior Norte

CTEF Viseu

CTEF Faro

CTEF Porto

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Alto Trás-os-Montes



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 8 - Ind 13 - % de ofertas de emprego registadas nos serviços interativos

Taxa de realização

38%

68%

76%

76%

76%

76%

77%

78%

79%

80%

81%

83%

87%

89%

91%

91%

91%

93%

94%

96%

96%

98%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

111%

111%

113%

113%

114%

115%

117%

118%

122%

127%

137%

140%

145%

152%

154%

155%

169%

183%

193%

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Beja

CTE Figueira do Foz

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Gondomar

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Santarém

CTEF Viseu

CTEF Portalegre

CTE Dão-Lafões

CTEF Viana do Castelo

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Alto Minho

CTEF Évora

CTE Médio Ave

CTEF Águeda

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Bragança

CTE Covilhã

CTEF Braga

CTEF Médio Tejo

CTEF Vila Real

CTE Alto Tâmega

CTE Maia

CTE Valongo

CTEF Coimbra

CTEF Leiria

CTEF Guarda

CTE Oeste Norte

CTEF Amadora

CTEF Barlavento

CTE Baixo Ave

CTE Sul Tejo

CTE Almada

CTE Póvoa de Varzim

CTEF Faro

CTE Loulé

CTE Barcelos

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Torres Vedras

CTEF Sintra

CTE Matosinhos

CTEF Setúbal

CTEF Porto

CTE Loures

CTE Cascais

CTE Penafiel

CTEF Seixal

CTE Lamego

CTEF Lisboa





ANEXO 2 AO PONTO F 
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Código SIOE: 90320000

Ministério:

Serviço / Entidade:

Em 1 de Janeiro de 2013
3123

Em 31 de Dezembro de 2013
3206

Nome

Tel:

E-mail:

Data

Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP

BALANÇO SOCIAL                                                                                                      
Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de Outubro

2013

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO / ENTIDADE

21 861 41 00

elvira.carlota@iefp

31-03-2014

NÚMERO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NO SERVIÇO

(Não incluir Prestações  de Serviços)

Contato(s) do(s) responsável(eis) pelo preenchimento

Elvira Grilo Carlota

 Nota: Em caso de processo de fusão/reestruturação da entidade existente a 31/12/2013 indicar o 

critério adotado para o registo dos dados do Balanço Social 2013 na folha "Criterio"



Notas Explicativas:

Critério adotado (descrição da entidade):

Em caso de processo de fusão/reestruturação da entidade existente a 31/12/2013 deverá ser 
indicado o critério adotado para o registo dos dados do Balanço Social 2013.

Por exemplo:  caso de uma entidade que resulta da fusão de 2 entidades, em que a nova entidade 
iniciou o seu funcionamento a 1 de junho 2013:
Deverá registar os dados da entidade nova referente ao período de 1 junho a 31 dezembro, 
especificando em baixo na descrição da entidade a data de início da nova entidade e o número de 
trabalhadores em exercício de funções nessa data, em substituição do n.º de trabalhadores a 1 de 
janeiro 2013 na folha de identificação.

Caso este critério não seja aplicável para algum dos quadros, deverá também ser descrita 
neste campo de descrição o critério adotado.



BALANÇO SOCIAL 2013
ÍNDICE DE QUADROS

CAPÍTULO 1 - RECURSOS HUMANOS

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a nacionalidade e género, em 31 de dezembro

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género,  segundo o modo de ocupação do posto de trabalho ou modalidade de vinculação

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

#REF!

#REF!

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 31 de dezembro

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de prestação do trabalho e género

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o género

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausência e género

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e tempo de paralisação

CAPÍTULO 2 - REMUNERAÇÕES E ENCARGOS

Quadro 17: Estrutura remuneratória, por género

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal

Quadro 18.1: Suplementos remuneratórios

Quadro 18.2: Encargos com prestações sociais

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais

CAPÍTULO 3 - HIGIENE E SEGURANÇA

#REF!

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados durante o ano, relativamente aos trabalhadores vítimas de acidente de trabalho

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano

Quadro 22: Número  e encargos das actividades de medicina no trabalho ocorridas durante o ano

Quadro 23: Número de intervenções das comissões de segurança e saúde no trabalho  ocorridas durante o ano, por tipo

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de reintegração profissional em resultado de acidentes de trabalho ou doença profissional durante o ano 

Quadro 25: Número de acções de formação e sensibilização em matéria de segurança e saúde no trabalho

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais durante o ano

CAPÍTULO 4 - FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formação profissional durante o ano, por tipo de acção, segundo a duração

Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formação durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

CAPÍTULO 5 - RELAÇÕES PROFISSIONAIS

Quadro 31: Relações profissionais

Quadro 32: Disciplina



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 72 84 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 46 93 1 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 594 1.273 3 5 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
131 639 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 166 92 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 891 2.004 0 0 3 5 122 180 0 0 1 0 0 0 1.017 2.189 3.206

Prestações de Serviços M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Comissão de Serviço no 

âmbito do Código do 

Trabalho

TOTAL

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

 Grupo/cargo/carreiral / Modalidades de 

vinculação

Cargo Político / Mandato Nomeação definitiva
Nomeação Transitória por 

tempo determinado

Nomeação Transitória por 

tempo determinável

CT em Funções Públicas por 

tempo indeterminado

CT em Funções Públicas a 

termo resolutivo certo

CT em Funções Públicas a 

termo resolutivo incerto

Comissão de Serviço no 

âmbito da LVCR TOTAL

CT no âmbito do Código do 

Trabalho por tempo 

indeterminado

CT no âmbito do Código do 

Trabalho a termo (certo ou 

incerto)



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 1 1 1 1 1 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 5 11 21 25 15 22 17 17 12 8 2 1 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 9 7 16 40 12 28 5 13 2 4 3 1 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 2 22 52 178 124 407 131 311 123 219 105 109 55 31 5 1 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
5 6 21 63 26 131 32 195 21 127 16 71 9 40 1 6 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 14 2 15 8 40 12 46 24 32 20 15 22 3 4 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 8 28 102 261 204 613 230 568 213 401 167 212 84 95 9 11 0 0 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0 0 0 0

Avença 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
50-54 55-59 60-64 65-69 maior ou igual a 70 anos TOTAL

TOTAL

Prestações de Serviços
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Escalão etário e género 
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 50-54 55-5940-44 45-49 maior ou igual a 70 anos TOTAL60-64 65-69



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 1 1 1 1 1 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 2 2 1 3 12 20 25 26 19 19 12 13 1 1 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 1 14 26 20 32 7 26 5 8 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 27 103 18 43 96 333 164 322 124 251 157 208 3 5 3 5 5 8 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
3 8 2 22 30 118 22 98 32 197 32 157 1 7 4 14 5 18 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 2 7 8 41 15 41 12 33 15 33 30 7 5 1 5 1 2 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e 

Secundário
0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 36 114 29 77 193 514 272 490 216 508 240 416 12 17 8 25 11 28 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

A antiguidade reporta-se ao tempo de serviço na Administração Pública.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

35 - 39         40 ou mais anos         TOTAL
TOTAL

10 - 14 15 - 19 20 - 24 25 - 29         30 - 34       

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira/

Tempo de serviço

até 5 anos 5 - 9 



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2
1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5
3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 1 63 78 8 6 72 84 156
72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 43 87 4 6 47 93 140
47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior 2 1 1 27 6 39 22 98 117 21 32 374 1.034 34 63 1 3 597 1.278 1.875
597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
2 5 4 19 55 13 64 71 429 2 4 21 79 2 131 639 770

131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 30 26 26 10 50 30 6 3 49 22 5 1 166 92 258
166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0
0 0 0

Informático 0 0 0
0 0 0

Magistrado 0 0 0
0 0 0

Diplomata 0 0 0
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0
0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0
0 0 0

Médico 0 0 0
0 0 0

Enfermeiro 0 0 0
0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0
0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0
0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0
0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0
0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0
0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0
0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0
0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0
0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0
0 0 0

Bombeiro 0 0 0
0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 32 29 32 14 96 91 58 89 219 568 23 36 510 1.282 46 77 1 3 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0
0 0 0

Avença 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Total
12.º ano ou equivalente Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento TOTAL

Grupo/cargo/carreira / Habilitação Literária 

Menos de 4 anos de 

escolaridade
4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade 9.º ano ou equivalente 11.º ano

Doutoramento TOTAL
Total

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Habilitação Literária 

Menos de 4 anos de 

escolaridade
4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade Licenciatura Mestrado9.º ano ou equivalente 11.º ano 12.º ano ou equivalente Bacharelato



M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 5 1 7 1 2 13 15

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1 1 2 2 1 5 6

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 2 1 2 3

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 1 6 3 11 0 3 4 20 24

M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

Considerar o total de trabalhadores estrangeiros, não naturalizados, em efectividade de funções no serviço em 31 de Dezembro, de acordo com a naturalidade;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a

nacionalidade e género, em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira

Proveniência do trabalhador

União Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total

Prestações de Serviços / Proveniência do 

trabalhador

União Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total



M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 1 2 0 3 3

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 2 1 1 3 2 5

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 2 5 2 13 4 9 2 1 6 1 17 29 46

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1 5 2 4 1 6 4 1 2 5 21 26

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 1 5 4 1 3 4 3 4 3 1 17 13 30

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 5 16 8 20 8 19 5 7 11 6 1 0 0 0 42 68 110

M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

Considere o total de trabalhadores que beneficiem de redução fiscal por motivo da sua deficiência;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de 

Informações Estratégicas de Defesa);

maior ou igual a 70 anos TOTAL
Total

40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         
Prestações de Serviços

menos de 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        

Total

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira
menor que 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         maior ou igual a 70 anos TOTAL



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 1 1 0 1

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 1 0 1

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 6 13 35 6 14 20 55 75

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
4 2 5 2 9 11

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 2 1 2 3

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 1 6 0 0 13 39 1 0 2 0 0 0 8 21 25 66 91

Prestações de Serviços

(Modalidades de vinculação)
M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

Notas:

Considerar o total de efectivos admitidos pela 1ª vez ou regressados ao serviço entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro inclusive;

* Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública. No caso de orgãos autárquicos considere, ainda, os formandos do CEAGPA;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Outras situações                          TOTAL

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 

de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género, segundo o modo de ocupação do posto

de trabalho ou modalidade de vinculação

Grupo/cargo/carreira/

Modos de ocupação do posto de trabalho

Procedimento concursal                     Cedência           Mobilidade interna

Regresso de licença sem 

vencimento ou de período 

experimental               

Comissão de serviço                    CEAGP*



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0 0 0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

Incluir todos os trabalhadores em regime de Nomeação ao abrigo do art. 10º da LVCR e em Comissão de Serviço;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Total

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de saída (durante o ano)

Morte Reforma/ /Aposentação            Limite de idade                
Conclusão sem sucesso do 

período experimental            

Cessação por mútuo 

acordo                

Exoneração a pedido  do 

trabalhador                
TOTAL

Aplicação de pena 

disciplinar expulsiva                     
Cedência Comissão de serviço Outras situações  Mobilidade interna



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 1 0 1

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 2 5 6 1 1 2 1 11 18 17 30 47

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
2 2 11 2 1 1 1 8 7 21 28

Assistente operacional, operário, auxiliar 5 9 2 3 2 10 11 21

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 2 2 0 0 13 26 0 0 0 1 0 0 0 0 5 3 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 16 28 36 62 98

NOTAS:

Incluir todos os trabalhadores em Contrato de Trabalho em Funções Públicas, e com Contrato de Trabalho no âmbito do Código do Trabalho;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Total

Despedimento  por 

inadaptação
Despedimento colectivo

Despedimento                

por extinção do posto de 

trabalho

Mobilidade interna Cedência Outras situações                

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de saída (durante o ano)

Morte Caducidade (termo) Reforma/ /Aposentação Limite de idade
Conclusão sem sucesso do 

período experimental            

Revogação                              

(cessação por mútuo 

acordo)

Resolução                   (por 

iniciativa do trabalhador)

Denúncia                              

(por iniciativa do 

trabalhador)  



Grupo/cargo/carreira/

Dificuldades de recrutamento

Não abertura de 

procedimento concursal

Impugnação do 

procedimento concursal

Falta de autorização da 

entidade competente

Procedimento concursal 

improcedente

Procedimento concursal 

em desenvolvimento
Total

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0

Dirigente superior de 1º grau a) 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 136 136

Dirigente intermédio de 2º grau a) 144 144

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0

Aprendizes e praticantes 0

Informático 0

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0

Pessoal de Inspecção 0

Pessoal de Investigação Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administração Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Oficial de Justiça 0

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia Judiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 0 0 0 0 280 280

Notas:

 - Para cada grupo, cargo ou carreira, indique o número de postos de trabalho previstos no mapa de pessoal, mas não ocupados durante o ano, por motivo de:

                - não abertura de procedimento concursal, por razões imputáveis ao serviço;

                - impugnação do procedimento concursal, devido a recurso com efeitos suspensivos ou anulação do procedimento;

                - recrutamento não autorizado por não satisfação do pedido formulado à entidade competente;

                - procedimento concursal improcedente, deserto, inexistência ou desistência dos candidatos aprovados;

                - procedimento concursal em desenvolvimento.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e não ocupados durante o ano, por
grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 

Defesa);



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 3 0 3 3

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1 0 1 1

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 1 0 1

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 1 4 5

NOTAS:

(1) e (2) - Artigos 46º, 47º e 48º da Lei 12-A/2008; 

(3) - Artigo 64º da Lei 12-A/2008;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 11: Contagem das mudanças de situação dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e
género

Grupo/cargo/carreira/

Tipo de mudança

Promoções                

(carreiras não revistas e 

carreiras subsistentes)

Alteração obrigatória do 

posicionamento 

remuneratório (1)

Alteração do 

posicionamento 

remuneratório por opção 

gestionária (2)

Procedimento concursal
Consolidação da mobilidade 

na categoria (3)
TOTAL

Total



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 72 84 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 47 93 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 583 1.254 1 6 8 3 2 8 8 2 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
121 616 1 4 3 2 7 15 1 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 165 89 1 2 1 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 869 1.959 3 12 0 11 5 2 15 24 125 181 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Total

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 

31 de dezembro

SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira
Rígido Flexível Desfasado Jornada contínua Trabalho por turnos Específico Isenção de horário



M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 72 84 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 47 93 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 596 1.278 1 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
131 639 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 166 92 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

Indique para cada um dos horários de trabalho semanal, assinalados ou a assinalar, o número de trabalhadores que o praticam;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

40 horas

(*) - Trabalho a tempo parcial (artº 142º da Lei nº 59/2008) ou regime especial (art.º 12º do DL nº259/98) ou outro regime: indicar o número de horas de trabalho semanais, se inferior ao praticado a tempo completo;

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações 

Estratégicas de Defesa);

35 horas 42 horas 24 HORAS

PNT - Número de horas de trabalho semanal em vigor no serviço, fixado ou autorizado por lei. No mesmo serviço pode haver diferentes períodos normais de trabalho; 

Quando existirem mais do que 3 horários a tempo parcial (incompletos) deve optar por estabelecer escalões em cada uma das células abertas de modo a contemplar todos os horários incompletos.

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira

Tempo completo

PNT inferior ao praticado a tempo completo TOTAL

Total

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

células abertas para indicar nº horas/semana

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

M Fcélulas abertas para 

indicar nº horas/semana



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de 

órgãos executivos
0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes 

a)
0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 3332:58 7107:41 338:26 171:02 1443:26 2776:50 38:34 58:25 5153:24 10113:58 15267:22

Assistente técnico, técnico de nível 

intermédio, pessoal administrativo
2768:09 12354:00 805:58 192:08 1377:00 1483:08 195:13 18:11 5146:20 #VALOR! #VALOR!

Assistente operacional, operário, auxiliar 6875:46 300:34 38:00 7:00 121:14 96:16 7035:00 403:50 7438:50

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecção 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigação Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e 

Secundário
0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administração Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de Justiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia Judiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de 

Polícia
0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 12976:53 7408:15 0:00 0:00 1182:24 370:10 2941:40 4356:14 233:47 76:36 17334:44 #VALOR! #VALOR!

NOTAS:

Considerar o total de horas suplementares/extraordinárias efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro, nas situações identificadas;

O trabalho extraordinário diurno e nocturno só contempla o trabalho extraordinário efectuado em dias normais de trabalho  (primeiras 2 colunas).

As 3 colunas seguintes são especificas para o trabalho extraordinário em dias de descanso semanal obrigatório, complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a

modalidade de prestação do trabalho e género

Grupo/cargo/carreira/

Modalidade de prestação do trabalho 

extraordinário

Trabalho extraordinário 

diurno 

Trabalho extraordinário 

nocturno

Trabalho em dias de 

descanso semanal 

obrigatório

Trabalho em dias de 

descanso semanal 

complementar

Trabalho em dias feriados TOTAL
TOTAL



M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 0:00 0:00 0:00

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0:00 0:00 0:00

Assistente operacional, operário, auxiliar 0:00 0:00 0:00

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecção 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigação Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administração Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de Justiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia Judiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

NOTAS:

Considerar o total de horas efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro, nas situações identificadas;

Este quadro refere-se apenas a trabalho nocturno. Para o preenchimento da  coluna “trabalho nocturno extraordinário” neste quadro  deve-se considerar o 

trabalho extraordinário efectuado em dias normais e em dias de descanso semanal obrigatório, complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 

Defesa);

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e extraordinário durante o ano, por

grupo/cargo/carreira, segundo o género

Grupo/cargo/carreira/

Horas de trabalho noturno

Trabalho nocturno normal Trabalho nocturno extraordinário TOTAL
TOTAL



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 1º grau a) 0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 2º grau a) 5,0 2,0 5,0 2,0 7,0 

Dirigente intermédio de 1º grau a) 11,0 64,0 124,1 10,0 5,0 54,1 266,6 4,1 3,0 17,0 12,0 29,0 16,8 20,4 189,1 448,1 637,2 

Dirigente intermédio de 2º grau a) 24,0 20,0 17,0 19,0 96,0 231,4 4,2 15,7 2,2 12,2 43,0 2,0 0,3 31,2 26,6 184,8 360,0 544,8 

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior 27,3 11,0 497,8 4.601,1 167,0 322,2 2.843,4 11.824,3 148,1 977,7 362,0 1.308,8 154,4 169,7 636,0 1.262,0 1,0 21,0 28,0 215,3 428,1 73,0 60,4 982,2 1.488,1 6.107,5 22.502,4 28.609,9 

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
11,0 10,0 97,0 1.510,4 24,0 226,1 1.582,1 6.794,2 955,7 68,1 713,4 122,9 581,5 176,0 892,2 59,0 29,0 98,0 11,0 247,2 131,7 396,9 2.252,8 12.484,6 14.737,4 

Assistente operacional, operário, auxiliar 3,0 13,0 73,1 41,0 1.574,3 3.094,3 102,5 76,0 39,9 97,5 41,5 37,0 163,9 142,5 34,0 21,0 87,2 1,3 97,1 17,5 2.229,5 3.528,1 5.757,7 

Aprendizes e praticantes 0,0 0,0 0,0 

Informático 0,0 0,0 0,0 

Magistrado 0,0 0,0 0,0 

Diplomata 0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Inspecção 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Investigação Científica 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Universitário 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Superior Politécnico 0,0 0,0 0,0 

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0,0 0,0 0,0 

Médico 0,0 0,0 0,0 

Enfermeiro 0,0 0,0 0,0 

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior de Saúde 0,0 0,0 0,0 

Chefia Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Administração Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal Aduaneiro 0,0 0,0 0,0 

Conservador e Notário 0,0 0,0 0,0 

Oficial dos Registos e do Notariado 0,0 0,0 0,0 

Oficial de Justiça 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Oficial b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Sargento b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Praça b) 0,0 0,0 0,0 

Polícia Judiciária 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Agente 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0,0 0,0 0,0 

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0,0 0,0 0,0 

Guarda Prisional 0,0 0,0 0,0 

Outro Pessoal de Segurança c) 0,0 0,0 0,0 

Bombeiro 0,0 0,0 0,0 

Polícia Municipal 0,0 0,0 0,0 

Total 52,3 21,0 695,8 6.255,7 296,1 613,3 6.149,9 22.210,8 250,6 2.009,4 478,4 2.138,4 335,8 790,4 1.000,0 2.370,6 1,0 21,0 0,0 87,0 278,3 549,1 171,4 309,0 1.259,0 1.949,6 10.968,7 39.325,2 50.293,9 

NOTAS:

Considerar o total de dias completos de ausência;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Com perda de vencimento                                           

Cumprimento de pena 

disciplinar                                           
Greve Injustificadas                                         Outros                                        Total

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausência e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de ausência

Casamento  Protecção na parentalidade Falecimento de familiar                Doença                      
Por acidente em serviço ou 

doença profissional
Assistência a familiares                Trabalhador-estudante           

Por conta do período de 

férias                                           



Data Motivo(s) da greve

15-03-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 4 24:30 106_CLASSIFICAÇÃO, ENQUADRAMENTO E CARREIRAS

40 horas 108_OUTRAS REIVINDICAÇÕES SALARIAIS

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 4 24:30

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

13-06-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 342 2383:50 108_OUTRAS REIVINDICAÇÕES SALARIAIS

40 horas 204_REFORMA

42 horas 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 342 2383:50

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

08-11-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 201_REDUÇÃO OU MODIFICAÇÃO DA DURAÇÃO DE  TRABALHO

40 horas 831 3858:00 101_AUMENTOS SALARIAIS

42 horas 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

Semana 4 dias (D.L. 325/99) 204_REFORMA

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 831 3858:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho
Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Identificação da greve

Identificação da greve

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e

tempo de paralisação
Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.



(Excluindo prestações de serviço)

Género / Escalão de remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0

501-1000 € 259 528 787

1001-1250 € 105 349 454

1251-1500 € 73 163 236

1501-1750 € 155 407 562

1751-2000€ 98 173 271

2001-2250 € 50 97 147

2251-2500 € 78 162 240

2501-2750 € 47 92 139

2751-3000 € 26 58 84

3001-3250 € 66 93 159

3251-3500 € 20 21 41

3501-3750 € 5 13 18

3751-4000 € 10 16 26

4001-4250 € 14 7 21

4251-4500 € 7 8 15

4501-4750 € 1 1

4751-5000 € 0

5001-5250 € 2 1 3

5251-5500 € 0

5501-5750 € 1 1

5751-6000 € 0

Mais de 6000 € 1 1

Total 1017 2189 3206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

i) Deve indicar o número de trabalhadores em cada escalão por género;

ii) O total do quadro 17 deve ser igual ao total dos quadros 1, 2, 3, 4, 12 e 13, por género

iv) Não incluir prestações sociais, subsídio de refeição e outros benefícios sociais;

Remuneração (€) Masculino Feminino

Mínima ( € )

Máxima ( € )

NOTA:

Na remuneração deve incluir o valor (euros) das remunerações, mínima e máxima.

Período de referência: mês de Dezembro

Euros

Quadro 17: Estrutura remuneratória, por género

A - Remunerações mensais ilíquidas (brutas)

Número de trabalhadores

iii) Remunerações mensais ilíquidas (brutas): Considerar remuneração mensal base ilíquida mais 

suplementos regulares e/ou adicionais/diferenciais remuneratórios de natureza permanente.

B - Remunerações máximas e mínimas dos trabalhadores 

a tempo completo

Mês de referência: Dezembro 
(Indicar o Nº de trabalhadores de acordo com a respectiva posição remuneratória,

independentemente de terem ou não recebido a remuneração ou outros abonos no mês

de Dezembro)



Remuneração base (*) 68.558.173,13 €

Suplementos remuneratórios 3.497.250,63 €

Prémios de desempenho

Prestações sociais 3.181.004,80 €

Benefícios sociais 512.782,08 €

Outros encargos com pessoal 441.085,86

Total 76.190.296,50 €

Nota:

(*) - incluindo o subsídio de férias e o subsídio de Natal.

Trabalho extraordinário (diurno e nocturno) 300.530,19 €

Trabalho normal nocturno 0,00 €

Trabalho em dias de descanso semanal, complementar e feriados (*) 109.103,49 €

Disponibilidade permanente 0,00 €

Outros regimes especiais de prestação de trabalho 0,00 €

Risco, penosidade e insalubridade 0,00 €

Fixação na periferia 0,00 €

Trabalho por turnos 7.038,67 €

Abono para falhas 40.452,97 €

Participação em reuniões 0,00 €

Ajudas de custo 305.910,15 €

Representação 2.669.077,94 €

Secretariado 0,00 €

Outros suplementos remuneratórios 65.137,22 €

Total 3.497.250,63 €

Nota:

(*) - se não incluído em trabalho extraordinário (diurno e nocturno).

Subsídios no âmbito da protecção da parentalidade (maternidade, paternidade e adopção) 32.307,61 €

Abono de família 9.172,05 €

Subsídio de educação especial 0,00 €

Subsídio mensal vitalício 0,00 €

Subsídio para assistência de 3ª pessoa 0,00 €

Subsídio de funeral 0,00 €

Subsídio por morte 2.515,32 €

Acidente de trabalho e doença profissional 0,00 €

Subsídio de desemprego 0,00 €

Subsídio de refeição 3.046.014,05 €

Outras prestações sociais (incluindo Pensões) 90.995,77 €

Total 3.181.004,80 €

Grupos desportivos/casa do pessoal

Refeitórios

Subsídio de frequência de creche e de educação pré-escolar

Colónias de férias

Subsídio de estudos

Apoio socio-económico

Outros benefícios sociais 512.782,08 €

Total 512.782,08 €

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal

Encargos com pessoal Valor (Euros)

Quadro 18.1: Suplementos remuneratórios

Suplementos remuneratórios Valor (Euros)

Quadro 18.2: Encargos com prestações sociais

Prestações sociais Valor (Euros)

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais

Benefícios de apoio social Valor (Euros)



Total

Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 

baixa)

1 a 3 dias de 

baixa

4 a 30 dias de 

baixa

Superior a 30 

dias de baixa
Mortal Total

Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 

baixa)

1 a 3 dias de 

baixa

4 a 30 dias de 

baixa

Superior a 30 

dias de baixa
Mortal

M 5 3 2 2 2

F 16 1 5 5 5 16 2 4 3 7

M 5 3 2 0

F 15 5 5 5 13 3 3 7

M 250 53 197 9 9

F 845 6 89 750 448 8 43 397

M 0 0

F 567 21 546 150 150

Notas:

Considerar os acidentes de trabalho registados num auto de notícia.

O "Nº total de acidentes" refere-se ao total de ocorrências, com baixa, sem baixa e mortais. O "Nº de acidentes com baixa" exclui os mortais. Excluir os acidentes mortais 

no cálculo dos dias de trabalho perdidos na sequência de acidentes de trabalho.

Nº de dias de trabalho perdidos por acidentes 

ocorridos no ano 

Nº de dias de trabalho perdidos por acidentes 

ocorridos em anos anteriores 

Quadro 19: Número de acidentes de trabalho e de dias de trabalho perdidos com baixa durante o ano, por género

Acidentes de trabalho

No local de trabalho In itinere

Nº total de acidentes de trabalho (AT) ocorridos 

no ano de referência

Nº de acidentes de trabalho (AT) com baixa 

ocorridos no ano de referência



Nº de casos

0

- absoluta

- parcial

- absoluta para o trabalho habitual

0

Casos de incapacidade temporária e parcial

Total

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados

durante o ano, relativamente aos trabalhadores vítimas de

acidente de trabalho

Casos de incapacidade

Casos de incapacidade permanente:

Casos de incapacidade temporária e absoluta



Código(*) Designação

Nota:

(*) - Conforme lista constante do DR nº 6/2001, de 3 de Maio, actualizado pelo DR nº 76/2007, de 17 de Julho.

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença

profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano

Doenças profissionais

Nº de casos
Nº de dias de 

ausência



Número Valor (Euros)

2.203 0,00 €

Exames de admissão 35

Exames periódicos 2.100

Exames ocasionais e complementares 68

Exames de cessação de funções

90.446,17 €

Nota: 

Incluir nas despesas com medicina no trabalho as relativas a medicamentos e vencimentos de pessoal afecto.

Visitas aos postos de trabalho

Quadro 22: Número e encargos das actividades de medicina no

trabalho ocorridas durante o ano

Actividades de medicina no trabalho

Total dos exames médicos efectuados:

Despesas com a medicina no trabalho



Reuniões da Comissão

Visitas aos locais de trabalho

Outras

Quadro 23: Número de intervenções das

comissões de segurança e saúde no trabalho

ocorridas durante o ano, por tipo

Número
Segurança e saúde no trabalho

 Intervenções das comissões     



Alteração das funções exercidas

Formação profissional

Adaptação do posto de trabalho

Alteração do regime de duração do trabalho

Mobilidade interna

Nota: 

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de

reintegração profissional em resultado de acidentes de trabalho

ou doença profissional durante o ano 

Número

Artigo 23º do Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 50-C/2007, de

6 de Março e pela Lei nº 64-A/2008, de 31 de Dezembro.

Segurança e saúde no trabalho

Acções de reintegração profissional                                



Acções realizadas durante o ano 21

Trabalhadores abrangidos pelas acções realizadas 270

Quadro 25: Número de acções de formação e

sensibilização em matéria de segurança e saúde

no trabalho

Número
Segurança e saúde no trabalho

Acções de formação



Encargos de estrutura de medicina e segurança no trabalho (a) 120.287,20 €

Equipamento de protecção (b)

Formação em prevenção de riscos (c) 

Outros custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais (d) 

Nota:

(a) Encargos na organização dos serviços de segurança e saúde no trabalho e encargos na organização / modificação dos espaços de trabalho

(b) Encargos na aquisição de bens ou equipamentos

(c) Encargos na formação, informação e consulta

(d) Inclui os custos com a identificação, avaliação e controlo dos factores de risco.

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças

profissionais durante o ano

Valor (Euros)
Segurança e saúde no trabalho

Custos



Tipo de acção/duração Menos de 30 horas De 30 a 59 horas de 60 a 119 horas 120 horas ou mais Total

Internas 5.730 15 137 145 6.027

Externas 292 15 8 2 317

Total 6.022 30 145 147 6.344

Notas:

Relativamente às acções de formação profissional realizadas durante o ano e em que tenham participado os efectivos do serviço, considerar como:

●  acção interna, organizada pela entidade;

●  acção externa, organizada por outras entidades;

Acções internas Acções externas

Nº de participações Nº de participações
Nº de participações 

(*)

Nº de participantes 

(**)

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1

Dirigente superior de 2º grau a) 4 1 5 4

Dirigente intermédio de 1º grau a) 580 33 613 157

Dirigente intermédio de 2º grau a) 634 19 653 141

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 3.337 234 3.571 1.777

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1.235 17 1.252 664

Assistente operacional, operário, auxiliar 236 13 249 192

Aprendizes e praticantes 0

Informático 0

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0

Pessoal de Inspecção 0

Pessoal de Investigação Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administração Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formação profissional 

durante o ano, por tipo de acção, segundo a duração

- N.º de participações = n.º trabalhadores na acção 1 + n.º trabalhadores na acção 2 +…+ n.º trabalhadores na acção n  (exemplo: se o mesmo trabalhador 

participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes,  conta como 2 participações);

Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formação durante o ano, por 

grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Grupo/cargo/carreira/                                                                                        

Nº de participações e de participantes 

TOTAL



Oficial de Justiça 0

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia Judiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 6.027 317 6.344 2.936

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Grupo/cargo/carreira/                               Horas 

dispendidas

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos

Dirigente superior de 1º grau a)

Dirigente superior de 2º grau a)

Dirigente intermédio de 1º grau a)

Dirigente intermédio de 2º grau a)

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a)

Técnico Superior

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo

Assistente operacional, operário, auxiliar

Aprendizes e praticantes

Informático

Magistrado

Diplomata

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

1014:30 455:00 1469:30

0:00

18826:30 2483:00 #VALOR!

8009:00 215:30 8224:30

19196:30 115:00 #VALOR!

0:00

307:00 7:00 314:00

19332:00 213:30 #VALOR!

Horas dispendidas em acções internas Horas dispendidas em acções externas Total de horas em acções de formação 

72:30 72:30

0:00

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por 

grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Totais devem ser iguais aos do Q. 27

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 

64/2011, de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS 

(Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

(**) - Considerar o total de trabalhadores  que, em cada grupo/cargo/carreira, participou em pelo menos 1 acção de formação (exemplo: se o mesmo 

trabalhador participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes, conta apenas como 1 participante);

(*) - N.º de participações = n.º trabalhadores na acção 1 + n.º trabalhadores na acção 2 +…+ n.º trabalhadores na acção n  (exemplo: se o mesmo 

trabalhador participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes, conta como 2 participações);



Pessoal de Inspecção

Pessoal de Investigação Científica

Docente Ensino Universitário

Docente Ensino Superior Politécnico

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário

Médico

Enfermeiro

Téc. Diagnóstico e Terapêutica

Técnico Superior de Saúde

Chefia Tributária

Pessoal de Administração Tributária

Pessoal Aduaneiro

Conservador e Notário

Oficial dos Registos e do Notariado

Oficial de Justiça

Forças Armadas - Oficial b)

Forças Armadas - Sargento b)

Forças Armadas - Praça b)

Polícia Judiciária

Polícia de Segurança Pública - Oficial

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia

Polícia de Segurança Pública - Agente

Guarda Nacional Republicana - Oficial

Guarda Nacional Republicana - Sargento

Guarda Nacional Republicana - Guarda

Serviço Estrangeiros Fronteiras

Guarda Prisional

Outro Pessoal de Segurança c)

Bombeiro

Polícia Municipal

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Tipo de acção/valor

Despesa com acções internas 

Despesa com acções externas 

Total

Notas:

Considerar as despesas efectuadas durante ano em actividades de formação e suportadas pelo orçamento da entidade.

0:00

0:00

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 

64/2011, de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS 

(Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

0:00

0:00

0,00 €

Considerar as horas dispendidas por todos os efectivos do serviço em cada um dos tipos de acções de formação realizadas durante o ano;

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

Valor (Euros)

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00



Relações profissionais Número

Trabalhadores sindicalizados 410

Elementos pertencentes a comissões de trabalhadores 11

Total de votantes para comissões de trabalhadores 2.207

Disciplina Número

Processos transitados do ano anterior 11

Processos instaurados durante o ano 11

Processos transitados para o ano seguinte 8

Processos decididos - total: 14

                          * Arquivados 4

                          * Repreensão escrita 1

                          * Multa

                          * Suspensão 7

                          * Demissão (1)

                          * Despedimento por facto imputável ao trabalhador (2) 2

                          * Cessação da comissão de serviço

Notas:

(1) - para trabalhadores Nomeados

(2) - para trabalhadores em Contratos de Trabalho em Funções Públicas

Quadro 31: Relações profissionais

Quadro 32: Disciplina
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ADAPTAÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO E ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

ARQUITETÓNICAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios financeiros às entidades empregadoras que necessitem de adaptar o equipamento ou o 

posto de trabalho às dificuldades funcionais do trabalhador com deficiência e incapacidade 

admitido através de contrato de trabalho sem termo ou a termo com a duração mínima inicial de 

1 ano, bem como eliminar obstáculos físicos que impeçam ou dificultem o acesso do trabalhador 

ao local de trabalho ou a sua mobilidade no interior das instalações 

 
OBJETIVOS 

 

Promover a integração socioprofissional da pessoa com deficiência e incapacidade no mercado 

normal de trabalho, nomeadamente através de apoios que compensem as entidades 

empregadoras dos encargos decorrentes da sua contratação 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Pessoas com deficiência e incapacidade desempregadas ou à procura do 1.º 

emprego, inscritas nos Serviços de Emprego  

 Pessoas com deficiência e incapacidade destinatárias do contrato de emprego 

apoiado em entidades empregadoras 

 Pessoas com deficiência e incapacidade destinatárias de medidas ou programas 

de estágios financiados pelo IEFP e de qualquer das modalidades de contrato 

emprego-inserção 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras de direito privado ou de direito público que não façam parte da 

administração direta do Estado que celebrem contratos de trabalho, com pessoas com 

deficiências e incapacidades 

Entidades promotoras de direito privado ou de direito público que não façam parte da 

administração direta do Estado de estágios financiados pelo IEFP, da medida de adaptação de 

postos de trabalho e do contrato de emprego apoiado em entidades empregadoras 

 
AÇOES 
DESENVOLVIDAS 
  

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução, 

nomeadamente revisão, em outubro de 2013, da Circular Normativa n.º 21/2010, 

de 2010.10.11 

A nível regional  

 Informação e acompanhamento desta modalidade de apoio  

A nível local 

 Informação e apoio técnico às entidades e candidatos  

 Análise e decisão das candidaturas 

 Acompanhamento dos processos. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de 

junho e pelo Decreto-Lei n.º 131/2013, de 11 de Setembro que republica o diploma 

que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiências e Incapacidades; 

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008 de 24 de janeiro - Custos elegíveis para efeitos 

de cofinanciamento pelo FSE (alterado pelos Despachos Normativos n.º 6/2013, 

de 24 de maio, n.º 16/2012, de 2 de agosto, n.º 12/2012, de 21 de maio, n.º 

2/2011, de 11 de fevereiro, n.º 12/2010, 21 de maio, e n.º 12/2009, de 17 de 

março); 

 

 
  

http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=191376
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APOIO À COLOCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PÓS-COLOCAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

Processo de mediação entre a pessoa com deficiência e incapacidade e os empregadores, 

apoiando o candidato na procura ativa de emprego e na criação do próprio emprego, assim como 

apoio à manutenção do emprego e à progressão na carreira das pessoas com deficiência e 

incapacidade, através da criação de condições de acessibilidade, de adaptação do posto de 

trabalho e de apoio à reorganização do processo produtivo no início da sua atividade. Estas ações 

são protocoladas entre o IEFP e a entidade reconhecida como Centro de Recursos  

 
OBJETIVOS 

 

Promover a inserção no mercado de trabalho das pessoas com deficiência e incapacidade 

através de um processo de mediação entre as pessoas e os empregadores e apoiar a sua 

manutenção no emprego e a progressão na carreira  

 
DESTINATÁRIOS 

 

Apoio à Colocação: 

 Pessoas com deficiência e incapacidade inscritas nos Serviços de Emprego como 

desempregados ou empregados que pretendam mudar de emprego; 

 Empregadores que pretendam contratar trabalhadores com deficiência e 

incapacidade; 

Acompanhamento Pós-Colocação: 

 Trabalhadores com deficiência e incapacidade, por conta própria ou de outrem 

 Empregadores que tenham ao seu serviço trabalhadores com deficiência e 

incapacidade 

 Destinatários inseridos em estágios financiados pelo IEFP, IP, em qualquer das 

modalidades de contrato emprego-inserção ou no contrato de emprego apoiado 

em entidades empregadoras. 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

  

Pessoas coletivas de direito público que não façam parte da administração direta do Estado e 

pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos credenciadas pelo IEFP como Centros de 

Recursos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais do IEFP e aos centros de 

recursos na execução e implementação destas ações 

A nível regional 

 Análise e decisão dos planos de ação, dos relatórios e pedidos de reembolso, e 

acompanhamento das ações em desenvolvimento pelos centros de recursos. 

A nível local 

 Entrevista aos candidatos, avaliação das suas necessidades e formalização do 

PPE; 

 Encaminhamento de candidatos, para centros de recursos, quando necessária 

intervenção especializada; 

 Informação e apoio técnico aos candidatos e entidades (empregadores, centros 

de recursos). 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, com as alterações da Lei n.º 24/2011, 

de 16 de junho e do Decreto-lei n.º 131/2013, de 11 de setembro, que procede à 

sua republicação – Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiência e Incapacidade; 

 Despacho normativo n.º 18/2010, de 29 de junho – Anexo III - Regulamento de 

credenciação e concessão de apoios financeiros às entidades da rede de centros 

de recursos do IEFP, I.P.; 

 Despacho normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro, alterado pelos Despachos 

Normativo n.º 12/2009, de 17 de março, n.º 12/2010, 21 de maio, n.º 2/2011, de 

11 de fevereiro, n.º 12/2012, de 21 de maio, n.º 16/2012, de 2 de agosto e n.º 

6/2013, de 24 de maio – Limites máximos dos custos considerados elegíveis.; 
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APOIO À CONTRATAÇÃO VIA REEMBOLSO DA TAXA SOCIAL ÚNICA (TSU) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às entidades empregadoras que celebrem contratos de trabalho, sem termo ou a 

termo certo, a tempo completo ou a tempo parcial, com desempregados inscritos nos serviços de 

emprego, através do reembolso de uma percentagem da Taxa Social Única (TSU) paga pelo 

empregador. 

 
OBJETIVOS 

 Incentivar novas contratações, fomentando a criação líquida de postos de 

trabalho. 

 Combater o desemprego de longa duração. 

 Diminuir a carga fiscal associada à contratação. 
DESTINATÁRIOS Desempregados inscritos, numa das seguintes condições: 

 Jovens com idades entre os 18 e os 30 anos, inclusive. 

 Adultos com idade igual ou superior a 45 anos. 

 Com idade entre os 31 e os 44 anos, inclusive, e que se encontrem numa das 

seguintes situações: 

 Não tenham concluído o ensino básico. 

 Sejam responsáveis por família monoparental. 

 O respetivo cônjuge se encontre igualmente em situação de desemprego. 

São equiparados a desempregados os inscritos serviços de emprego há pelo menos 6 meses consecutivos, 
como trabalhadores com contrato de trabalho suspenso com fundamento no não pagamento pontual da 
retribuição 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos normativos internos de suporte à execução do programa e de 

outros instrumentos, nomeadamente guião para o Centro de Contato 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 

 Apoio na definição e implementação de procedimentos no sistema de gestão de 

candidaturas 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades empregadoras 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Portaria. N.º 204-A/2013 de 18-06, que cria a medida de Apoio à Contratação via 

Reembolso da Taxa Social Única 
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APOIO À CONTRATAÇÃO VIA REEMBOLSO DA TAXA SOCIAL ÚNICA (Impulso Jovem) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Reembolso de uma percentagem da taxa social única paga pela entidade empregadora que 

celebre contrato de trabalho, a tempo completo, sem termo ou a termo resolutivo certo, por um 

período mínimo de dezoito meses, com jovem desempregado, ou equiparado, inscrito no serviço 

de emprego 

 

 
OBJETIVOS 

 Incentivar novas contratações, fomentando a criação líquida de postos de 

trabalho. 

 Combater o desemprego jovem de longa duração. 

 Diminuir a carga fiscal associada à contratação. 

 

DESTINATÁRIOS Jovens desempregados inscritos nos serviços de emprego, numa das seguintes condições: 

 Há pelo menos 12 meses consecutivos, com idade entre 18 e 30 anos. 

 Que não tenha estado inscrito na segurança social como trabalhador de 

determinada entidade ou como trabalhador independente, nos 12 meses que 

precedem a data da candidatura, nem tenham estado a estudar nesse período de 

tempo. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

Pessoa singular ou coletiva de natureza jurídica privada, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos dos 

processos em execução 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2012, de 14 de julho, com a redação 

conferida pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2013, de 4 de junho, que 

aprova o Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem 

e Apoio às pequenas e Médias Empresas – “Impulso Jovem” 

 Portaria n.º 229/2012, de 3 de agosto, alterada pela Portaria n.º 65-A/2013, de 13 

de fevereiro, que cria a medida de Apoio à Contratação via Reembolso da Taxa 

Social Única (TSU). 

Nota: revogada pela Portaria n.º 204-A/2013, de 18 de junho. 
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APOIO À CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES POR EMPRESAS STARTUPS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às empresas startups que celebrem contratos de trabalho com desempregados 

qualificados, ou equiparados, inscritos nos serviços de emprego ou com qualquer outro 

trabalhador qualificado, através do reembolso total ou parcial das contribuições obrigatórias para 

a segurança social da responsabilidade do empregador. 

 

 
OBJETIVOS 

 Incentivar o crescimento do emprego qualificado e a criação de empresas startups 

 Reduzir os encargos financeiros associados a novas contratações 

 Fomentar a criação líquida de postos de trabalho 

 Reforçar as competências dos trabalhadores e das empresas startups 

 

 
DESTINATÁRIOS 

 Desempregados, com qualificação de nível 3 ou superior, inscritos nos serviços de 
emprego; 

 Trabalhadores, com qualificação de nível 3 ou superior, cujo contrato de trabalho 
anterior noutra empresa não fosse sem termo. 

(i) São equiparados a desempregados, os inscritos nos serviços de emprego como trabalhadores com 
contrato de trabalho suspenso com fundamento no não pagamento pontual da retribuição. 

(ii) O trabalhador qualificado deve inscrever-se como utente antes da validação da oferta de emprego. 
 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 

Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida; 

 Apoio na definição e implementação de procedimentos no sistema de gestão de 

candidaturas 

A nível regional  

 Receção e análise de candidaturas, e processo de decisão 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades empregadoras 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 432/2012, de 31 de dezembro, que cria a medida Apoio à Contratação 

de Trabalhadores por Empresas Startups 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2012, de 14 de julho, com a redação 

conferida pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2013, de 4 de junho, que 

aprova o Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem 

e Apoio às pequenas e Médias Empresas – “Impulso Jovem” 
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APOIOS À CONTRATAÇÃO DE JOVENS E PÚBLICOS ESPECÍFICOS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Enquadra-se num conjunto de medidas excecionais de apoio à contratação para o ano de 2010, e 

traduz-se na atribuição, pelo IEFP, IP, de um apoio financeiro direto à contratação sem termo, 

complementar a um período de isenção de contribuições para a Segurança Social. 

 
OBJETIVOS 

 

Incentivar a inserção de jovens no mercado de trabalho e combater o desemprego e a 

precariedade, incentivando a contratação sem termo, da qual resulte um aumento efetivo do 

nível de emprego na entidade empregadora, tendo por referência um determinado período de 

referência, anterior à contratação.  

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Jovens à procura do primeiro emprego, com idade até aos 35 anos 

 Desempregados, inscritos há mais de 6 meses 

 Públicos específicos, com particular dificuldade de inserção no mercado de trabalho, 

nomeadamente: 

- Beneficiários do Rendimento Social de Inserção, ex-toxicodependentes e ex-reclusos, em 
qualquer destas situações em situação de desemprego há 2 anos ou mais; 

- Beneficiários de pensão de invalidez 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras de direito privado 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Receção dos elementos transmitidos pelos serviços da Segurança Social (via Instituto de 

Informática, IP), relativos a processos aprovados; 

 Proposição e pagamento dos apoios financeiros diretos à contratação; 

 Acionamento de processos de reembolso de apoios financeiros, na sequência de 

incumprimentos comunicados aos Serviços Centrais pelos serviços da Segurança Social. 

A nível regional  

 Não intervêm na execução destas medidas excecionais de apoio à contratação para 2010 

A nível local 

 Não intervêm na execução destas medidas excecionais de apoio à contratação para 2010 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

 Portaria n.º 125/2010, de 1 de Março 
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BOLSAS DE FORMAÇÃO DA INICIATIVA DO TRABALHADOR 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Visa a intensificação da formação contínua dos trabalhadores e a sua realização 

socioprofissional. 

 
OBJETIVOS 

 

Destina-se a melhorar as condições de empregabilidade e de realização do trabalhador, através 

de ações de formação contínua e do direito individual à formação, com salvaguarda do normal 

funcionamento da empresa. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Trabalhadores desempregados e empregados que pretendam aumentar as suas qualificações 

com vista à manutenção do seu emprego e/ ou à sua reinserção profissional 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso  

A nível regional 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso  

A nível local 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso  
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

Despacho Normativo nº 86/92 de 05-06 – Regime jurídico de concessão de bolsas 

Nota: o Programa foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 92/2011, em 27 de Julho de 2011. 
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CEI – PATRIMÓNIO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Realização, por desempregados, de atividades socialmente necessárias que satisfaçam 

necessidades locais e regionais nas áreas da conservação e manutenção do património natural, 

cultural e urbanístico, no âmbito de projetos promovidos por entidades coletivas públicas ou 

privadas sem fins lucrativos, durante um período mínimo de 3 meses e máximo de 12 meses 

 
OBJETIVOS 

 

Promover a empregabilidade dos desempregados melhorando as suas competências 

socioprofissionais através da manutenção do contacto com outros trabalhadores e atividades, 

evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização e apoiar atividades 

socialmente necessárias, em particular as que satisfaçam necessidades locais ou regionais nas 

áreas da conservação e manutenção do património 

 
DESTINATÁRIOS 

 

São destinatários os desempregados nas seguintes condições: 

 Beneficiários de prestações de desemprego 

 Beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

 Não beneficiários, inscritos nos serviços públicos de emprego há pelo menos 4 

meses consecutivos 

Têm prioridade no acesso à medida os desempregados subsidiados com prestações iguais ou inferiores à 

RMMG. São, ainda, considerados prioritários: os DLD, os desempregados com idade ≥ 55 anos e as pessoas 

com deficiências e incapacidades 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos 

 Autarquias locais 

 Entidades cuja atividade se insira no âmbito do desenvolvimento social local 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos normativos internos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos 

colaboradores; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e 

candidatos; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de 

email e de telefone; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no sistema de gestão de 

candidaturas. 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na 

aplicação dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas disponíveis; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

Portaria n.º 33/2013, de 29 de janeiro - Regulamenta a medida CEI-Património. 
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CENTRO DE EMPREGO PROTEGIDO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Exercício de atividade nas áreas de produção ou prestação de serviços existentes, que pode 

incluir estágio em posto de trabalho com uma duração não superior a 9 meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Proporcionar às pessoas com deficiência e incapacidade e capacidade de trabalho reduzida o 

exercício de uma atividade profissional e o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e 

profissionais necessárias à sua integração em regime normal de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade, inscritas nos Serviços de Emprego, com capacidade de 

trabalho não inferior a 30 % nem superior a 75 % da capacidade normal de trabalho de um 

trabalhador nas mesmas funções profissionais 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas coletivas de direito público que não façam parte da administração direta do Estado ou 

pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução desta 

modalidade de apoio 

 Apresentação ao Conselho Diretivo de proposta de decisão sobre novas 

candidaturas 

 Acompanhamento da execução da modalidade de apoio, nomeadamente dos 

acordos de cooperação 

A nível regional  

 Parecer sobre as candidaturas 

 Informação e acompanhamento desta modalidade de apoio  

 Elaboração e envio ao Departamento de Emprego dos relatórios semestrais de 

execução física e financeira 

A nível local 

 Análise e instrução dos processos  

 Ajustamento de candidatos 

 Avaliação da capacidade de trabalho dos candidatos 

 Acompanhamento dos processos. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 
 

 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de 

junho e pelo Decreto-Lei n.º 131/2013 de 11 de Setembro, que republica o diploma 

que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiências e Incapacidades; 

 Portaria n.º 1458/2009, de 31 de dezembro – Fixa o Indexante de Apoios Sociais 

(IAS). 
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CENTROS E UNIDADES DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL  

- MEDIDA DE APOIO AO INVESTIMENTO A ENTIDADES DE REABILITAÇÃO -  

 

CARACTERIZAÇÃO 

 
Concessão de apoios a entidades privadas sem fins lucrativos que desenvolvam ações de 
reabilitação profissional, nos termos do artigo 90.º do Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de 
outubro, que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e 
Incapacidades. 

 

OBJETIVOS 

 
Apoiar a construção, o equipamento / reequipamento e consolidação de Centros de reabilitação 
profissional com vista a proporcionar uma melhoria da qualidade no desenvolvimento de ações 
de formação / reabilitação profissional. 

 

PROJETOS 

ELEGÍVEIS 

 

 Construção de raiz de áreas oficinais; 

 Remodelação, reconversão e ou adaptação das áreas oficinais, quer ao nível dos espaços 
físicos como dos equipamentos, viabilizando a promoção das ofertas formativas 
profissionalmente qualificantes; 

 Remodelação/ampliação dos espaços físicos e aquisição de equipamentos oficinais; 

 Modernização tecnológica dos centros, intervindo a nível dos equipamentos informáticos, de 
som e de imagem. 

 

ENTIDADES 

BENEFICIÁRIAS 

 
Entidades sem fins lucrativos, que desenvolvam ações de reabilitação profissional para pessoas 
com deficiências e incapacidades. 

 

ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

 

 
A nível central: 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução da medida; 

 Análise e decisão de candidaturas, pedidos de reembolso e pedidos de pagamento de saldo 
final; 

 Ações de acompanhamento. 

 

ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro - Cria o Programa de Emprego e Apoio à 
Qualificação das Pessoas com Deficiências e Incapacidades define o regime de concessão de 
apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento das políticas de emprego e apoio à 
qualificação das pessoas com deficiências e incapacidades. 

 Despacho Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho - Regulamenta o Programa de Emprego e 
Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e Incapacidades, criado pelo Decreto-Lei 
n.º 290/2009, de 12 de outubro. (Regulamento Especifico da Medida de Apoio ao 
Investimento a Entidades de Reabilitação Profissional – Anexo IV). 
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CONTRATO DE EMPREGO APOIADO EM ENTIDADES EMPREGADORAS / ENCLAVES  

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Desenvolvimento de uma atividade profissional por pessoas com deficiência e incapacidade e 

capacidade de trabalho reduzida, nas áreas de produção ou de prestação de serviços existentes, 

sob condições especiais, através do apoio às entidades promotoras da criação de um ou mais 

postos de trabalho em regime de contrato de emprego apoiado 

 
OBJETIVOS 

 

Proporcionar às pessoas com deficiência e incapacidade e capacidade de trabalho reduzida o 

exercício de uma atividade profissional e o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e 

profissionais necessárias à sua integração em regime normal de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade, inscritas nos Serviços de Emprego, com capacidade de 

trabalho não inferior a 30 % nem superior a 75 % da capacidade normal de trabalho de um 

trabalhador nas mesmas funções profissionais 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Empregadores de direito público e privado 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução desta 

modalidade de apoio 

 Acompanhamento da execução da modalidade de apoio, nomeadamente dos 

acordos de cooperação dos enclaves constituídos no âmbito da legislação anterior 

A nível regional  

 Informação e acompanhamento desta modalidade de apoio  

 Elaboração e envio ao Departamento de Emprego dos relatórios semestrais de 

execução física e financeira 

A nível local 

 Informação e apoio técnico às novas candidaturas  

 Análise e decisão das candidaturas 

 Ajustamento de candidatos 

 Avaliação da capacidade de trabalho dos candidatos 

 Acompanhamento dos processos. 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de 

junho e pelo Decreto-Lei n.º 131/2013 de 11 de Setembro que republica o diploma 

que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiências e Incapacidades. 
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CONTRATO EMPREGO-INSERÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDADE 

 
CARATERIZAÇÃO 

 

Exercício de uma atividade socialmente útil (durante um período máximo de 12 meses), com 

enquadramento adequado e com possibilidade de atribuição de apoios especiais por parte do 

Estado, que permita às pessoas com deficiência e incapacidade o desenvolvimento de 

competências pessoais e profissionais que facilitem a sua transição, quando possível, para o 

mercado de trabalho. 

 
OBJETIVOS 

 

Promover e apoiar a participação das pessoas com deficiência e incapacidade na transição para o 

mercado de trabalho através do desenvolvimento de atividades socialmente úteis com vista a 

reforçar as suas competências relacionais e pessoais, valorizar a autoestima, bem como 

estimular hábitos de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Pessoas com deficiência e incapacidade: 

 Desempregadas ou à procura do primeiro emprego, inscritas nos serviços de 

emprego; 

 Titulares do subsídio de desemprego ou do subsídio social de desemprego; 

 Beneficiárias do RSI. 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

  
Entidades coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos que desenvolvam atividades relevantes para a satisfação de 

necessidades sociais ou coletivas  

 Autarquias locais 

 Entidades de solidariedade social 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução da modalidade; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no processo de 

candidaturas. 

A nível regional 

 Análise e decisão das candidaturas; 

 Notificação da decisão à entidade promotora e comunicação da decisão ao serviço 

local 

A nível local 

 Receção das candidaturas e respeito envio para os serviços regionais; 

 Ajustamento de candidatos; 

 Acompanhamento dos processos (visitas de acompanhamento, análise pedidos 

de reembolso e encerramento de contas). 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 
 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 

de junho e pelo Decreto-lei n.º 131/2013 de 11 de setembro, que procede à sua 

republicação – Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiência e Incapacidade. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – Regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiência e Incapacidade; 

 Portaria n.º 128/2009, de 30 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 294/2010, de 31 

de maio e pela Portaria n.º 164/2011, de 18 de abril que procede à sua 

republicação Regulamenta as medidas Contrato Emprego-Inserção e Contrato 

Emprego-Inserção+ 
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CONTRATO EMPREGO-INSERÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Realização, por desempregados subsidiados, de atividades socialmente úteis que satisfaçam 

necessidades locais e regionais, no âmbito de projetos promovidos por entidades coletivas 

públicas ou privadas sem fins lucrativos, durante um período máximo de 12 meses 

 

 
OBJETIVOS 

 Promover a empregabilidade dos desempregados melhorando as suas competências 

socioprofissionais através da manutenção do contacto com outros trabalhadores e 

atividades, evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização 

 Apoiar atividades socialmente úteis, em particular as que satisfaçam necessidades locais ou 

regionais 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados, beneficiários de subsídio de desemprego ou de subsídio social de desemprego 

Têm prioridade no acesso à medida os desempregados subsidiados com prestações iguais ou 

inferiores à RMMG.  São, ainda,  considerados prioritários: 

 Pessoa com deficiência e incapacidade 

 Desempregado de longa duração 

 Desempregado com idade ≥ 55 anos 

 Ex-recluso ou pessoa que cumpra pena em regime aberto voltado para o exterior 

ou outra medida judicial não privativa de liberdade 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos que desenvolvam atividades relevantes para a satisfação de 

necessidades sociais ou coletivas 

 Autarquias locais 

 Entidades de solidariedade social 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Elaboração de instrumentos normativos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos 

colaboradores; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e 

candidatos na aplicação dos normativos legais e regulamentares; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de 

email (2.ª linha, DEM) e de telefone; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no sistema de gestão de 

candidaturas. 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas disponíveis; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 128/2009 de 30-01 - Regulamenta as medidas Contrato Emprego-

Inserção e Contrato Emprego-Inserção+, alterada pela Portaria n.º 294/2010 de 

31-05 e pela Portaria n.º 164/2011 de 18-04 
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CONTRATO EMPREGO-INSERÇÃO + 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Realização, por desempregados beneficiários do RSI, de atividades socialmente úteis que 

satisfaçam necessidades locais e regionais, no âmbito de projetos promovidos por entidades 

coletivas públicas ou privadas sem fins lucrativos, durante um período máximo de 12 meses 

 
OBJETIVOS 

 

 Promover a empregabilidade dos desempregados melhorando as suas competências 

socioprofissionais através da manutenção do contacto com outros trabalhadores e 

atividades, evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização 

 Apoiar atividades socialmente úteis, em particular as que satisfaçam necessidades locais ou 

regionais 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados, beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

 

Têm prioridade no acesso à medida os desempregados subsidiados com prestações iguais ou 

inferiores à RMMG. São, ainda,  considerados prioritários: 

 Pessoa com deficiência e incapacidade 

 Desempregado de longa duração 

 Desempregado com idade ≥ 55 anos 

 Ex-recluso ou pessoa que cumpra pena em regime aberto voltado para o exterior 

ou outra medida judicial não privativa de liberdade 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos que desenvolvam atividades relevantes para a satisfação de 

necessidades sociais ou coletivas 

 Autarquias locais 

 Entidades de solidariedade social 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração de instrumentos normativos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos 

colaboradores; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e 

candidatos na aplicação dos normativos legais e regulamentares; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de 

email (2.ª linha, DEM) e de telefone; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no sistema de gestão de 

candidaturas. 
A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas disponíveis; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos. 



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página 357 - GLOSSÁRIO 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Portaria n.º 128/2009 de 30-01 - Regulamenta as medidas Contrato Emprego-

Inserção e Contrato Emprego-Inserção+, alterada pela Portaria n.º 294/2010 de 

31-05 e pela Portaria n.º 164/2011 de 18-04. 
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CURSOS DE APRENDIZAGEM 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Aprendizagem desenvolvem-se, no âmbito da formação profissional inicial, em 

regime de alternância entre a Entidade Formadora (onde se realizam as componentes de 

formação sociocultural, científica e tecnológica) e a Entidade de Apoio à Alternância (onde se 

realiza a componente de formação prática em contexto de trabalho). A alternância enquanto 

sucessão de contextos de formação, articulados entre si, possibilita a realização das 

aprendizagens necessária à aquisição das competências que integram um determinado perfil de 

saída. A oferta formativa integra um conjunto de planos curriculares, que permitem a obtenção 

de uma qualificação em diferentes saídas profissionais. Estes planos, têm por base os 

referenciais de formação do Catálogo Nacional de Qualificações, organizam-se em componentes 

de formação, integrando unidades de formação de curta duração de 25 ou 50 horas. Conferindo 

dupla certificação, estes Cursos privilegiam a qualificação e a inserção profissional dos jovens no 

mercado de trabalho, potenciando a sua empregabilidade, permitindo, ainda, o prosseguimento 

de estudos. 

 
OBJETIVOS 

 

 Intervir junto dos jovens em transição para a vida ativa ou dos que já integram o mercado 

de trabalho, sem o nível secundário de formação escolar e profissional, com vista à 

melhoria dos níveis de empregabilidade e de inclusão social e profissional. 

 Maximizar o potencial formativo das empresas na aquisição de competências em situação 

real de trabalho, fundamentais para o crescimento económico. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens com idade inferior a 25 anos, com o 9.º ano de escolaridade, sem conclusão do ensino 

secundário. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras  

 IEFP, I.P. 

Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Entidades formadoras certificadas, públicas ou privadas com exceção das escolas básicas, 

secundárias e profissionais 

 Empresas públicas ou privadas ou outras entidades empregadoras (para o desenvolvimento 

da componente de formação prática em contexto de trabalho) 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos, nomeadamente, do Regulamento Específico da 

modalidade. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 

organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 

 Celebração de Protocolos de colaboração, com empresas ou outras Instituições, em áreas de 

formação consideradas estratégicas para a economia nacional. 

 

A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 
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 Análise e decisão sobre os processos de candidatura e pedidos de financiamento 

apresentados por Entidades Formadoras Externas. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e 

financeira.  

 

A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as Entidades Formadoras Externas, com as Entidades de Apoio à Alternância 

e outras Empresas e Instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção dos 

Centros de Emprego e Formação Profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e Entidades. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 289/2009, de 20 de março - Altera a Portaria n.º 1497/2008, de 19 de Dezembro, 

que regula as condições de acesso, a organização, a gestão e o funcionamento dos Cursos 

de Aprendizagem, bem como a avaliação e a certificação das aprendizagens. 

 Portaria n.º 1497/2008, de 19 de dezembro - Regula as condições de acesso, a organização, 

a gestão e o funcionamento dos Cursos de Aprendizagem, bem como a avaliação e a 

certificação das aprendizagens. 

 

 Despacho n.º 10739/2012, de 9 de agosto – Alteração dos regulamentos específicos das 

Tipologias de Intervenção 1.1, “Sistema de Aprendizagem”, 1.4 “Cursos de Especialização 

Tecnológica”, 1.5 “Reequipamento dos Estabelecimentos de Ensino” e 1.6 “Ensino artístico 

especializado”. 

 Despacho n.º 18225/2008, de 8 de julho – Aprovação do regulamento específico que define 

o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 1.1 

“Sistema de Aprendizagem” do Eixo n.º 1. 
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CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PARA ADULTOS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Educação e Formação para Adultos (cursos EFA) são percursos formativos flexíveis 

adaptados às competências que os adultos já possuem e que asseguram, simultaneamente, o 

aumento dos seus níveis de qualificação profissional e escolar, só profissional ou só escolar, 

tendo em vista melhorar as suas condições de empregabilidade e de inclusão social e 

profissional. 

 
OBJETIVOS 

 

Elevar os níveis de habilitação escolar e profissional da população portuguesa adulta, através de 

uma oferta integrada de educação e formação que potencie as suas condições de 

empregabilidade e certifique as competências adquiridas ao longo da vida.  

 
DESTINATÁRIOS 

 

Adultos, com idade igual ou superior a 18 anos à data do início da formação, sem a qualificação 

adequada para ingresso no mercado de trabalho e, prioritariamente, sem a conclusão do ensino 

básico ou do ensino secundário. Os destinatários dos cursos EFA de nível secundário, em regime 

diurno ou a tempo integral, têm de ter idade igual ou superior a 23 anos. A título excecional poderá 

ser aprovada a frequência num curso EFA a adultos com idade inferior a 18 anos à data do início 

da formação, desde que inseridos no mercado de trabalho. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino público, privado ou cooperativo com autonomia pedagógica, 

incluindo as escolas profissionais 

 Autarquias 

 Empresas ou associações empresariais 

 Sindicatos e associações de âmbito local, regional ou nacional 

 Outras entidades formadoras certificadas s 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Produção de documentos normativos e orientadores da modalidade e de instrumentos de 

suporte ao desenvolvimento das ações de formação. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e jurídico, respeitante à organização e 

desenvolvimento da modalidade. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida no âmbito da 

modalidade. 

 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos. 

 Acompanhamento e prestação do apoio técnico-pedagógico necessário à execução do 

programa. 

 Monitorização da aplicação dos referenciais de formação, recursos didáticos e outros 

materiais de apoio ao desenvolvimento das ações de formação. 

 

A nível local 

 Promoção e divulgação da modalidade. 

 Execução das ações de formação. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Portaria n.º 283/2011, de 24 de outubro- Segunda alteração à Portaria n.º 230/2008, de 7 de 

março. 

 Portaria n.º 711/2010, de 17 de agosto - Primeira alteração à Portaria n.º 230/2008 de 7 de 

março, que define o regime jurídico dos cursos de educação e formação de adultos (cursos 

EFA) e das formações modulares previstos no Decreto-Lei n.º 396/2007, 31 de dezembro. 

 Despacho n.º 3447/2010, de 24 de fevereiro – Regulamenta a atribuição de certificação aos 

formandos que frequentaram, sem terem concluído, os cursos EFA. 

 Portaria n.º 230/2008 de 7 de março - Define o regime jurídico dos cursos de educação e 

formação de adultos (cursos EFA) e das formações modulares previstos no Decreto-Lei n.º 

396/2007, 31 de dezembro. 

 Despacho n.º 11203/2007, de 8 de junho – Define as orientações aplicáveis aos cursos EFA, 

no que respeita às habilitações dos formadores que asseguram a formação de base dos 

cursos EFA. 

 

 Declaração de Retificação n.º 2397/2009, de 29 de setembro – Retificação do Despacho n.º 

15053/2009, de 3de julho que procedeu às alterações aos regulamentos específicos das 

tipologias de intervenção do POPH. 

 Despacho n.º 15053/2009, de 3 de julho – Alteração ao Despacho n.º 18227/2008, de 20 de 

junho (Art.º 4.º) - Regulamento específico da tipologia de intervenção n.º 2.2, "Cursos de 

Educação Formação de Adultos”. 

 Despacho n.º 18227/2008, de 20 de junho – Aprova o regulamento específico da tipologia de 

intervenção n.º 2.2, "Cursos de Educação Formação de Adultos". 
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CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PARA JOVENS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Educação e Formação para jovens (CEF) organizam-se em percursos formativos 

que asseguram uma qualificação de nível 1, 2 ou 4 do Quadro Nacional de Qualificações, a que se 

encontra associada uma progressão escolar, com equivalência ao 6.º, 9.º ou 12.ºanos de 

escolaridade, permitindo a aquisição de competências profissionais e escolares, bem como, 

potenciando a inserção qualificada no mercado de trabalho, sem prejuízo do prosseguimento de 

estudos. 

 
OBJETIVOS 

 

 Combater o elevado nível de abandono escolar e os défices de qualificação escolar e/ou 

profissional dos jovens. 

 Potenciar a sua integração na vida ativa, mediante a obtenção de dupla certificação, face a 

um contexto económico cada vez mais exigente e competitivo, permitindo ainda a 

continuidade de estudos de nível superior. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens, candidatos ao primeiro emprego, ou a novo emprego, com idade igual ou superior a 15 

anos e inferior a 23 anos, à data de início do curso, em risco de abandono escolar, ou que já 

abandonaram a via regular de ensino e detentores de habilitações escolares que variam entre o 

6.º ano de escolaridade ou inferior e o ensino secundário – em função do exigido para cada 

tipologia de percurso. 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Entidades sob a tutela do Ministério da Educação e Ciência 

 Outras entidades certificadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 
A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 

organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 

 

A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

 Análise técnico-pedagógica e decisão respeitante aos pedidos de autorização de 

funcionamento das ações de formação. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira.  

 
A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 

dos centros de emprego e formação profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Despacho n.º 12568/2010, de 4 de agosto – Introduz alterações ao Despacho Conjunto n.º 

453/2004, de 27 de julho.  

 Retificação n.º 1673/2004, de 7 de setembro – Retifica o Despacho Conjunto n.º 

453/2004, de 27 de julho.  

 Despacho Conjunto n.º 453/2004, de 27 de julho – Aprova o Regulamento dos Cursos de 

Educação e Formação.  

 

 Despacho n.º 11497/2012, de 24 de agosto – Alteração do Regulamento Específico da 

Tipologia de Intervenção n.º 1.3 “Cursos de educação e formação de jovens” do Eixo n.º 1 

“Qualificação inicial”, do POPH. 

 Despacho n.º 1402/2011, de 17 de janeiro – Alterações do regulamento específico da 

tipologia de intervenção n.º 1.3, “Cursos de educação e formação de jovens”, do Eixo n.º 1, 

“Qualificação inicial de jovens”, do POPH. 

 Despacho n.º 18228/2008, de 8 de julho – Aprovação do regulamento específico que 

define o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 

1.3, “Cursos de Educação e Formação de Jovens”, do Eixo n.º 1. 
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CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO TECNOLÓGICA 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) são formações pós-secundárias, não superiores, 

que se destinam a jovens, conferindo uma qualificação de nível 5 do Quadro Nacional de 

Qualificações, tendo em vista a sua inserção qualificada no mercado de trabalho, bem como, 

possibilitando o prosseguimento de estudos para o ensino superior.  

 
OBJETIVOS 

 

 Constituir uma alternativa válida para os jovens, em termos da sua profissionalização 

como técnicos especializados competentes. 

 Suprir as necessidades do tecido empresarial, a nível de quadros intermédios, formando 

profissionais capazes de responder aos desafios colocados por um mercado de trabalho 

em permanente mudança e acentuada competitividade económica. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens e adultos que se enquadrem numa das seguintes condições: 

 Titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente; 

 Os que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas do 10.º e 11.º anos e tendo estado 

inscritos no 12.º ano de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente 

equivalente, não o tenham concluído; 

 Titulares do nível 4 de qualificação do QNQ; 

 Titulares de um diploma de especialização tecnológica (DET) ou de um grau ou diploma de 

ensino superior que pretendam a sua requalificação profissional. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos do ensino público e do ensino particular ou cooperativo 

 Estabelecimentos de ensino superior público, particular ou cooperativo 

 Escolas Tecnológicas 

 Outras entidades formadoras certificadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 

organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Análise, emissão de parecer e respetiva tramitação dos pedidos de criação e autorização de 

funcionamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira 

 

A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira 

 

A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 

dos centros de emprego e formação profissional. 
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 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Deliberação n.º 1208/2013, de 29 de maio – Altera a Deliberação n.º 1280/2006, de 21 de 

setembro, que aprovou o instrumento normalizado de apresentação dos pedidos de registo e 

de criação e autorização de funcionamento de CET. 

 Despacho n.º 20051/2006, de 2 de outubro – Determina que, no âmbito do Ministério da 

Solidariedade, emprego e Segurança social, a instrução dos pedidos de registo de CET 

compete ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 

 Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio – Regula os Cursos de Especialização Tecnológica 

(CET), aplicando-se a todas as instituições de formação que os ministrem. 

 Deliberação n.º 1/2006 da Comissão Técnica para a Formação Tecnológica Pós-Secundária, 

de 8 de abril - Pedidos de registo, de criação e autorização de funcionamento dos CET. 

 Anexos à Deliberação n.º 1/2006, de 8 de abril (Formulários). 

 Portaria n.º 393/2002, de 12 de abril - Regulamenta os concursos especiais de acesso e 

ingresso no ensino superior para os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica 

(DET) e os termos de integração curricular dos candidatos. 

 

 Despacho n.º 2692/2013, de 19 de fevereiro – Elegibilidade das despesas no decurso de 

2012 das candidaturas aos apoios do POPH das tipologias de intervenção n.º 1.4 (cursos de 

especialização tecnológica); n.º 6.1; n.º 6.8 e n.º 6.10. 

 Despacho n.º 14722/2012, 16 de novembro – Alterações ao regulamento aprovado pelo 

Despacho n.º 18232/2008, de 8 de julho, regulamento específico da tipologia de intervenção 

n.º 1.4 “Cursos de especialização tecnológica”, do Eixo n.º 1, “Qualificação inicial de jovens”, 

do POPH. 

 Despacho n.º 10739/2012, de 9 de agosto – Alteração dos regulamentos específicos das 

Tipologias de Intervenção 1.1, “Sistema de Aprendizagem”, 1.4 “Cursos de Especialização 

Tecnológica”, 1.5 “Reequipamento dos Estabelecimentos de Ensino” e 1.6 “Ensino artístico 

especializado”. 

 Despacho n.º 18232/2008, de 8 de julho - Aprovação do regulamento específico que define o 

regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 1.4 

“Cursos de Especialização Tecnológica” do Eixo 1. 
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EMPRESAS DE INSERÇÃO - FORMAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

Apoios à integração socioprofissional de pessoas desfavorecidas face ao mercado de trabalho 

através de um processo de inserção individual. A fase de Formação profissional das Empresas de 

Inserção tem por finalidade o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais 

e tem a duração máxima de 6 meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos 

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos; 

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do n.º 

3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

• RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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EMPRESAS DE INSERÇÃO - INVESTIMENTO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à integração socioprofissional de pessoas desfavorecidas face ao mercado de trabalho 

através de um processo de inserção individual. Os apoios financeiros ao investimento destinam-

se à concretização dos projetos e podem assumir cumulativamente a forma de subsídio não 

reembolsável e empréstimo sem juros. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos  

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos; 

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do 

n.º 3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

 RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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EMPRESAS DE INSERÇÃO – PRÉMIO DE INTEGRAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

As entidades empregadoras que admitam pessoas em processo de inserção, mediante contrato 

de trabalho sem termo, no prazo máximo de 3 meses a contar da conclusão do processo de 

inserção, ou que convertam um contrato a termo num contrato sem termo, beneficiam de um 

Prémio de Integração no valor de 12 vezes o Indexante de Apoio Social, por cada posto de trabalho 

criado. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos  

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos  

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do n.º 

3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

• RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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EMPRESAS DE INSERÇÃO - PROFISSIONALIZAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à integração socioprofissional de pessoas desfavorecidas face ao mercado de trabalho 

através de um processo de inserção individual. A fase de profissionalização consiste no exercício 

de uma atividade profissional cujo objetivo é o desenvolvimento e a consolidação das 

competências adquiridas e a sua duração não poderá ser inferior a 6 meses nem superior a 24 

meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais 

como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos  

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos  

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do n.º 

3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

• RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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ESTÁGIOS DE INSERÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDADE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Modalidade de emprego apoiado, que consiste num estágio com duração de 12 meses, não 

prorrogáveis, que se destina a apoiar a integração ou reintegração no mercado de trabalho das 

pessoas com deficiência e incapacidade, desempregadas ou à procura do primeiro emprego, 

através de uma formação prática em contexto de trabalho. 

 
OBJETIVOS 

 

Complementar e aperfeiçoar as competências de pessoas com deficiência e incapacidade e 

potenciar o seu desempenho profissional, de forma a facilitar a sua integração ou reinserção no 

mercado de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade, desempregadas ou à procura de 1.º emprego, inscritas 

nos Serviços de Emprego  

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos 

 Autarquias locais, comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas  

 Entidades que integram o setor empresarial do Estado ou o setor empresarial local 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 
A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais na execução e implementação desta 
modalidade de apoio; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no processo de candidaturas. 
A nível regional 

 Análise e decisão das candidaturas; 

 Notificação da decisão à entidade promotora e comunicação da decisão ao serviço local 
A nível local 

 Receção e envio das candidaturas para os serviços regionais; 

 Ajustamento de candidatos; 

 Acompanhamento dos processos (visitas de acompanhamento, análise pedidos de 
reembolso e encerramento de contas). 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de junho, e 

pelo Decreto-lei n.º 131/2013, de 11 de setembro – Programa de Emprego e Apoio à 

Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 124, de 29 de 

junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiência e Incapacidade; 

 Portaria n.º 204-B/2013, de 18 de junho – Cria a medida Estágios Emprego; 
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ESTÁGIOS EMPREGO - Portaria 204-B/2013 

 
CARACTERIZAÇÃO 

Estágios de 12 meses, não prorrogáveis, em entidades privadas com ou sem fins lucrativos. Esta 

Medida prevê um regime especial de projetos de interesse estratégico, ao abrigo do qual os 

estágios podem ter uma duração variável: 6, 9, 12 ou 18 meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Complementar e desenvolver as competências socioprofissionais dos desempregados, tendo em 

vista melhorar o seu perfil de empregabilidade e facilitar a transição entre o sistema de 

qualificações e o mercado de trabalho e, em simultâneo, apoiar a reconversão da estrutura 

produtiva, promovendo o acesso a novas formações e competências e a criação de emprego em 

novas áreas. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Jovens com idade entre os 18 e os 30 anos, inclusive, detentores do nível 2, 3, 4, 5, 6, 7 ou 8 

do QNQ; 

 Pessoas com idade superior a 30 anos, desde que tenham obtido há menos de três anos uma 

qualificação num dos níveis do QNQ e não tenham registos de remunerações na segurança 

social nos 12 meses anteriores à entrada da candidatura 

Para pessoas com deficiência e incapacidade não existe limite de idade, nem se aplica a exigência de nível 

de qualificação. Não são abrangidos pela exigência de nível de qualificação, os desempregados que 

integrem família monoparental e os desempregados cujo cônjuge ou pessoa com quem viva em união de 

facto se encontre igualmente inscrito como desempregado 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Pessoas singulares ou coletivas, de natureza privada, com ou sem fins lucrativos;  

 Autarquias Locais, comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas; 

 As entidades que integram o setor empresarial do Estado ou o setor empresarial local. 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

A nível central 

 Elaboração da regulamentação da medida e de instrumentos de suporte à execução; 

 Elaboração de especificações técnicas relativo ao Sistema de Gestão de Candidaturas; 

 Elaboração de guião para o Centro de Contacto; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais na aplicação dos 
normativos legais e regulamentares; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 
A nível regional  

 Análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Pagamento do apoio financeiro; 

 Revogação das decisões de aprovação; 

 Acompanhamento da gestão dos processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais na aplicação dos normativos e 
esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos aos processos de estágio; 

 Gestão e atualização dos processos; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades;  

 Ações de acompanhamento e apoio a auditorias. 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 204-B/2013, de 18/06 

 Portaria n.º 375/2013, de 27/12 
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ESTÍMULO 2012 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Concessão, à entidade empregadora, de um apoio financeiro à celebração de contrato de 

trabalho, atempo completo, com desempregado inscrito no serviço de emprego há pelo menos 

seis meses consecutivos, com a obrigação de proporcionar formação profissional, durante o 

período máximo de 6 meses e com o limite máximo de apoio correspondente a um indexante dos 

apoios sociais por mês.  

 

 
OBJETIVOS 

 Potenciar a contratação de desempregados com maiores dificuldades de inserção no 
mercado de trabalho. 

 Promover a formação ajustada às competências do posto de trabalho, com vista a aumentar 
perfil dos trabalhadores contratados, a sua empregabilidade e a melhoria da produtividade 
das empresas. 

 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Desempregado inscrito nos serviços de emprego há pelo menos seis meses consecutivos. 

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 
Pessoa singular ou coletiva de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos dos processos 
em execução 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA – 

 

 Portaria n.º 45/2012, de 13 de fevereiro cria a medida Estímulo 2012 

Nota: medida revogada pela Portaria n.º 106/2013 de 14 de março  
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ESTÍMULO 2013 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às entidades empregadoras que celebrem contratos de trabalho, a tempo 

completo ou parcial com desempregados inscritos nos serviços de emprego, com a 

obrigatoriedade de proporcionar formação profissional ao trabalhador contratado, por um período 

máximo de seis meses, para contrato de trabalho a termo certo, ou de 18 meses para contrato 

sem termo.  

 

 
OBJETIVOS 

 Combater o desemprego, através do fomento da criação líquida de postos de trabalho. 

 Promover o acesso a formação com vista a aumentar o perfil de empregabilidade e melhorar a 
produtividade das empresas. 

 Reforçar a promoção de vínculos laborais mais estáveis. 
 

 
DESTINATÁRIOS 

Desempregado inscrito nos serviços de emprego: 

 Há pelo menos seis meses consecutivos; 

 Há pelo menos três meses consecutivos, desde que não tenha concluído o ensino básico, 
tenha 45 anos ou mais, seja responsável por família monoparental ou cujo cônjuge se 
encontre igualmente em situação de desemprego; 

 Que não tenha estado inscrito na segurança social como trabalhador de determinada 
entidade ou como trabalhador independente nos 12 meses que precedem a data da 
candidatura, nem tenha estado a estudar durante esse mesmo período. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 

 

A nível central 

 Elaboração da regulamentação da medida; 

 Elaboração de especificações técnicas relativo ao Sistema de Gestão de Candidaturas; 

 Elaboração de instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração de guião para o Centro de Contacto; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais  

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de email (2.ª 
linha, DEM) e de telefone. 

A nível regional  

 Verificação das ofertas de emprego; 

 Análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Pagamento do apoio financeiro; 

 Revogação das decisões de aprovação; 

 Acompanhamento da gestão dos processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais. Esclarecimento de dúvidas aos utentes 
e às entidades 

A nível local 

 Validação das ofertas de emprego; 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego; 

 Gestão e atualização dos processos; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades;  

 Ações de acompanhamento verificação de processos e apoio a auditorias. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 106/2013 de 14 de março – Cria a medida Estímulo 2013 
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FEG – FUNDO EUROPEU DE AJUSTAMENTO À GLOBALIZAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (FEG) permite aos estados membros 

candidatarem-se a apoio financeiro comunitário para o desenvolvimento de um conjunto 

coordenado de medidas ativas de emprego e formação profissional que promova, de acordo com 

o perfil dos trabalhadores abrangidos, o rápido regresso ao mercado de trabalho. 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar os trabalhadores que perderam o emprego em resultado de importantes mudanças na 

estrutura do comércio mundial causadas pela globalização ou diretamente em razão da crise 

económica e financeira mundial. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

As medidas de emprego e formação profissional referentes ao FEG são dinamizadas pelas 

Delegações Regionais envolvidas e respetivos serviços de emprego, sendo que as entidades 

promotoras variam consoante a tipologia de medidas. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Identificação de potenciais sectores/empresas a serem abrangidos pelo FEG e elaboração 

dos processos de candidatura 

 Coordenação, monitorização e apoio à execução das intervenções FEG 

 Conceção dos instrumentos técnicos e sistemas de informação de suporte às intervenções 

 Encerramento das candidaturas, prestação de contas à CE e elaboração de relatórios finais 

 Acompanhamento de ações de auditoria, controlo e avaliação do FEG 

A nível regional  

 Dinamização da execução das intervenções FEG e articulação com as entidades parceiras 

 Desenvolvimento das ações de emprego e formação previstas em candidatura 

 Gestão técnica e financeira dos apoios concedidos 

 Aprovação das candidaturas 

 Consolidação dos dados físicos e financeiros de suporte 

A nível local 

 Avaliação da situação de cada beneficiário FEG e definição/revisão Plano Pessoal de Emprego 

 Encaminhamento dos beneficiários para a ação FEG que melhor se adequa ao seu perfil 

 Receção e análise de candidaturas das medidas de emprego previstas em candidatura 

 Gestão técnica e financeira dos apoios concedidos 

 Acompanhamento das ações 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Regulamento (CE) n.º 1927/2006, de 20 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Regulamento (CE) nº. 546/2009, de 18 de Junho 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – APOIO À AUTOCOLOCAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O beneficiário FEG que obtenha, pelos seus próprios meios, emprego por conta de outrem, a 

tempo inteiro, mediante a celebração de um contrato de trabalho, pode candidatar-se a um apoio 

financeiro de montante variável de acordo com a duração do contrato.  

 
OBJETIVOS 

 

Incentivar a procura ativa de emprego e promover o rápido regresso ao mercado de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira  

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – APOIO À CONTRATAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às entidades empregadoras que celebrem contratos de trabalho, a tempo inteiro, 

com um beneficiário FEG, dos quais resulte um aumento efetivo do número de trabalhadores 

vinculados à entidade empregadora, variável de acordo com a duração do contrato. 

 
OBJETIVOS 

 

Estimular a criação de novos postos de trabalho e promover a reintegração socioprofissional dos 

beneficiários FEG. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras, sedeadas em território nacional, independentemente da sua forma 

jurídica ou dimensão. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira  

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento das ações 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – APOIO AO EMPREENDEDORISMO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Linha de apoio específica que subsidia a criação de novos postos de trabalho, bem como o 

desenvolvimento inicial do projeto, visando apoiar os beneficiários FEG que têm uma ideia de 

negócio e pretendem criar o seu próprio emprego ou empresa.  

Contempla as vertentes de Formação e Apoio Técnico ao Projeto (desenvolvida por entidade 

externa credenciada pelo IEFP, IP) e de Apoio à Criação de Empresa, designadamente: 

 Formação em Técnicas de Gestão, com cargas horárias flexíveis e conteúdos adaptados às 

necessidades dos beneficiários FEG, por forma a dotá-los de competências específicas 

para a criação e gestão de pequenos negócios; 

 Apoio Técnico ao Projeto, inclui consultoria ao desenvolvimento da ideia de negócio e 

elaboração do plano de negócio e suporte à constituição da empresa, bem como o 

acompanhamento do projeto durante o primeiro ano de laboração da empresa; 

 Apoio à Criação de Empresa, atribuição de subsídio não reembolsável, de valor fixo, por 

posto de trabalho criado, que tem de ser mantido por um período mínimo de dois anos. 

 
OBJETIVOS 

 

Promover o espírito empreendedor e incentivar a criação do próprio emprego dos beneficiários 

FEG, bem como a criação de novas empresas sustentáveis e novos postos de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Na vertente Formação e Apoio Técnico ao Projeto, entidades externas credenciadas pelo IEFP, IP, 

nomeadamente entidades formadoras acreditadas, estabelecimentos de ensino superior e 

associações empresariais.  

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira 

 Credenciação das entidades externas 

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Receção e análise de pedidos de apoio da vertente Formação e Apoio Técnico ao Projeto 

 Análise de pedidos de reembolso e saldo da vertente Formação e Apoio Técnico ao Projeto 

 Aprovação das candidaturas 

 Articulação com as entidades externas e acompanhamento das ações 

A nível local 

 Encaminhamento dos beneficiários FEG 

 Receção e análise de candidaturas da vertente Apoio à Criação de Empresa 

 Organização dos processos técnico-financeiros de Apoio à Criação de Empresa 

 Acompanhamento das ações de Apoio à Criação de Empresa 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – BOLSA DE FORMAÇÃO INDIVIDUAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Subsídio para frequência de formação, desenvolvida por entidades formadoras devidamente 

acreditadas ou estabelecimentos de ensino, designadamente de nível superior, que permitam a 

aquisição de conhecimentos e competências ou a qualificação profissional. Este subsídio 

abrange o pagamento dos custos com inscrição, mensalidades e demais custos associados à 

formação e devidos pelos beneficiários FEG à entidade que desenvolve a ação, comparticipados a 

100%, bem como um prémio por formação.  

 
OBJETIVOS 

 

Aumentar os níveis de qualificação dos beneficiários FEG e potenciar a respetiva integração no 

mercado de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira 

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento das ações 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – PLANO DE INTEGRAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoia a promoção de um Plano de Integração que permita aos beneficiários FEG manter-se em 

contacto com o mundo do trabalho e com outros trabalhadores, de forma a prevenir o isolamento 

e a desmotivação, decorrentes da situação de desemprego, bem como proporcionar a aquisição, 

num contexto real de trabalho, de novas competências. O Plano de Integração é desenvolvido a 

tempo completo com uma duração entre 6 e 12 meses, sendo que as tarefas devem estar 

ajustadas às capacidades dos beneficiários FEG.  

 
OBJETIVOS 

 

Melhorar a empregabilidade dos beneficiários FEG, através da presença e aquisição de 

competências em contexto de trabalho, facilitando o regresso ao mercado de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira  

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Análise de pedidos de reembolso e saldo 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento das ações 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
No âmbito desta medida são desenvolvidos processos de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC), nos termos da regulamentação nacional aplicável. 

 
OBJETIVOS 

 
Reconhecer as competências adquiridas ao longo da vida pelos beneficiários FEG e melhorar os 
seus níveis de qualificação, potenciando a reintegração no mercado de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 
beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 
Centros de Formação Profissional de Gestão Participada (CFPGP), identificados pelo IEFP, IP de 
acordo com critérios de proximidade para com os beneficiários. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 
A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira 
A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Receção, análise e decisão dos pedidos de apoio 

 Análise e aprovação de pedidos de reembolso e saldo 

 Articulação com os CFPGP e acompanhamento das ações 
A nível local 

 Encaminhamento dos beneficiários FEG  
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FORMAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE FORMADORES 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

A Certificação de Competências Pedagógicas do Formador é obrigatória para os formadores que 

desenvolvem as suas atividades no âmbito das modalidades de formação do Sistema Nacional de 

Qualificações. Neste quadro, são desenvolvidas as seguintes atividades principais: 

 Gestão e acompanhamento de todo o processo de certificação dos formadores, 

consubstanciado na emissão do Certificado de Competências Pedagógicas do formador 

(CCP); 

 Conceção de referenciais de formação inicial e contínua, no domínio técnico-pedagógico; 

 Desenvolvimento de ações de formação inicial, destinadas a futuros formadores, para 

aquisição e desenvolvimento de competências no domínio técnico-pedagógico; 

 Desenvolvimento de ações de formação contínua com vista a atualizar, sistematizar e 

aprofundar os conhecimentos e competências pedagógicas dos formadores; 

 Acompanhamento das entidades formadoras que desenvolvem formação pedagógica 

inicial de formadores para acesso ao CCP. 

 

 
OBJETIVOS 

 Contribuir para a melhoria da qualidade da formação profissional nas diversas 

modalidades; 

 Contribuir para o desenvolvimento das competências pedagógicas dos formadores; 

 Promover ações de formação inicial e contínua de qualidade e de caráter inovador; 

 Intervir nas fases a montante da formação, na identificação de novas competências 

exigidas pela mudança social e organizacional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Candidatos a formadores e formadores certificados, no âmbito da Certificação de Competências 

Pedagógicas. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 
 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino superior 

 Outras entidades formadoras certificadas  

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Produção de recomendações e orientações técnicas aplicáveis. 

 Monitorização e acompanhamento dos utilizadores da aplicação NetForce. 

 Apoio técnico-pedagógico e jurídico à organização e desenvolvimento da modalidade. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida pelas várias 

entidades formadoras. 

 Coordenação e desenvolvimento dos processos de certificação de competências 

pedagógicas dos formadores e de outros profissionais de formação. 

 

A nível regional  

 Divulgação das recomendações e orientações técnicas aplicáveis junto dos operadores. 

 Apoio às entidades formadoras promotoras de formação pedagógica inicial e contínua. 

 

A nível local 

 Divulgação da modalidade e respetivas normas aplicáveis junto dos potenciais 

interessados e das entidades formadoras promotoras de formação pedagógica inicial e 
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contínua. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 

 Portaria n.º 214/2011, de 30 de maio - Estabelece o regime de formação e certificação de 

competências pedagógicas dos formadores que desenvolvem a sua atividade no âmbito do 

Sistema Nacional de Qualificações. 

 Portaria n.º 994/2010, de 29 de setembro - Determina a validade dos certificados de 

aptidão pedagógica de formador, emitidos ao abrigo do Decreto Regulamentar n.º 66/94 de 

18 de novembro. 
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FORMAÇÃO MODULAR - ATIVOS EMPREGADOS 
 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

A modalidade de Formação Modular constitui-se como uma resposta individualizada destinada 

aos adultos, que pretendam adquirir ou aperfeiçoar os seus conhecimentos e competências 

profissionais, com vista a uma (re)integração no mercado de trabalho, bem como, à melhoria 

contínua das condições que asseguram a manutenção da empregabilidade dos adultos, num 

contexto socioeconómico cada vez mais exigente e competitivo.  

 

Desenvolve-se em percursos formativos flexíveis, organizados com base em unidades de 

formação de curta duração de 25 ou 50 horas constantes do Catálogo Nacional de Qualificações, 

que visam a reciclagem ou reconversão profissional. 

 

 

 
OBJETIVOS 

 Responder a necessidades concretas de formação de ativos empregados 

 Possibilitar a obtenção gradual de uma qualificação profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

A Formação Modular destina-se a ativos empregados, com idade igual ou superior a 18 anos, sem 

a qualificação adequada ao mercado de trabalho e, prioritariamente, sem a conclusão do ensino 

básico ou do ensino secundário, que pretendam desenvolver competências em domínios 

escolares, profissionais e relacionais. Podem, ainda, frequentar esta modalidade de formação, 

jovens com idade inferior a 18 anos, desde que, comprovadamente inseridos no mercado de 

trabalho ou em centros educativos. 

  

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada  

 Estabelecimentos de educação e formação públicos ou privados, incluindo de ensino 

superior 

 Outras entidades formadoras certificadas, nomeadamente as geridas pelos parceiros 

sociais ou outras do setor público, privado ou cooperativo que, pela sua natureza, sejam 

dispensadas de certificação 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 
 

 
A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 
organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 
 
A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira.  
 
A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 
dos centros de emprego e formação profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Despacho n.º 1039/2013 de 18 de janeiro - Criação de um conjunto de Unidades de 

Formação de Curta Duração em UFCD de 10 horas. 

 Portaria n.º 283/2011, de 24 de outubro - Segunda alteração à Portaria nº 230/2008, de 7 

de março, que define o regime jurídico dos Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) 

e da Formações Modular previstos no Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro. 

 Portaria n.º 711/2010, de 17 de agosto - Primeira alteração à Portaria nº 230/2008, de 7 de 

março, que define o regime jurídico dos cursos de educação e formação de adultos (EFA) e 

da Formação Modular previstos no Decreto-Lei nº 396/2007, de 31 de dezembro. 

 Portaria n.º 230/2008 de 7 de março - Define o regime jurídico dos cursos de educação e 

formação de adultos (cursos EFA) e das formações modulares previstos no Decreto-Lei n.º 

396/2007, 31 de dezembro. 

 

 Declaração de Retificação n.º 2397/2009, de 29 de setembro – Retificação do Despacho n.º 

15053/2009, de 3 de Julho que procedeu às alterações aos regulamentos específicos das 

tipologias de intervenção do POPH.  

 Despacho n.º 15053/2009, de 3 de julho – Alteração ao Despacho n.º 18223/2008, de 20 

de junho (Art.º 4.º) que procede à aprovação do Regulamento Específico que define o 

Regime de Acesso aos Apoios Concedidos no Âmbito da Tipologia de Intervenção n.º 2.3, 

“Formações Modulares Certificadas”, do Eixo n.º 2. 

 Despacho n.º 18223/2008, de 20 de junho – Regulamento específico da tipologia de 

intervenção nº 2.3, "Formações modulares certificadas". 
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FORMAÇÃO PARA A INCLUSÃO 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

Programa formativo destinado a adultos que não possuem as competências básicas que lhes 

permita o acesso ou o prosseguimento da formação em percursos qualificantes. 

 

OBJETIVOS 

 

Promover a aquisição de competências básicas de leitura, escrita, cálculo e uso de tecnologias de 

informação e comunicação, necessárias à entrada em percursos qualificantes que conduzam à 

obtenção de competências e à respetiva certificação (integração em cursos EFA ou 

encaminhamento para processos de RVCC de nível básico, na sua vertente profissional ou dual). 

 

DESTINATÁRIOS 

 

Adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, que reúnam uma das seguintes condições de 

acesso que: 

 Não tenham frequentado o 1.º ciclo do ensino básico ou equivalente ou que, tendo 

frequentado, não demonstrem possuir as competências básicas de leitura, escrita e 

cálculo; 

 Tenham concluído o 1.º ciclo do ensino básico ou equivalente, mas que demonstrem não 

possuir as competências básicas de leitura, escrita e cálculo. 

São prioritários no encaminhamento os beneficiários do RSI, inscritos nos Centros de emprego, 

com habilitações iguais ou inferiores ao 4.º ano de escolaridade. 

 Excecionalmente, podem ter acesso ao Programa, jovens com idade inferior a 18 anos, sempre 

que esta integração promova o seu acesso à formação e mediante autorização, respetivamente, 

do Diretor Regional de Educação ou do Delegado Regional do IEFP, I.P.   

 

ENTIDADES 

FORMADORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional 

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino da rede pública do Ministério da Educação e Ciência 
 

AÇÕES 

DESENVOLVIDAS 

 

 

 

 

A nível central 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de junho e pelo 

Decreto-Lei n.º 131/2013, de 11 de Setembro que republica o diploma que cria o Programa de 

Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 124, de 29 de 

junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades; 

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008 de 24 de janeiro - Custos elegíveis para efeitos de 

cofinanciamento pelo FSE (alterado pelos Despachos Normativos n.º 6/2013, de 24 de maio, 

n.º 16/2012, de 2 de agosto, n.º 12/2012, de 21 de maio, n.º 2/2011, de 11 de fevereiro, n.º 

12/2010, 21 de maio, e n.º 12/2009, de 17 de março); 

 Produção de documentos normativos e orientadores da modalidade e de instrumentos de 

suporte ao desenvolvimento das ações de formação. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e jurídico, respeitante à organização e 

desenvolvimento da modalidade. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida no âmbito da 

modalidade.  

 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos. 

http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=191376
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 Acompanhamento e prestação do apoio técnico-pedagógico necessário à execução do 

programa. 

 Monitorização da aplicação dos referenciais de formação, recursos didáticos e outros 

materiais de apoio ao desenvolvimento das unidades de formação, com base na estrutura 

curricular. 

A nível local 

 Promoção e divulgação da modalidade. 

 Execução das ações de formação. 

 

ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 Portaria n.º 1100/2010, de 22 de outubro - Aprova o Programa de Formação em 

Competências Básicas para acesso a cursos de educação e formação de adultos (cursos 

EFA) de nível B1 ou B1+B2 ou a processos de reconhecimento, validação e certificação de 

competências de nível básico. 
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Formação para Pessoas com Deficiência e Incapacidade – Ações em Cooperação 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Promoção de ações que visem a aquisição e o desenvolvimento de competências profissionais 
orientadas para o exercício de uma atividade no mercado de trabalho, tendo em vista potenciar a 
empregabilidade das pessoas com deficiência e incapacidade, dotando-as de competências 
ajustadas para o ingresso, reingresso ou permanência no mundo laboral. 

 
OBJETIVOS 

 
Desenvolvimento de ações de: 
Formação Profissional Inicial, nos termos do artigo 7.º do Capítulo II do Anexo 1 do Despacho 
Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho, devendo para o efeito:  

a) Ser organizadas e desenvolvidas em estreita articulação com o mercado de trabalho, 
considerando as exigências e oportunidades do mesmo e as características e 
competências das pessoas a quem as mesmas se destinam; 

b) Integrar, sempre que necessário, uma componente de reabilitação 
funcional/atualização de competências, visando o desenvolvimento da autonomia 
pessoal, de atitudes profissionais, de comunicação, de reforço da auto -estima, da 
motivação, das condições de empregabilidade e da aprendizagem e ou 
reaprendizagem das condições necessárias à sua plena participação. 

Formação Profissional Contínua, nos termos do artigo 10.º do Capítulo II do Anexo 1 do Despacho 
Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho, podendo desenvolver-se sob duas formas: 

a) Formação contínua promovida por Entidades formadoras certificadas com estruturas 
especificamente vocacionadas para a área da deficiência; 

b) Formação contínua promovida por Entidades empregadoras. 
 
DESTINATÁRIOS 

  

 Formação Profissional Inicial - pessoas com deficiência e incapacidade: 

 Que cumpram os requisitos da escolaridade obrigatória, nos termos consagrados na Lei n.º 

85/2009, de 27 de agosto, publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 166, de 27 de 

agosto, designadamente: 

 Tenham obtido o diploma de curso conferente de nível secundário da 
educação;  

 Independentemente da obtenção do diploma de qualquer ciclo ou nível 
de ensino, tenham completado os 18 anos. 

 Que cumpram os requisitos da escolaridade obrigatória ao abrigo das disposições 

transitórias da Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, ou seja, tenham no mínimo 15 anos de 

idade, desde que tenham estado matriculadas, no ano letivo 2009/2010, no 8.º ano de 

escolaridade e seguintes, 

 A título excecional, podem, ainda, ser abrangidos candidatos menores de 18 anos, desde 

que os estabelecimentos de ensino nos quais os mesmos se encontrem inscritos 

comprovem a incapacidade para a frequência do mesmo. 

Formação Profissional Contínua – pessoas com deficiência e incapacidade, empregadas ou 
desempregadas, que pretendam melhorar as respetivas qualificações, visando a manutenção do 
emprego, a progressão na carreira, ou o ingresso ou reingresso no mercado de trabalho, 
ajustando ou aumentando as suas qualificações de acordo com as suas necessidades, as 
necessidades das empresas ou do mercado de trabalho. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Pessoas coletivas de direito privado e de direito público que não façam parte da administração 
direta do Estado e que detenham estruturas especificamente vocacionadas para a área da 
deficiência. Entidades empregadoras relativamente às ações de formação profissional 
desenvolvidas para os seus trabalhadores com deficiência e incapacidade. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 
A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução da medida. 
A nível regional 

 Análise e decisão de Candidaturas, pedidos de reembolso e pedidos de pagamento de saldo 
final e acompanhamento da gestão de processos; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos. 
 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 132/99, de 12 de abril - Define o quadro da política de emprego. 

 Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto - Define as bases gerais do regime jurídico da prevenção 

habilitação reabilitação e participação da pessoa com deficiência.  

 Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro - Define o regime geral de 

aplicação do FSE, alterado pela declaração de retificação n.º 3/2008, publicada no Diário da 

República, 1.ª Série, n.º 21, de 30 de janeiro, e pela declaração de retificação n.º 5-A/2008, 

publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 28, de 8 de fevereiro, e pelo Decreto 

Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de junho, e por último, pelo Decreto Regulamentar n.º 

4/2010, de 15 de outubro. 

 Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro - Institui o Sistema Nacional de 

Qualificações.  

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro, com as alterações introduzidas pelos 

Despacho Normativo n.º 12/2009, de 17 de março, Despacho Normativo n.º 12/2010, de 

21 de maio, Despacho Normativo n.º 2/2011, de 11 de fevereiro e Despacho Normativo n.º 

12/2012, de 21 de maio, que fixa a natureza e os limites máximos dos custos elegíveis. 

 Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto -Estabelece o regime de escolaridade obrigatória para as 

crianças e jovens que se encontrem em idade escolar e consagra a universalidade da 

educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. 

 Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro - Cria o Programa de Emprego e Apoio à 

qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade define o regime de concessão de 

apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento das políticas de emprego e apoio à 

qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade; 

 Despacho Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho - Regulamenta o Programa de Emprego e 

Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade, criado pelo Decreto-Lei 

n.º 290/2009, de 12 de outubro. (Regulamento Especifico da Medida de Qualificação de 

Pessoas com Deficiência e Incapacidade – Anexo I). 

 Despacho n.º 16842/2011, de 15 de dezembro - Fixa os montantes a atribuir a título de 

Bolsa de Material de Estudo; 

 Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto - Regula o regime de matrícula e de frequência no 
âmbito da escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens com idades compreendidas 
entre os 6 e os 18 anos e estabelece medidas que devem ser adotadas no âmbito dos 
percursos escolares dos alunos para prevenir o insucesso e o abandono escolares 
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GABINETES DE INSERÇÃO PROFISSIONAL - GIP 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Estruturas de apoio ao emprego que, em estreita cooperação com os centros de emprego e 

centros de emprego e formação profissional, prestam apoio a desempregados para a definição ou 

desenvolvimento do seu percurso de inserção ou reinserção no mercado de trabalho 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar jovens e adultos desempregados na definição ou desenvolvimento do seu percurso de 

inserção ou reinserção no mercado de trabalho, em estreita articulação com os centros de 

emprego e centros de emprego e formação profissional 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados, jovens ou adultos, que necessitem de apoio na resolução do seu problema de 

inserção ou reinserção profissional 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, nomeadamente: 

 Autarquias locais 

 Instituições particulares de solidariedade social 

 Outras associações relevantes na dinamização e desenvolvimento local 

 Associações de imigrantes e para imigrantes 

 Associações sindicais e de empregadores 

 Escolas com oferta de vias profissionalizantes de nível secundário 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Receção de candidaturas 

 Monitorização da execução 

 Formação de animadores 

 Avaliação do funcionamento da rede GIP e respetivo relatório anual 

A nível regional  

 Análise e aprovação das candidaturas 

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Acompanhamento da atividade dos GIP 

A nível local 

 Celebração do contato de objetivos 

 Articulação com as entidades promotoras dos GIP (encaminhamento dos desempregados) 

 Verificação da elegibilidade das despesas 

 Acompanhamento da atividade dos GIP  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 298/2010 de 01-06 – Alteração à Port. n.º 127/2009 de 30-01  que regula o 

funcionamento dos GIP 

 Port. n.º 127/2009 de 30-01 – Cria e regula o funcionamento dos Gabinetes de Inserção 

Profissional – GIP 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/06/10600/0189101893.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2010/06/10600/0189101893.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/01/02100/0064300645.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/01/02100/0064300645.pdf
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INFORMAÇÃO, AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO PARA A QUALIFICAÇÃO E O EMPREGO 

 

CARATERIZAÇÃO 

 

Apoio às pessoas com deficiência e incapacidade na escolha informada do seu percurso 

profissional através da identificação das etapas e dos meios mais adequados à elevação do seu 

nível de empregabilidade e à inserção no mercado de trabalho (incluindo informação sobre 

produtos de apoio, adaptações do posto de trabalho, eliminação de barreiras arquitetónicas). 

Estas ações são desenvolvidas ao abrigo de um acordo de cooperação entre o IEFP, I.P. e a 

entidade credenciada como Centro de Recursos. 

 

OBJETIVOS 

 

Apoiar as pessoas com deficiência e incapacidade na tomada de decisões vocacionais 

adequadas, disponibilizando a informação necessária à definição dos percursos profissionais e 

promovendo a avaliação da sua funcionalidade e incapacidade e a determinação dos meios e 

apoios considerados indispensáveis à definição e desenvolvimento do seu PPE 

 

DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade inscritas e encaminhadas pelos Centros de Emprego ou 

Serviços de Emprego dos Centros de Emprego e Formação Profissional para os Centros de 

Recursos. 

 

ENTIDADES 

PROMOTORAS 

 

Pessoas coletivas de direito público e privado sem fins lucrativos credenciadas pelo IEFP como 

Centros de Recursos. 
 

AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

 

A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais do IEFP e aos centros de recursos na 
execução e implementação da modalidade de apoio. 

A nível regional 

 Análise e decisão dos planos de ação/candidaturas, dos relatórios e pedidos de reembolso, e 
acompanhamento das ações em desenvolvimento pelos centros de recursos. 

A nível local 

 Entrevista aos candidatos, avaliação das suas necessidades e formalização do PPE; 

 Encaminhamento de candidatos para centros de recursos, quando necessária intervenção 
especializada; 

 Informação e apoio técnico aos candidatos e entidades (empregadores, centros de recursos). 
 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, com as alterações da Lei n.º 24/2011, de 16 de 
junho e pelo Decreto-lei n.º 131/2013 de 11 de setembro, que procede à sua republicação – 
Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade; 

 Despacho normativo n.º 18/2010, de 29 de junho – Anexo III - Regulamento de credenciação e 
concessão de apoios financeiros às entidades da rede de centros de recursos do IEFP, I.P.; 

 Regulamento da Tipologia 6.2 do Programa Operacional do Potencial Humano (POPH) 
“Qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade”, publicado em anexo ao Despacho 
n.º 18 360/2008, de 9 de julho, alterado pelos Despachos n.º 3530/2010, de 25 de fevereiro, 
e n.º 5533/2012, de 24 de abril. 

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro, alterado pelos Despachos Normativos n.º 
12/2009, de 17 de março, n.º 12/2010, de 21 de maio, n.º 2/2011, de 11 de fevereiro, n.º 
12/2012, de 21 de maio, n.º 16/2012, de 2 de agosto e n.º 6/2013, de 24 de maio – Limites 
máximos dos custos considerados elegíveis. 

  

http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
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OED LISBOA - OPERAÇÃO DE EMPREGO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

A OED - Operação de Emprego para Pessoas com Deficiência resulta de um protocolo, 

estabelecido em 1990, entre o IEFP,I.P., a Fundação LIGA e a Câmara Municipal de Lisboa (CML), 

visando ser um serviço de excelência, reconhecido como referência, na área da integração e 

reabilitação profissional das pessoas com deficiência e incapacidade na cidade de Lisboa. 

 
OBJETIVOS 

 

Informar, avaliar e orientar para a qualificação e o emprego, bem como encaminhar, acompanhar 
a colocação e pós-colocação na cidade de Lisboa de pessoas com deficiência e incapacidade, 
desempregadas, com idade legal para o trabalho. 
Informar as empresas sobre as capacidades profissionais das pessoas com deficiência, mediar e 
apoiar os processos de recrutamento, manutenção e progressão no posto de trabalho. 
 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade e os potenciais empregadores da cidade de Lisboa. 

ENTIDADES 
PROMOTORAS 

Fundação Liga e a Câmara Municipal de Lisboa 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 

 

 

A nível central 

 Financiar os encargos da operação mediante a execução de um plano previamente acordado 
e aprovado anualmente pelo CD do IEFP,IP; 

 Incentivar ao emprego de pessoas com deficiência e incapacidade; 

 Coordenar e participar ativamente no acompanhamento da execução do plano.  
 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Protocolo celebrado entre o IEFP, IP, Fundação Liga e a Câmara Municipal de Lisboa em 04 de 
Julho de 1990; 
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PAECPE 

APOIO À CRIAÇÃO DO PRÓPRIO EMPREGO POR BENEFICIÁRIOS DE PRESTAÇÕES DE DESEMPREGO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Criação do próprio emprego através da criação de empresas ou da aquisição de capital social de 

empresa existente, que decorra de aumento de capital social 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar os projetos de criação do próprio emprego promovidos por beneficiários de prestações de 

desemprego, desde que os mesmos assegurem o emprego dos promotores subsidiados 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Beneficiários de prestações de desemprego (do subsídio de desemprego ou do subsídio social de 

desemprego inicial) que apresentem um projeto que origine, pelo menos, a criação do seu próprio 

emprego a tempo inteiro 

 
ENTIDADES 

PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

 

A nível central 

 Conceção e atualização dos normativos regulamentadores; 

 Articulação com o ISS, I.P.; 

 Monitorização da execução; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

A nível regional  

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados. 

A nível local 

 Emissão de declaração de destinatário; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 95/2012 de 04-04 - Segunda alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09 que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE) 

 Desp. n.º 7131/2011 de 11-05 - Define o procedimento aplicável ao pagamento das 

prestações de desemprego, no âmbito do Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à 

Criação do Próprio Emprego (PAECPE) 

 Port. n.º 58/2011 de 28-01 - Primeira alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09, que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE)  

 Port. nº 985/2009 de 04-09 – Aprova a criação do Programa de Apoio ao Empreendedorismo 

e à Criação do Próprio Emprego – PAECPE 

 Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro com a redação que lhe foi dada pela Declaração 

de Retificação nº 85/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei nº 68/2009, de 20 de 

março, pela Lei nº 5/2010, de 5 de maio, pelo Decreto-Lei nº 72/2010, de 18 de junho e pelo 

Decreto-Lei n.º 64/2012, de 15 de março e Declaração de Retificação n.º 23/2012, de 11 de 

maio. 

 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
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PAECPE 

LINHA DE APOIO À CRIAÇÃO DE EMPRESAS E EMPREGO (APOIO TÉCNICO) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O apoio técnico à criação e consolidação de projetos (ATCP) é uma das modalidades de apoio ao 

empreendedorismo que consiste na possibilidade de qualquer projeto aprovado ao abrigo de uma 

das medidas do PAECPE poder beneficiar, a título gratuito, dos serviços de uma Entidade 

Prestadora de Apoio Técnico à Criação e Consolidação de Projetos (EPAT), previamente por si 

selecionada, por um período mínimo de nove meses e máximo de dois anos a contar da data de 

início da empresa constituída. Compreende as seguintes atividades: acompanhamento; 

formação, nomeadamente na área de gestão; consultoria em situações de maior fragilidade na 

gestão ou na operacionalização das iniciativas, diagnosticadas durante o acompanhamento. 

 
OBJETIVOS 

 

Dotar ou reforçar a capacidade técnica das iniciativas e dos seus promotores com os 

conhecimentos e ferramentas de gestão que se revelem necessários, tentando ultrapassar não 

só as deficiências de formação e informação dos promotores, bem como os obstáculos surgidos 

nas fases de conceção e de implementação dos projetos apoiados. 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Os beneficiários de qualquer uma das modalidades de apoio do PAECPE, a saber: 

 ACE - Apoio à Criação de Empresas, com acesso a crédito bancário com garantia e 

bonificação da taxa de juro nas modalidades de MICROINVEST ou INVEST +; 

 CPE – Apoio à Criação do Próprio Emprego, com o pagamento, por uma só vez, do 

montante global das prestações de desemprego,  

 PNM - Programa Nacional de Microcrédito,  

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Conceção e atualização dos normativos regulamentares do ATCP; 

 Processo de credenciação das EPAT e de certificação das ECPAT em articulação com a CASES; 

 Acompanhamento da execução do apoio técnico com a CASES, no âmbito do Protocolo de 
Cooperação PNM; 

 Monitorização da rede de EPAT com Protocolo de Cooperação firmado com o IEFP, IP; 

 Prestação de esclarecimentos solicitados pelos intervenientes e beneficiários do ATCP; 
A nível regional  

 Prestação de contas relativa ao trabalho desenvolvido pelas EPAT; 

  Monitorização e esclarecimento das questões suscitadas pelos serviços regionais e locais . 
A nível local 

 Convocatória dos promotores de projetos aprovados e divulgação da modalidade de apoio 
técnico, tendo por base a informação do Departamento de Emprego (ACE), da CASES (PNM) e 
da Segurança Social (CPE);  

 Emissão de declarações a atestar que as empresas reúnem as condições para serem 
destinatárias do ATCP; 

 Verificação da quantidade e qualidade das atividades desenvolvidas pela EPAT em cada 
projeto; e cálculo dos valores dos pagamentos  

 Apreciar o incumprimento das EPAT quanto à observância da legislação em vigor e das 
disposições regulamentares aplicáveis ao tratamento deste tipo de incentivo  
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2012, de 14-07, com a redação conferida pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2013, de 4 de junho, que aprova o Plano 
Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem e Apoio às pequenas e 
Médias Empresas – “Impulso Jovem”; 

 Portaria n.º 95/2012 de 04-04 - Segunda alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09 que, aprova 
a criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE) 

 Portaria n.º 58/2011 de 28-01 - Primeira alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09, que aprova 
a criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego 
(PAECPE), a promover e executar pelo IEFP, e regula os apoios a conceder no seu âmbito 

 Portaria n.º 985/2009 de 04-09 – Aprova a criação do Programa de Apoio ao 
Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego – PAECPE 
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PAECPE 

LINHA DE APOIO À CRIAÇÃO DE EMPRESAS E EMPREGO (ACESSO AO CRÉDITO) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Linhas de acesso ao crédito com garantia e bonificação da taxa de juro concedido por instituições 

bancárias para projetos de criação de empresas de pequena dimensão, com fins lucrativos, 

independentemente da respetiva forma jurídica, incluindo entidades que revistam a forma 

cooperativa 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar o empreendedorismo e a criação de empresas de pequena dimensão que originem a 

criação de emprego e contribuam para a dinamização das economias locais 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Para a medida Apoio à Criação de Empresas (ACE) são os inscritos nos CTE numa das seguintes 

situações: 

 Desempregados inscritos há 9 meses ou menos, em situação de desemprego involuntário 

ou inscritos há mais de 9 meses, independentemente do motivo da inscrição 

 Jovens à procura do 1.º emprego com idade entre os 18 e os 35 anos, inclusive, com o 

mínimo do ensino secundário completo ou nível 3 de qualificação ou a frequentar um 

processo de qualificação conducente à obtenção desse nível de ensino ou qualificação, e 

que não tenha tido contrato de trabalho sem termo 

 Quem nunca tenha exercido atividade profissional por conta de outrem ou por conta 

própria 

 Trabalhador independente cujo rendimento médio mensal, no último ano de atividade, seja 

inferior à retribuição mínima mensal garantida 

Para a medida Programa Nacional de Microcrédito são os preenchem uma das seguintes 

situações: 

 Todos aqueles que tenham especiais dificuldades de acesso ao mercado de trabalho que 

estejam em risco de exclusão social e possuam uma ideia de negócio viável, perfil de 

empreendedor e formulem e apresentem projetos viáveis para a criação de postos de 

trabalho; 

  Microentidades e as cooperativas até 10 trabalhadores; 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Não se aplica. 

 
ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Conceção e atualização dos normativos regulamentadores; 

 Monitorização da execução; 

 Articulação com a Entidade Gestora de Linha (SPGM); 

 Articulação com a CASES, no âmbito do PNM; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos. 

A nível regional  

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados e contratados. 

A nível local 

 Emissão de declaração de destinatário; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Plano Estratégico de Iniciativas à Empregabilidade Jovem e de Apoio às PME – IMPULSO 

JOVEM, foi aprovado pelo Governo através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51 -

A/2012, de 14 de junho, com a redação conferida pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 36/2013, de 4 de junho; 

 Port. n.º 95/2012 de 04-04 - Segunda alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09 que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE); 

 Port. n.º 58/2011 de 28-01 - Primeira alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09, que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE), 

a promover e executar pelo IEFP, e regula os apoios a conceder no seu âmbito; 

 Port. n.º 985/2009 de 04-09 – Aprova a criação do Programa de Apoio ao Empreendedorismo 

e à Criação do Próprio Emprego – PAECPE. 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/17200/0599105996.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/17200/0599105996.pdf
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PASSAPORTE EMPREGO – PRÉMIO DE INTEGRAÇÃO  

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Prémio de integração concedido ao empregador que celebrar um contrato de trabalho sem termo 

com o ex- estagiário das medidas Passaporte Emprego, Passaporte Emprego Economia Social, 

Passaporte Emprego Agricultura e Passaporte Emprego Associações e Federações Juvenis e 

Desportivas. 

 
OBJETIVOS 

 

Promover a contratação sem termo por conta de outrem. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens entre os 18 e os 25 anos, inclusive, inscritos como desempregados  entre os 26 e os 30 

anos com qualificação concluída há menos de 3 anos (Passaporte Emprego). Nas restantes 

medidas, jovens entre os 18 e os 30 anos (35 anos para a Agricultura), inscritos nos serviços de 

emprego como desempregados há pelo menos 4 meses. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades privadas com ou sem fins lucrativos, preferencialmente, as que operam no setor 

de bens e serviços transacionáveis 

 Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e Associações Mutualistas, 

Estabelecimentos de Apoio Social e Autarquias Locais 

 Associações ou Federações Juvenis ou de Estudantes e organizações equiparadas; 

Associações ou Federações Desportivas 

 Pessoas singulares ou coletivas de direito privado, com ou sem fins lucrativos do setor da 

agricultura. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração de normativos e outros instrumentos internos de suporte à execução da medida; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 

 Elaboração de especificações técnicas relativo ao Sistema de Gestão de Candidaturas. 
A nível regional  

 Receção, análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  
A nível local 

 Ajustamento de candidatos e sua contratualização; 

 Contatos com as entidades promotoras, com vista ao acompanhamento dos processos; 

 Procedimentos para a execução ou encerramento dos processos 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 Port. n.º 225-A/2012 de 31-07, alterada pela Port. n.º 65-B/2013 de 13-02 - Regula as 
Medidas Passaporte Emprego, Passaporte Emprego Economia Social, Passaporte Emprego 
Agricultura e Passaporte Emprego Associações e Federações Juvenis e Desportivas 

 RCM n.º 51-A/2012 de 14-06 com a redação conferida pela RCM n.º 36/2013, de 4 de junho - 
Aprova o Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem e Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas — Impulso Jovem 

 Declaração de Retificação n.º18/2013, de 26-03 
Nota: revogada pela entrada em vigor da Portaria n.º 204-B/2013, de 18 de junho 
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PPART – PROGRAMA PARA A PROMOÇÃO DOS OFÍCIOS E DAS  

MICRO EMPRESAS ARTESANAIS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O PPART – Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais foi uma iniciativa governamental aprovada 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/97, de 14 de Agosto, posteriormente aditada pela Resolução do 

Conselho de Ministros nº 4/2000, de 1 de Fevereiro, cuja finalidade era valorizar, expandir e renovar as artes e 

ofícios em Portugal, através de uma política integrada assente na atuação concertada dos vários departamentos 

da Administração Pública e dos diferentes agentes da sociedade civil. Estes diferentes agentes tinham assento 

numa Comissão Nacional, criada no ano 2000 para este efeito. 

Com o lançamento do PRACE – Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado, aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros nº 124/2005, de 4 de Agosto, e posteriormente da Lei Orgânica do Ministério 

do Trabalho e da Solidariedade Social (Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de Outubro), a Comissão Nacional do 

PPART foi extinta, estando as suas atribuições atualmente integradas no IEFP (alínea g), do n.º 3, do art.º 36.º).  

 
OBJETIVOS 

 

Atividades de estudo, apoio técnico, avaliação, divulgação e de promoção da sustentabilidade do setor do 

artesanato. Atividades de normalização e regulamentação do setor. Promoção do processo de qualificação e 

certificação de produtos artesanais. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Todo o setor do artesanato. 

 Associações, unidades produtivas artesanais e artesãos.  

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Emissão de cartas do artesão e da unidade produtiva artesanal. Enquadramento geral 

A nível regional e local 

 Implementação do estatuto do artesão e da unidade produtiva artesanal, na sequência da publicação do 

Decreto-Lei nº 41/2001, de 9 de Fevereiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 110/2002, de 16 de Abril 

e regulamentação pela Portaria nº 1193/2003, de 13 de Outubro; 

 Outras atividades diversas de suporte ao setor do artesanato. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-Lei nº 41/2001, de 9 de Fevereiro 

 Decreto-Lei nº 110/2002, de 16 de Abril 

 Portaria nº 1193/2003, de 13 de Outubro 

 Portaria nº 1085/2004, de 31 de Agosto 
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PRÉMIO DE COLOCAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O Prémio de Colocação consiste na atribuição de um apoio financeiro em montante igual a 3 

vezes o valor do Indexante dos Apoios Sociais. 

Apenas conferem direito ao prémio de colocação os contratos de trabalho sem termo, ou a termo 

com a duração mínima de 3 anos, com a remuneração e demais encargos obrigatórios garantidos 

por lei ou instrumento de regulamentação coletiva. 

 
OBJETIVOS 

 

Estimular a iniciativa dos desempregados de muito longa duração, no sentido de resolverem o 

seu problema de emprego, através de obtenção de emprego por conta de outrem, pelos seus 

próprios meios. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados de muito longa duração, inscritos nos Centros de Emprego há pelo menos 24 

meses, que obtenham uma colocação pelos seus próprios meios. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 
A nível central 

 Orientações e esclarecimentos sobre os procedimentos a adotar na execução da medida 
A nível regional  

 Monitorização da execução física e financeira 
A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 247/95, de 29 de março (art.º 5º). 
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PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO COOPERATIVO – PRODESCOOP  

Investimentos e Criação de Postos de Trabalho 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoiar a criação e a consolidação de novas cooperativas, incentivar a expansão do âmbito de 

atuação das cooperativas, permitir a modernização das cooperativas já existentes, bem como a 

valorização da imagem e do potencial do sector cooperativo e reforçar o potencial concorrencial 

do sector cooperativo. 

 
OBJETIVOS 

 

 Proporcionar às cooperativas existentes condições que lhes permitam expandir o seu âmbito 

de atuação, permitindo simultaneamente que estas iniciem ou deem continuidade a 

processos de modernização, indispensáveis para reforçar o seu potencial concorrencial; 

 Favorecer a criação de novas cooperativas, incentivando-se deste modo o reforço do âmbito 

de atuação material das cooperativas. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Pessoas com deficiência 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com níveis de qualificação III, IV e V 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Novas cooperativas de 1º grau 

 Novas uniões, federações, ou confederações cooperativas 

 Cooperativas, uniões, federações ou confederações cooperativas já existentes 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 
 

 

A nível central 

 Manutenção do apoio técnico e acompanhamento dos projetos em execução 

A nível regional  

 Manutenção do apoio técnico e acompanhamento dos projetos em execução 

A nível local 

 Manutenção do apoio técnico e acompanhamento dos projetos em execução 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

 Port. nº 1160/00 de 07-12 – Regulamenta o Programa  PRODESCOOP 

 Port. nº 1212/00 de 26-12 – Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas por 

discriminação de género 

 

Nota: O Programa de Desenvolvimento Cooperativo foi revogado pela Portaria nº 985/2009, de 4 de 

Setembro, que criou o Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego 
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PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – 

INVESTIMENTO E INICIATIVAS LOCAIS DE EMPREGO (ILE) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Estimular a criação de novas entidades, independentemente da sua forma jurídica, e que 

originem a criação líquida de postos de trabalho, contribuindo para a dinamização das economias 

locais. 

 
OBJETIVOS 

 

Os apoios concedidos no âmbito do Programa de Estímulo à Oferta de Emprego, nas componentes 

de investimento e à criação de postos de trabalho, visaram apoiar projetos sustentáveis de 

criação, reconversão e desenvolvimento de micro e pequenas empresas, numa perspetiva de 

garantia da sua consolidação e sucesso. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

São promotores, individuais ou associados, as pessoas singulares com idade igual ou superior a 

18 anos nas seguintes condições: 

 Desempregados 

 Jovens à procura de 1º emprego 

 Trabalhadores empregados, mas em risco de desemprego 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso. 

A nível regional  

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso. 

A nível local 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

 Port. nº 196-A/01 de 10-03 – Regulamenta as modalidades específicas de intervenção do 

Programa 

 Desp. Norm. nº 42-B/00 de 20-09 – Custos elegíveis para efeitos de co-financiamento pelo FSE 

 Port. nº 1212/00 de 26-12 – Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas por 

discriminação de género 

 Desp. nº 27278/02 (2ª série) de 28-12 – Aprova os modelos de minutas de contrato de 

concessão de incentivos e respetivos conteúdos das medidas específicas do PEOE 

 Port. nº 255/02 de 12-03 – Aditamento à Port. nº 196-A/01 de 10-03 – Regulamenta os apoios 

à conversão de contratos de trabalho a termo em contratos de trabalho sem termo 

 Port. nº 183/07 de 09-02 – Alteração ao nº 2 do nº 24 da Port. nº 196-A/01 de 10-03 alterada 

pela Port. nº 255/02 de 12-03 

 
Nota: o Programa de Estímulo à Oferta de Emprego foi revogado pela Portaria nº 985/2009, de 4 
de Setembro, que criou o Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio 
Emprego 
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PROGRAMA FORMAÇÃO - ALGARVE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Este Programa consiste na concessão, aos empregadores, de um apoio financeiro à renovação de 

contratos de trabalho a termo certo, bem como à conversão de contratos de trabalho a termo 

certo em contratos de trabalho sem termo, com obrigatoriedade de proporcionar formação aos 

trabalhadores, durante o designado período de época baixa.. 

 
OBJETIVOS 

 

Combater a sazonalidade do desemprego e reforçar a competitividade e a produtividade dos 

setores mais afetados pela sazonalidade na região do Algarve, nomeadamente hotelaria, 

restauração, turismo, comércio, cultura e atividades desportivas e recreativas, serviços às 

empresas e construção civil. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Trabalhadores das entidades empregadoras candidatas, vinculados através de contrato de 

trabalho a termo certo, cujo prazo de duração termine entre 1 de setembro e 30 de novembro de 

2013. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras (pessoas singulares ou coletivas de direito privado com fins lucrativos) 

que desenvolvam a sua atividade na região do Algarve cuja atividade se enquadre nas CAE 

elegíveis. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 
 

 

A nível central 

 Preparação de contributos para a elaboração do diploma; 

 Elaboração da circular normativa e outros instrumentos internos de suporte à execução do 

programa e à sua correta aplicação; 

 Elaboração de guião para o Centro de Contacto; 

 Acompanhamento e apoio técnico à Delegação Regional do Algarve 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades. 

A nível regional (Apenas Delegação Regional do Algarve) 

 Receção, análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

Acompanhamento e apoio técnico às entidades e candidatos na aplicação dos normativos 

legais e regulamentares. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho - Procede à alteração da Portaria n.º 297/2012, de 28 de 

setembro, que cria o Programa Formação-Algarve 

 Portaria n.º 297/2012 de 28-09 – Cria o Programa Formação-Algarve 

 RAR n.º 114/2012 de 10-08 – Recomenda ao Governo a criação de um programa de formação 

profissional de apoio ao emprego nos setores da hotelaria, restauração e turismo na região do 

Algarve 

  



 

 

Página 408 - GLOSSÁRIO  RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013 

PROGRAMA PORTUGUÊS PARA TODOS 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

Conjunto de ações de formação em língua portuguesa e português técnico destinadas à 

população imigrante, residente em Portugal. 

 

OBJETIVOS 

 

Promover junto dos trabalhadores imigrantes a capacidade de expressão e compreensão da 

língua portuguesa e o conhecimento dos direitos básicos de cidadania, tendo em vista facilitar a 

sua inserção na sociedade portuguesa. 

 

DESTINATÁRIOS 

 

Cidadãos imigrantes adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, ativos empregados ou 

desempregados com a situação regularizada em Portugal. 

 

ENTIDADES 

FORMADORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional 

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino da rede pública do Ministério da Educação e Ciência 
 

AÇÕES 

DESENVOLVIDAS 

 

 

 

 

A nível central 

 Produção de documentos normativos e orientadores da modalidade e de instrumentos de 

suporte ao desenvolvimento das ações de formação. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e jurídico, respeitante à organização e 

desenvolvimento da modalidade. 

 Apoio à formalização dos processos de candidaturas. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida no âmbito da 

modalidade. 

 Promoção da articulação interna e externa com outros serviços e entidades no âmbito da 

problemática da imigração, nomeadamente com o ACM – Alto Comissariado para as 

Migrações, I.P. 

 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos. 

 Acompanhamento e prestação do apoio técnico-pedagógico necessário à execução do 

programa. 

 Monitorização da aplicação dos referenciais de formação, recursos didáticos e outros 

materiais de apoio ao desenvolvimento das unidades de formação, com base na estrutura 

curricular. 

 

A nível local 

 Promoção e divulgação do da modalidade. 

 Execução das ações de formação. 
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ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 43/2013, de 1 de abril – Procede à primeira alteração ao regulamento da 

nacionalidade portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, 

modificando os procedimentos inerentes à prova do conhecimento da língua portuguesa. 

 Portaria n.º 216-B/2012, 18 de julho - Primeira alteração à Portaria nº 1262/2009, de 15 de 

outubro, que cria os cursos de Português para Falantes de Outras Línguas, assim como as 

regras a que obedece a sua lecionação e certificação.  

 Despacho n.º 13567/2010, de 24 de agosto - Determina que o número total de horas de 

formação sequencial, no âmbito dos cursos do Programa Português para Todos, seja 

equivalente às correspondentes unidades de formação de curta duração do Catálogo 

Nacional de Qualificações. 

 Portaria n.º 1262/2009, de 15 de outubro - Cria os cursos de Português para Falantes de 

Outras Línguas, assim como as regras a que obedece a sua lecionação e certificação. 

http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20092930
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PROMOÇÃO DO ARTESANATO - ARTESÃOS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio à participação de artesãos e unidades produtivas artesanais em iniciativas de promoção e 

comercialização de artesanato, com vista à preservação do setor, viabilização das unidades produtivas e 

apoio ao emprego. Neste âmbito, consideram-se as intervenções destinadas a financiar a participação dos 

artesãos, unidades produtivas artesanais e associações de artesãos nestes certames, sendo 

selecionados os mais significativos e tendo ainda em conta a necessidade de abrangência do maior 

número possível de artesãos.  

 

 
OBJETIVOS 

 

Contribuir para a viabilização da participação em feiras e certames de promoção ligados à comercialização 

de artesanato, considerados por todos os agentes desta área de atividade como essenciais para a 

viabilização económica das unidades produtivas artesanais e artesãos. 

 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Artesãos, unidades produtivas de artesanato e associações de artesãos 

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Artesãos, unidades produtivas de artesanato e associações de artesãos 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Acompanhamento geral. 

A nível regional  

 Seleção dos artesãos, unidades produtivas e associações de artesãos objeto de apoio, tendo em conta 

o orçamento disponível, o significado das respetivas produções e atividade e o objetivo de abranger o 

maior número possível de destinatários (informação sobre a execução: n.º de participações de 

artesãos em feiras a ser colocada pelo DPCG). 

A nível local 

 Acompanhamento do desenvolvimento das feiras e certames, e da participação dos destinatários, 

pelos centros de emprego ou centros de emprego e formação profissional. Participação direta, 

assegurando a representação do IEFP, nestes certames. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Regulamentação interna (Circular Normativa n.º 3/1999, de 1 de Março). 
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PROMOÇÃO DO ARTESANATO - FEIRAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Intervenções destinadas à promoção do artesanato, concretizados em termos financeiros, no 

apoio aos certames e feiras de artesanato que anualmente forem considerados os mais 

significativos a nível nacional, regional e local. 

 
OBJETIVOS 

 

Contribuir para a viabilização da realização de feiras e certames de promoção ligados à 

comercialização de artesanato, considerados por todos os agentes desta área de atividade como 

essenciais para a viabilização económica das unidades produtivas artesanais e artesãos. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Entidades organizadoras e expositores (unidades produtivas artesanais/artesãos) 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades organizadoras de feiras e outros certames de promoção do artesanato e seus 

produtos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Acompanhamento geral. 

A nível regional  

 Seleção dos certames objeto de apoio, tendo em conta o orçamento disponível e a relevância 

para o setor e para a animação local/regional  

A nível local 

 Acompanhamento do desenvolvimento das feiras e certames pelos centros de emprego ou 

centros de emprego e formação profissional. Participação direta, assegurando a 

representação do IEFP, nestes certames. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Regulamentação interna (Circular Normativa n.º 3/1999, de 1 de Março). 
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RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Processo que permite o reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC) 

adquiridas e desenvolvidas ao longo da vida pelos adultos, em contextos não-formais e informais, 

com vista à obtenção de uma qualificação profissional ou de dupla certificação. 

 
OBJETIVOS 

 

 Aumentar o nível de qualificação dos adultos. 

 Melhorar os níveis de empregabilidade da população ativa. 

 Incentivar a aprendizagem ao longo da vida através da valorização de todas as 

aprendizagens realizadas. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Adultos maiores de 18 anos que não detêm uma qualificação e que tenham adquirido 

conhecimentos e competências, em contextos não-formais e informais, passíveis de certificação 

no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações. 

 

O processo de RVCC de nível secundário destina-se a maiores de 23 anos ou a maiores de 18 anos 

caso o candidato detenha, no mínimo, três anos de experiência profissional devidamente 

comprovada. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional (CQEP) promovidos por: 

 Centros de gestão direta ou participada da rede do IEFP, I.P.; 

 Agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas dos ensinos básico e secundário 

públicos; 

 Outras entidades, atentas as necessidades locais ou regionais. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Gestão e monitorização dos CQEP inseridos na rede de Centros do IEFP, I.P.  

 Apoio técnico-pedagógico da atividade dos CQEP. 

 Elaboração de orientações técnicas de apoio e normalização da atividade. 

 

A nível regional  

 Gestão e monitorização dos CQEP da respetiva região. 

 Acompanhamento e apoio técnico-pedagógico da atividade dos CQEP da respetiva região. 

 

A nível local 

 Promoção de CQEP a nível da rede de Centros do IEFP, I.P.  

 Desenvolvimento das atribuições dos CQEP, nomeadamente, o encaminhamento de jovens e 

adultos para ofertas de qualificação adequadas, incluindo processos de RVCC. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Aviso n.º 7674/2013, de 12 de junho - Abertura de candidaturas para a criação de Centros 

para a Qualificação e o Ensino Profissional. 

 Despacho n.º 6904/2013, de 28 de maio - Define os critérios de seleção das entidades 

promotoras de CQEP, bem como de apreciação do plano estratégico de intervenção. 

 Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de março - regula a criação e o regime de organização e 

funcionamento dos Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional. 
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SISTEMA DE ATRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE APOIO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro à aquisição, reparação ou adaptação de produtos, dispositivos, equipamentos ou 

sistemas técnicos de produção especializada ou disponível no mercado destinados a prevenir, 

compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade ou as restrições na participação que 

condicionem o acesso e frequência da formação e o acesso e manutenção no emprego ou 

progressão na carreira das pessoas com deficiência e incapacidade. 

 
OBJETIVOS 

 

Compensar, eliminar ou atenuar os obstáculos e barreiras que dificultam ou impossibilitam o 

acesso e frequência da formação profissional ou o acesso e manutenção do emprego e a 

progressão na carreira das pessoas com deficiência e incapacidade 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade para quem os produtos de apoio (ajudas técnicas) 

sejam indispensáveis para o efetivo acesso e frequência de uma ação de formação profissional e 

ou para o efetivo acesso, manutenção ou progressão no emprego, de trabalhadores por conta 

própria ou de outrem. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não aplicável 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais na execução e 

implementação; 

 Articulação com a entidade gestora do sistema e com as demais entidades 

financiadoras, nomeadamente no acompanhamento e avaliação da execução da 

medida e na elaboração do relatório anual; 

 Participação nos grupos de trabalho para implementação do sistema de atribuição 

de produtos de apoio; 

 Participação na Comissão de Acompanhamento da atribuição de produtos de 

apoio. 

A nível regional  

 Verificação da correta execução da medida pelos serviços de emprego; 

 Colaboração na recolha e sistematização dos dados necessários à elaboração do 

relatório anual; 

 Colaboração no processo de avaliação da medida; 

 Gestão das dotações orçamentais necessárias ao funcionamento da medida 

A nível local 

 Receção das candidaturas, análise e decisão; 

 Encaminhamento do candidato para o Centro de recursos para efeitos de 

prescrição do produto de apoio. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 42/2011, de 

23 de março –Cria o sistema de atribuição de produtos de apoio a pessoas com 

deficiência 

 Despacho conjunto anual dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 

emprego, da segurança social e da saúde (em 2013, Despacho n.º 3128/2013, 

publicado no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro). Fixa o 

montante anual destinado ao financiamento dos produtos de apoio;  

 Despacho anual do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (em 2013 – 

Despachos n.º 16 313/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 247 de 

21 de dezembro e n.º 5128/2013, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 

74, de 16 de abril, definem os procedimentos para o financiamento e a lista 

homologada de produtos de apoio); 

 Lei n.º 38/2004 de 18 de agosto - Define as bases gerais do regime jurídico da 

prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência. 
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SOCIAL INVESTE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O “Programa de Apoio à Economia Social” (SOCIAL INVESTE), promovido e executado pela CASES e 

pelo IEFP, I. P., consiste na disponibilização de uma linha de crédito bonificada e garantida, 

específica para as entidades que integram o sector social, incentivando o desenvolvimento das 

atividades de natureza social e solidária. 

 
OBJETIVOS 

 

Investimento no reforço da atividade em áreas existentes ou em novas áreas de intervenção; 

Modernização dos serviços prestados às comunidades; Modernização da gestão e reforço de 

tesouraria. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Entidades da economia social sem fins lucrativos 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades da economia social sem fins lucrativos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Articulação técnica entre o IEFP, I. P. e a CASES. 

A nível regional (não se aplica) 

A nível local (não se aplica) 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 42/2011 de 19-01 – Cria o “Programa de Apoio à Economia Social” (SOCIAL INVESTE) 
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VIDA-ATIVA – EMPREGO QUALIFICADO – GESTÃO DIRETA/ENTIDADES EXTERNAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

A medida Vida Ativa – Emprego Qualificado pretende que os desempregados se integrem de 

forma mais rápida em ações de formação de curta duração, com vista a adquirir competências 

relevantes para o mercado de trabalho, que potenciem ou valorizem as que já possuem e se 

mobilizem para processos subsequentes de qualificação ou de reconversão profissional, 

particularmente em setores de bens ou serviços transacionáveis.  

 

As entidades públicas, privadas e cooperativas, constituem-se como parceiros estratégicos na 

operacionalização desta medida, sendo a sua atividade particularmente importante, na 

dinamização e ajustamento das respostas formativas e na cobertura territorial.  

 

 
 
OBJETIVOS 

 

Reforçar a qualidade e a rapidez das medidas de emprego, em particular no que respeita à 
qualificação profissional, através do desenvolvimento de percursos de formação modular; 
formação prática em contexto de trabalho e processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências. 
 

DESTINATÁRIOS A medida Vida Ativa – Emprego Qualificado destina-se a desempregados, jovens ou adultos, 

subsidiados ou não, inscritos nos Centros do IEFP, I.P., independentemente das habilitações 

escolares, com prioridade para: 

 Os subsidiados, inscritos há mais de 6 meses que não concluíram o 9.º ano de 

escolaridade; 

 Sem o 9.º ano de escolaridade, sem uma qualificação profissional ou com uma qualificação 

desajustada ao mercado de trabalho;  

 Os pertencentes a agregados familiares em que ambos os membros se encontrem 

desempregados; 

 Os que se constituem como agregados monoparentais. 

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de reabilitação profissional do IEFP, I.P. 

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de educação e formação públicos e privados 

 Outras entidades formadoras certificadas, nomeadamente as geridas pelos parceiros sociais 
ou outras do setor público, privado ou cooperativo que, pela sua natureza, sejam dispensadas 
de certificação 

 
As instituições de ensino superior podem realizar esta formação, em particular quando a mesma 
for dirigida a públicos com qualificações de nível superior ou muito específicas, e vise domínios 
com elevado potencial de empregabilidade, designadamente no âmbito do empreendedorismo 
ou de áreas tecnológicas especializadas para as quais estas instituições se encontrem 
particularmente vocacionadas. 

 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 
organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 
 
A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira.  
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A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 
dos centros de emprego e formação profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 203/2013, de 17 de junho - Cria a medida Vida Ativa – Emprego Qualificado. 

 Portaria n.º 106/2013, de 14 de março – Cria a medida de apoio ao emprego Estímulo 2013, 
que promove a contratação e a formação profissional de desempregados e revoga a Portaria 
n.º 45/2012, de 13 de fevereiro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2012, de 9 de março - Programa de Relançamento 
do Serviço Público de Emprego (medida Vida Ativa). 
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VIDA-EMPREGO - APOIOS AO AUTOEMPREGO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à criação do próprio emprego por consumidores de substâncias psicoativas 

ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação  

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar os consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em processo de 

recuperação que criem o seu próprio emprego 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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VIDA-EMPREGO - APOIOS AO EMPREGO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à contratação de consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em 

processo de recuperação mediante a celebração de contratos de trabalho a termo certo 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar as entidades empregadoras, por período máximo de 2 anos, que admitam consumidores 

de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação com 

contrato de trabalho a termo certo 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades públicas e privadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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VIDA-EMPREGO - ESTÁGIOS DE INTEGRAÇÃO SÓCIOPROFISSIONAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Estágio em contexto de trabalho, com uma duração igual ou inferior a 9 meses podendo, 

excecionalmente, ser seguido de um estágio complementar, com duração máxima de 3 meses 

 
OBJETIVOS 

 

Integrar na vida ativa os consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em 

processo de recuperação através de uma formação prática a decorrer no mercado de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades públicas e privadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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VIDA-EMPREGO - PRÉMIO DE INTEGRAÇÃO SOCIOPROFISSIONAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Prestação pecuniária atribuída às entidades que admitam os consumidores de substâncias 

psicoativas ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação mediante a celebração de 

contrato de trabalho sem termo e cujo respetivo posto de trabalho seja mantido por um período 

mínimo de 4 anos 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar as entidades empregadoras que admitam os consumidores de substâncias psicoativas 

ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação, mediante contrato de trabalho sem 

termo 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades empregadoras que admitam, através de contrato sem termo, destinatários 

do Programa 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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